












Carta do Editor

A Revista da USP coloca em pauta, nesta edição, temas da mais 
profunda importância, ora em debate pela sociedade como um todo e 
pela comunidade acadêmica em particular. Dentro do espírito da 
multidisciplinaridade da investigação, são tratados a questão da refor­
ma da universidade, o papel da educação na formação de um espírito 
crítico, a produção do saber num contexto histórico e a perspectiva 
filosófica do homem diante do desenvolvimento tecnológico e cientí­
fico, além de abordagens específicas nas áreas de Astronomia e An­
tropologia. A Revista da USP traz neste número artigos de Eunice 
Durham, Renate B. Viertler José Carlos Sebe Bom Meihy, Jaswant 
Rai Mahajan, Luiz Bernardo Clauzet, Cristovam Buarque, Rachel Lea 
Rosenberg e Franklin Leopoldo e Silva.

Abordando a questão da reforma universitária no Brasil, cujo 
debate envolve hoje expressivos segmentos da sociedade, a comuni­
dade acadêmica è o próprio governo, Eunice Durham faz um diagnós­
tico das causas da atual crise no ensino, partindo de uma perspectiva 
histórica brasileira e da comparação com modelos existentes em 
outros países. Aspectos específicos do relacionamento da Universi­
dade de São Paulo com outras universidades estrangeiras, também 
inserido no contexto mais amplo do nosso atual sistema de ensino, 
por sua vez, são analisados por José Carlos Bom Meihy, professor do 
Departamento de História da USP

0  debate, sempre presente e oportuno, sobre a interligação en­
tre ensino e pesquisa e pesquisa e desenvolvimento, tanto nos países 
desenvolvidos quanto naqueles que compõem o Terceiro Mundo, é 
alvo do artigo do professor Jaswant Rai Mahajan, do Departamento 
de Química da Universidade de Brasília. Partindo de uma visão mais 
global, do inter-relacionamento entre países, o autor mostra a estreita 
ligação entre os setores produtivos e o desenvolvimento da pesquisa 
aplicada, sobretudo nos países desenvolvidos, contrastando com a ca-

7



rência existente no Terceiro Mundo, onde o trabalho de investigação 
não ultrapassa, na maioria das vezes, os círculos acadêmicos.

Qual o papel da escola, da Ciência, do cientista e do educador? 
Quais as suas relações com a Arte, a sabedoria e a competência do ser 
humano? Estas questões são colocadas por Rachel Lea Rosenberg em 
seu artigo "Aprendizagem sobre o aprender: o fio  da sintonia" onde 
a proposta está em uma ação centrada na pessoa e não, unicamente, 
na alteração dos processos de formação do indivíduo. Sob outro ân­
gulo, o professor Cristovam Buarque, reitor da Universidade de Brasí­
lia, propõe uma reumanização do processo de desenvolvimento tec­
nológico e científico e do próprio homem, com a retomada da cons­
ciência da natureza, da descoberta de si próprio como indivíduo e da 
responsabilidade política de s»'^ ações.

Em outro campo do conhecimento, a pesquisadora Renate B. 
Viertler "revisita" Córrego Grande mostrando as tradições dos boro- 
ro, seus valores e o processo de aproximação com o homem branco 
enquanto Luiz Bernardo Clauzet demonstra, em seu artigo, a impor­
tância dos sistemas de referência para a compreensão do Universo em 
Astronomia.
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INTRODUÇÃO

O problema que se coloca hoje para todos aqueles que defen­
dem o ensino superior no Brasil não é, propriamente, o de definir a 
universidade que queremos. Em termos gerais, há uma grande concor­
dância sobre a universidade que desejamos; é aquela capaz de ofere­
cer um ensino diversificado, de alta qualidade, aberta a todas as clas­
ses sociais, adequado às necessidades do desenvolvimento econômico- 
social do país e capaz de contribuir para a formação da pessoa e do 
cidadão; queremos uma instituição ha qual o ensino esteja associado 
à pesquisa, onde a produção científica e cultural contribua para o 
desenvolvimento da tecnologia e para o diagnóstico dos problemas 
nacionais.

O problema verdadeiro está em saber por que não temos a uni­
versidade que queremos. Por diversas vezes, na nossa história, tivemos 
a ilusão de criar por decreto a universidade ideal, imaginando que a 
perfeição dos planos é, por si só, capaz de engendrar uma realidade 
nova. Esquecemos que a universidade, como toda instituição, é um 
produto histórico, no qual se solidificam interesses e práticas sociais 
complexos e contraditórios, que não podem ser resolvidos por decre­
to. Por isso mesmo, a proposta de uma nova reforma universitária 
deve partir da análise de como chegamos a produzir essa universidade 
que já temos. Devemos perguntar a que interesses ela atendeu, qual o 
papel do Estado na sua formação e quais os grupos e categorias so­
ciais que a sustentaram e modificaram.

Essa análise histórica é tão mais importante porquanto a institu­
cionalização do ensino superior no Brasil acompanhou muito de per­
to as grandes transformações políticas do país. Criado no início do 
século X IX  por D. João V I, com o fim  do período colonial, o ensino 
superior ampliou-se e se alterou substancialmente na 1^ República. O 
projeto da universidade marca o período de efervescência política e 
cultural da Revolução de Trinta e da instauração do Estado Novo. O 
movimento de reforma universitária é concomitante às transforma­
ções e lutas políticas da década de sessenta. E é, certamente, a crise 
do regime autoritário e a d ifíc il transição do momento atual que esta­
belecem os parâmetros de uma nova proposta de reforma.

Isso mostra duas coisas: a estreita dependência do ensino supe­
rior brasileiro em relação ao Estado e sua sensibilidade às gKandes
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transformações da sociedade. Mostra ainda, como lembra Oliveira, 
com muita razão, "a tendência à persistência de formas organizacio­
nais como uma espécie de imprinting ou marca de nascença, das quais 
as instituições dificilmente se libertam. Em grande medida, os dile­
mas e conflitos enfrentados pelas instituições universitárias são tribu ­
tárias de suas origens" (Oliveira, pág. 120).

As marcas de origem

Convém examinar um pouco melhor essas origens: o sistema de 
escolas ou faculdades autônomas, organizadas para a formação de 
profissionais liberais, iniciado por D. João VI. Trata-se, em primeiro 
lugar, de uma iniciativa do Estado para a sociedade. O nòvo regime 
criado com a transferência da corte toma a iniciativa de satisfazer 
uma demanda difusa, antecipando-se a reivindicações articuladas de 
grupos sociais concretos.

O projeto é claramente elitista. Destina-se a formar e legitimar 
as camadas dirigentes necessárias ao novo regime. É tão elitista que a 
criação desse sistema público de ensino superior antecede qualquer 
iniciativa no sentido de proporcionar uma instrução pública elemen­
tar à população em geral. O sistema é altamente centralizado e con­
trolado pelo Estado, que determina quais as instituições a serem 
criadas e qual o objetivo, regulamentando minuciosamente o curri- 
culum, os programas, a forma de escolha dos professores e diretores, 
assim como a remuneração^1 ) Trata-se enfim de um sistema voltado 
para o ensino, que assegura um diploma profissional, o qual dá direi­
to a ocupar posições privilegiadas no restrito mercado de trabalho 
existente e assegurar prestígio social. Para isso, o sistema depende de 
uma ação paralela do Estado no sentido de regulamentar as profis­
sões dos portadores de diploma.

Essas tendências constituem a marca de nascença do ensino bra-

(1) O controle do Estado é tâo grande que, como mostra Mattos "O ensino superior foi 
mantido até 1878 (Reforma Leôncio de Carvalho), como exclusivamente público e 
privativo do Poder Central A Constituição da República descentralizou-o aos Go­
vernos Estaduais, mantida federal a legislação básica ., aliás, bastante restritiva.”  
(Mattos, 1985, pág. 17). O artigo desse autor contém uma excelente análise da ten­
dência burocrática centralizadora do nosso sistema de ensino superior. Assim, quando 
se defende hoje o ensino público e gratuito, é importante tomar cuidado para que isso 
não recrie o monopólio federal sobre a educação superior.
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sileiro: a importância fundamental.do Estado, sua ação no sentido de 
uma estreita regulamentação burocrática e uma demanda social por 
ensino, que exige do sistema a garantia de prestígio social através do 
acesso a profissões regulamentadas e bem remuneradas.

Apesar de seu caráter antiquado (considerando-se que, em 1811, 
Wilhelm von Humboldt fundava a Universidade de Berlim, baseada na 
concepção revolucionária da associação do ensino com a pesquisa 
científica), a iniciativa mostrou-se muito adequada à realidade brasi­
leira. O tripé formado pelas escolas de Direito, Medicina e Politécni­
ca, que se constituíram na espinha dorsal do sistema, cumpriu fun­
ções sociais importantes.

As Faculdades de Direito, por bem mais de um século, forma­
ram a elite política e a grande parte dos escalões superiores da buro­
cracia imperial e repubiicana. E o fizeram definindo os termos, a es­
trutura e o estilo do debate político e da linguagem do poder.

As Faculdades de Medicina cumpriram outro papel. Constituí­
ram o núcleo de elaboração de uma visão laica e cientificista da socie­
dade brasileira que foi muito importante, especialmente no período 
republicano. A raça e a higiene foram os pólos que organizaram e le­
gitimaram uma ação "saneadora" do Estado sobre a sociedade, cons­
titu indo elementos fundamentais do pensamento conservador dedi­
cado à construção da unidade nacional. Por isso mesmo, os médicos 
constituem a tecnocracia da República Velha.

As Escolas Politécnicas forneceram o domínio da tecnologia ne­
cessária para prover o desenvolvimento da economia agro-exportado- 
ra, em associação como o know-how e o capital estrangeiro: a cons­
trução das estradas e a reurbanização das cidades.

Nesse sistema, o ensino das ciências, tanto quanto o das humani­
dades, sempre esteve subordinado à necessidade de conceder um di­
ploma que permitisse o exercício de uma profissão. A pesquisa que se 
realizava dentro desse contexto (e houve) era sempre marginal às f i­
nalidades próprias da instituição.

A pesquisa científica se abrigou em uma série de outras institui­
ções —  os museus, os observatórios, os institutos de pesquisa, todas 
elas extremamente frágeis, dependendo das vicissitudes do apoio do 
Estado. Floresceram realmente aqueles que se legitimaram em termos 
de uma utilidade prática imediata, como as dedicadas ao combate das
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epidemias humanas e ao desenvolvimento da produção agrícola (o 
Instituto de Manguinhos, o Butantã, o Instituto Agronômico de Cam­
pinas, entre outros)'2). Essa é uma outra tendência que influi poste­
riormente na universidade —  a tendência governamental de exigir da 
pesquisa uma orientação prática clara.

A criação das universidades

A transformação renovadora desse velho sistema ocorre com a 
revolução política da década de trinta^3)- 0  projeto de universidade 
que se formula e se implanta nessa época (em oposição às faculdades 
isoladas) está profundamente marcado pelo modelo dà universidade 
humboldtiana (já velho de um século) e faz parte de um grande movi­
mento de modernização cultural, que acompanha de perto o impulso 
de urbanização e industrialização que põe em cheque a sociedade tra­
dicional.

Nesse projeto, a universidade não é mais apenas um centro de 
formação de profissionais liberais, mas deve se constituir em um lu­
gar de produção de conhecimento, de pesquisa ou, como se insistia 
na época, no "saber desinteressado", isto é, liberado de uma aplica­
ção imediata(4).

Esse tipo de universidade não se constitui como uma iniciativa
clarividente do Estado. Também não se formou a partir de uma de­
manda de amplos setores da sociedade, nem de reivindicações do pes­
soal das instituições de ensino superior existente; foi antes uma in i­
ciativa de grupos de intelectuais —  pesquisadores e educadores —  que 
estando em geral afastados do ensino superior, constituem um movi­
mento social. Mas os componentes desse grupo estão muito próximos 
do Estado e atuam junto a ele. A Universidade se implanta através de 
confrontos, negociações e compromissos que se dão entre intelectuais

(2) Sobre esse desenvolvimento da pesquisa, é fundamental o trabalho de Schwartzman, 
1979.

(3) Essa colocação corresponde a uma versão simplificada da evolução do sistema de ensi­
no superior, uma vez que houve transformações importantes no período republicano. 
No sistema federativo característico da Velha República há uma diferenciação pro­
gressiva, com base em experiências locais, cujos exemplos mais importantes talvez se­
jam os casos do Paraná e do Rio Grande do Sul.

(4) Em outro trabalho, examinei mais detalhadamente esse processo (Durham, 1986).
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e setores "esclarecidos" das classes dominantes, que possuem interlo­
cutores ou representantes da própria burocracia estatal. Essa negocia­
ção é extremamente complexa, pois se dá num momento de transfor­
mação do regime político de tal forma que os proponentes da refor­
ma se encontram às vezes integrados nos grupos dominantes, às vezes 
em oposição a ele. A atuação de figuras como Anízio Teixeira, Fer­
nando de Azevedo, Armando Salles de Oliveira e Júlio de Mesquita 
demonstra a complexidade política desse processo e a importância da 
participação de setores da classe dirigente na implementação do pro­
jeto. A universidade acaba sendo criada através de um compromisso 
entre esses combatentes e os defensores do antigo sistema de ensino 
superior, que é realizado por imposição do poder central fortalecido 
nesse momento de mudança de regime^5).

O compromisso consiste num modelo institucional que preserva 
boa parte da autonomia das antigas escolas, mas integra-as numa uni­
dade maior que inclui uma formação nova: a Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras. Nesse sistema, a Universidade é uma federação de 
escolas, umas das quais (a FFCL) se constitui como uma mini-univer- 
sidade.

* t

Esse tipo de compromisso entre uma vanguarda intelectual e os 
interesses conservadores dos integrantes do sistema anterior constitui, 
também, um compromisso com as demandas sociais. Essas continuam 
a prestigiar o antigo modelo de faculdades que formam profissionais 
liberais. Convém lembrar que uma das grandes dificuldades iniciais da 
nova Faculdade de Filosofia foi exatamente a de atrair alunos que 
justificassem a manutenção dos cursos. Por isso mesmo, essa Faculda­
de, concebida inicialmente como um centro de altos estudos, acabou 
por incorporar uma função profissionalizante que lhe garantiu a so­
brevivência: a formação de professores para o ensino médio.

Esse problema diz respeito diretamente à dificuldade de im­
plantação da pesquisa nas universidades então criadas, apesar disso 
ser um dos objetivos centrais do novo sistema. O desenvolvimento da 
pesquisa não faz parte das demandas imediatas articuladas pelos seg­
mentos da sociedade que constituem a clientela da universidade. Por 
isso mesmo, a pesquisa só se institucionalizou e sobreviveu naqueles

(5) O excelente trabalho de Schwartzman, Bomeny e Costa sobre Capanema demonstra
muito bem a natureza desse processo (Schwartzman e outros, 1984).
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lugares onde foi possível uma aliança entre grupos intelectuais emer­
gentes, abertos à influência da comunidade científica internacional, e 
setores das classes dirigentes e do aparelho de Estado sensíveis à in­
fluência desses grupos. Isto é, a pesquisa, sendo uma necessidade 
difusa da sociedade, sempre dependeu fortemente de um apoio gover­
namental, único lugar onde essa demanda poderia se cristalizar.

Por isso mesmo, o ideal de uma universidade que aliasse ensino e 
pesquisa só se realizou de modo muito parcial e apenas em algumas 
regiões do país. Ele teve razoável êxito em São Paulo, e não por aca­
so. Centro do processo de transformação econômica do país, São 
Paulo pode ser considerado, nesse momento, um dos pólos de moder­
nização cultural que é conseqüência da urbanização e das profundas 
transformações da estrutura de classes. A fundação da USP encon­
trou sólido apoio nos setores progressistas das classes dominantes, 
conscientes da necessidade de formação de novas elites —  os quadros 
para a transformação da economia e do aparelho de Estado que esta- 
vam em curso. É nesse contexto cultural que a noção de pesquisa, a 
investigação científica dos processo sociais, do domínio das ciências 
básicas encontram suporte, pois são concebidas como alicerces do de­
senvolvimento tecnológico e do planejamento social.

Ao lado do apoio de segmentos do aparelho de Estado, o desen­
volvimento da pesquisa exige, contraditoriamente, uma autonomia 
bastante ampla que garanta sua preservação de ingerências políticas 
diretas e pressões imediatistas. A construção dessa autonomia se dá 
através do fortalecimento de valores acadêmicos fundados no reco­
nhecimento da competência —  implica o estabelecimento de um 
poder acadêmico que deve ser respeitado pelo Estado.

Uma das conseqüências mais interessantes e contraditórias da 
reforma do ensino superior da década de trinta é que, sendo concebi­
da e implantada dentro do mais rígido padrão centralista, teve como 
resultado uma efetiva diversificação do sistema universitário. O pró­
prio caráter ambíguo do modelo, que combinava diferentes visões de 
ensino superior, permitiu que ele se concretizasse de forma diversa, 
privilegiando um ou outro de seus componentes.

Nas regiões mais tradicionais do país, o velho sistema de ensino 
superior profissional era muito mais adequado aos interesses e aspi­
rações das oligarquias locais. Mais ainda —  como o ensino superior 
constituía uma importante fonte de recursos federais para a econo­
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mia regional, ele passou a ser também um instrumento fundamental 
para o exercício do clientelismo próprio desse sistema de dominação. 
Dessa forma, as universidades jamais conseguiram o grau de autono­
mia necessário para a implantação de sólidos critérios acadêmicos na 
organização interna do poder. As cúpulas universitárias foram mono­
polizadas pelos docentes mais estreitamente vinculados aos interesses 
políticos dominantes e raramente se mostraram sensibilizadas pela 
necessidade de amparar a pesquisa.

A questão da carreira se apresenta, nesse contexto, como exem­
plar. Foi a precoce institucionalização, na FFCL da USP, do modelo 
francês de doutoramento como exigência prévia para o concurso de 
catedrático, que garantiu a dedicação à pesquisa da geração de jovens 
assistentes brasileiros que veio substituir os professores contratados 
no exterior. Na grande maioria das universidades brasileiras, onde os 
cargos de titu la r foram precocemente preenchidos com docentes pro­
venientes das escolas profissionais e o doutoramento não foi institu í­
do, os mecanismos dos concursos públicos não foram suficientes para 
garantir a'renovação intelectual e a prática sistemática da pesquisa — 
além do mais, facilitaram a constante ingerência de critérios políticos 
no acesso às posições de mando e prestígio e a hegemonia dos valores 
das classes dominantes tradicionais.

Mas, mesmo nas situações em que a nova universidade não con­
seguiu institucionalizar a pesquisa, as Faculdades de Filosofia tiveram 
um papel importante contribuindo para alargar o horizonte intelec­
tual da formação universitária e ampliando o acesso ao ensino supe­
rior. Além disso, através de seu aproveitamento para a formação de 
professores dos ginásios e escolas normais, estabeleceu um vínculo 
entre os diferentes níveis do ensino público, num quadro de transfor­
mação de todo o sistema educacional. Essas novas oportunidades de 
acesso ao ensino superior e de carreira no magistério ajudaram a criar 
uma nova demanda, que foi amplamente explorada pelas novas clas­
ses médias urbanas em formação. A nova universidade representa por 
isso, e apesar de tudo, uma democratização (embora relativa) do ensi­
no superior.

A reforma da universidade

O modelo híbrido de universidade, resultado de um compromis­
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so entre concepções antagônicas do ensino superior, durou uma ge­
ração.

Nos trinta anos que se seguiram à criação da universidade a so­
ciedade mudou rapidamente e se ampliaram extraordinariamente os 
setores médios próprios de uma formação social, industrial e urbana. 
As demandas dessas camadas em ascensão foram, inicialmente, pela 
ampliação do ensino público de grau médio. A satisfação dessa neces­
sidade criou uma nova clientela para o ensino superior.

Por outro lado, o desenvolvimento das burocracias estatais e das 
empresas capitalistas de grande porte abriu um novo mercado de tra­
balho ardentemente disputado pelas classes médias. 0  diploma de en­
sino superior constitui uma garantia de acesso a esse mercado. 0  ve­
lho sistema universitário, com seus cursos fechados, currículos e pro­
gramas antiquados e reduzido número de vagas mostrou-se incapaz de 
fazer face a essa demanda explosiva.

É, portanto, mais uma vez, a demanda por ensino (e não por 
pesquisa) que impulsionou a reforma da universidade na década de 
sessenta. Nesse momento, entretanto, ao contrário do que sucedeu 
antes, a iniciativa parte da sociedade. Não de setores intelectuais pró­
ximos ao aparelho do Estado, mas de um movimento de estudantes 
que se articula, inicialmente, com a reivindicação da participação es­
tudantil (greve do 1/3) e exigência de reforma, e ganha novo impulso 
com a questão dos excedentes^6)

A luta pela reforma universitária na década de sessenta, se bem
que expresse uma demanda social concreta das classes médias pela
ampliação do acesso ao ensino superior (e assim encontrasse amplo 
apoio social), possui uma dinâmica específica, na medida em que se 
concretiza de bojo do movimento estudantil. Relaciona-se, de um la­
do, com um movimento de âmbito mundial que é a expressão de uma 
crise profunda da sociedade capitalista e corresponde à exaustão dos 
modelos de desenvolvimento que legitimaram as estruturas de poder 
construídos no pós-guerra. Tem assim o sentido de uma ampla revo­
lução cultural e de contestação dos valores tradicionais que ordenam 
as práticas sociais. De outro, insere-se no processo de ruptura políti-

(6) Sobre a reforma, o trabalho anterior já citado contém uma análise mais aprofundada
e uma bibliografia mais ampla (Durham, 1986).
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ca que caracteriza o Brasil nessa década e articula-se com o movimen­
to de oposição ao regime militar.

Tanto em 60 como em 30, temos movimentos de reforma gesta- 
dos em períodos de liberdade política que são implementados por 
regimes autoritários que se lhe seguiram. Mas, enquanto em 30 se 
tratava de um movimento de um grupo restrito de intelectuais que 
mantinham vínculos importantes com o aparelho de Estado durante 
todo o período de mudança do regime, em 60 temos um movimento 
mais amplo, organizado por segmentos não apenas distanciados do 
aparelho de Estado mas em aberta oposição. Paradoxalmente, entre­
tanto, o Estado continua a ser o interlocutor, pois é dele que se exige 
a mudança. Assim, mais uma vez, o encaminhamento da reforma do 
ensino contém, subrepticiamente, um fortalecimento do poder cen­
tral na medipla em que a organização da universidade é tratada como 
questão de planejamento estatal centralizado.

Por outro lado, quando se examina a dinâmica do movimento, 
verifica-se claramente que o conteúdo anárquico da revolução cultu­
ral é sobrepujado por um projeto vanguardista de transformação 
política da sociedade. Os estudantes se julgam detentores de um co­
nhecimento privilegiado sobre a sociedade, que lhes permite identifi­
car-se com os "verdadeiros" interesses do povo, o qual deve ser escla­
recido e liderado. Trata-se portanto, mais uma vez, da proposta de 
formação de novas elites para dirigir o país.

A gravidade da situação de confronto com o regime e da repres­
são governamental, que acabou por destroçar o movimento estudan­
til, não nos devem impedir de reconhecer que as demandas por refor­
ma da universidade encontraram ressonância em setores importantes 
do aparelho de Estado, os quais desenvolveram paralelamente ou en­
camparam seletivamente muitas das propostas que partem dos estu­
dantes e dos docentes. Assim, a reforma finalmente outorgada pelo 
regime contém muitos dos elementos fundamentais das reivindica­
ções gestadas nos meios acadêmicos.

A reforma foi profunda: reafirmou a indissociabilidade entre 
ensino e pesquisa; aboliu a cátedra e criou os departamentos; estrutu­
rou a carreira; implantou o sistema de institutos; estabeleceu a orga­
nização do currículo em duas etapas: o básico e o profissionalizante; 
decretou a flexibilidade curricular com o sistema de créditos, o curso
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parcelado e o regime semestral; estabeleceu um duplo sistema de or­
ganização, com os colegiados de curso de um lado, as congregações 
de outro; ampliou a participação estudantil e das categorias docentes 
nos colegiados superiores.

Dentro desse esquema, era possível organizar uma universidade 
bastante próxima dos ideais da reforma. Mas, na prática, as coisas 
funcionaram de modo diverso. Fazendo um balanço após quase 20 
anos verifica-se que não houve uma melhoria de ensino; que a flexib i­
lidade curricular é apenas formal; que a fragmentação da universidade 
se agravou; que a pesquisa se manteve limitada a alguns poucos cen­
tros e, nesses, desligada do ensino. A tarefa com a qual nos defronta­
mos hoje é entender os descaminhos dessa reforma.

Nessa análise, três processos devem ser considerados.

O primeiro diz respeito à deslegitimação do sistema. Como vi­
mos, a universidade criada pela reforma incluía medidas de efetiva 
democratização interna e substancial aumento da participação de es­
tudantes e docentes na gestão da instituição. Incluía ainda medidas 
que promoviam o fortalecimento de valores acadêmicos (a estrutura­
ção da carreira e a valorização da pesquisa). Dada, entretanto, a pro­
funda cisão que ocorrera entre as bases desse sistema (alunos e docen­
tes) e o regime, a nova estrutura universitária, exatamente na medida 
de sua vocação democrática e de fortalecimento de valores acadêmi­
cos, dificultava o controle ideológico e político por parte do regime 
autoritário. Em função disso, montaram-se mecanismos paralelos, 
não acadêmicos, de controle político-ideológico que se constituíram 
como elemento corruptor e perturbador de todo o sistema. Esses sis­
temas compreendem, de um lado, a repressão policial direta e a tria­
gem ideológico que age através de órgãos ilegais acoplados à estrutura 
de poder da universidade; de outro, o processo de centralização buro­
crática crescente, que garante um controle cada vez mais completo 
sobre o funcionamento da universidade; e, finalmente, a utilização de 
influências políticas no mecanismo de escolha dos dirigentes, através 
da manipulação do sistema de listas sêxtuplas, garantindo a perma­
nência, na gestão da universidade, de simpatizantes do regime.

A operação desses controles abre caminho para todas as formas 
de ingerências ilegítimas e permite o alijamento de boa parte da lide­
rança intelectual da universidade de qualquer participação maior no
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governo da instituição, favorecendo os docentes protegidos pelo go­
verno central ou pelas oligarquias locais aliadas ao regime. Os valores 
acadêmicos da competência no ensino e capacidade de pesquisa in­
fluenciam muito pouco na escolha dos dirigentes. Enfraquecem-se os 
sistemas de mérito, que a estruturação da carreira deveria revigorar, 
destrói-se a autonomia e fortalecem-se os sistemas de cooptação e 
clientelismo. Nesse processo, docentes e estudantes refugiam-se numa 
postura de oposição intransigente e, atribuindo "à ditadura'7 todos os 
males da universidade, eximem-se de uma reflexão mais aprofundada 
sobre os problemas que ela enfrenta. Paralelamente, expressam sim­
bolicamente sua resistência ao regime, defendendo um igualitarismo 
radical que contribui, de um outro modo, para deslegitimar os valores 
acadêmicos relacionados ao reconhecimento do mérito e da compe­
tência.

A preservação da qualidade do ensino e a manutenção dos grupos 
de pesquisa dependeram muito da capacidade das diferentes univer­
sidades de fazer frente a essa pressão. Foram fatores importantes nes­
sa resistência a capacidade de negociar com o regime,a escolha de di­
rigentes mais qualificados, uma distância maior em relação aos cen­
tros de decisão (como foi o caso das universidades estaduais) e, para­
doxalmente, o próprio conservadorismo da universidade, na medida 
em que preservou uma tradição baseada em valores acadêmicos e de­
fendeu a autonomia da instituição. Mas, de modo geral, a pressão do 
regime autoritário que se exerceu através do MEC, com a colaboração 
dos seus prepostos colocados na direção das universidades, perpetuou 
e mesmo agravou a cisão entre essas cúpulas de um lado e, de outro, 
as lideranças intelectuais e a grande massa de estudantes e docentes 
que não tinham acesso aos mecanismos paralelos de poder, através 
dos quais as decisões realmente importantes eram tomadas.

O segundo processo que precisamos analisar diz respeito ao mo­
do pelo qual o Governo atendeu à explosiva demanda pelo ensino su­
perior, que havia sustentado o movimento de 68. Isso foi feito de 
duas maneiras: pela ampliação das vagas no ensino público e pelo es­
tím ulo à enorme expansão do setor privado.

No nível superior público, a extensão do sistema se deu através 
da multiplicação do mesmo elenco restrito de cursos e implicou a 
ampliação dos quadros docentes, sem maiores preocupações com exi­
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gências de qualificação acadêmica. Ampliaram-se assim as oportuni­
dades de emprego no ensino superior e, concomitantemente, as possi­
bilidades de manipulação clientel ística dessas oportunidades.

Por outro lado, como essa expansão ocorreu dentro dos rígidos 
sistemas de controle burocráticos que impediam a flexibilidade neces­
sária para a reorganização do corpo docente, criaram-se sistemas para­
lelos de contratação, produzindo uma enorme heterogeneidade na re­
muneração do trabalho.

As diferentes faces desse processo contribuíram para desvalori­
zar ainda mais os critérios acadêmicos: pela absorção de pessoal pou­
co qualificado; pela manipulação de influências clientelísticas e p o lí­
ticas nas contratações; e pela introdução de diferenciais de remune­
ração e de condições dê trabalho que nada tinham a ver com exigên­
cias de competência e desempenho. As bases acadêmicas da carreira 
universitária, que haviam sido instituídas com a reforma, foram sola­
padas. A regularização dessa situação em 1980, feita em termos de 
atender os reclamos mais corporativos do corpo docente, acabou por 
destruir, na prática, todo o sistema de mérito fundado na titulação.

A expansão do ensino público atendeu apenas uma parte da de­
manda crescente. A outra foi absorvida pelo setor privado, que rece­
beu fortes estímulos e incentivos nesse período. Toda a década de 70 
é marcada por um enorme crescimento desse setor<7)

A expansão do ensino privado é governada pelas leis do mercado 
e está portanto condicionada aos elementos mais imediatos da de­
manda social, que se orienta no sentido da obtenção do diploma. 
Cria-se assim um sistema empresarial de ensino no qual a qualidade 
da formação oferecida é secundária e a pesquisa totalmente irrele­
vante.

Essa forma de atendimento da demanda, que afeta tanto o sis­
tema público como o privado, reforça componentes extremamente 
conservadores da nossa concepção de ensino superior, que associa a 
formação universitária ao acesso a profissões regulamentadas e se 
apóia na tentativa de preservar ou conseguir posições de privilégio. 
Reforça também as pressões no sentido da regulamentação das profis­
sões, fortalecendo as tendências cartoriais do aparelho de Estado e os

(7) Sobre o desenvolvimento do ensino privado, de duas perspectivas opostas, consulte-se 
Tramontin e Braga (1985) e Cunha (1985).
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componentes hierárquicos da vida social. Como o mercado de traba­
lho não pode se estruturar dessa forma, esse tipo de atendimento ali­
menta uma ilusão e deforma o sistema de formação em nível superior.

Uma universidade aberta a amplas camadas da população não 
pode ser construída simplesmente multiplicando a matrícula nos 
mesmos cursos tradicionais, preservando a velha concepção de diplo­
ma profissional e conservando o mesmo tipo de ensino. Não se pode 
abrir as portas da universidade para transformar todos em advogados, 
médicos e engenheiros. Também não faz sentido multiplicar o núme­
ro de sociólogos, filósofos, jornalistas, fono-audiólogos e psicólogos 
que engrossarão as filas de desempregados num mercado de trabalho 
já saturado desses profissionais. 0  diploma de ensino superior conti­
nuou a ser uma vantagem diferencial no mercado de trabalho, mas 
apenas erçi termos de seu valor genérico, como atestado de formação 
em nível universitário, não como um certificado de qualificação pro­
fissional espécífica.

Ocorre assim um distanciamento crescente entre a pseudo-for- 
mação profissional que o estudante recebe na universidade e as fun­
ções que desempenhará na sua vida profissional real.

A ampliação do acesso ao ensino superior exigia uma ampla re­
forma curricular, que não ocorreu. Nem a universidade, nem o Mi­
nistério foram capazes de promover uma efetiva reforma do ensino 
que deveria ter acompanhado a reforma da universidade.

A ampliação do sistema de ensino superior deveria ter sido feita 
através de uma profunda alteração da estrutura da oferta, diversifi­
cando os cursos de forma a atender uma clientela cada vez mais hete­
rogênea. Em lugar de diversificar o tipo de curso, o que se fez foi di­
versificar a qualidade de cursos formalmente iguais.

Como todo o processo foi acompanhado de uma ampliação e 
deterioração paralelas ao ensino público de 1° e 29 graus, estabele­
ceu-se o sistema perverso, tantas vezes denunciado, no qual o acesso 
às instituições de melhor nível, em geral públicas e gratuitas, passa a 
ser monopolizado pelos segmentos sociais capazes de financiar uma 
escolarização melhor para os filhos nos 1P e 2P graus. Os estudantes 
mais pobres, egressos da escola pública, só conseguem vagas nos esta-̂  
belecimentos de pior qualidade, em geral particulares e pagos. Refor­
ça-se desse modo o elitismo do sistema, reproduzindo a situação cria-
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da por D. João V I, de um sistema de ensino superior público e gratui­
to destinado às camadas privilegiadas da população.

Esse desenvolvimento teve efeitos políticos claros. Desmobili­
zou as bases sociais que haviam alimentado a reivindicação de demo­
cratização do acesso ao ensino superior.

0  terceiro processo diz respeito à pesquisa.

Já afirmamos anteriormente que o desenvolvimento da pesquisa 
não faz parte das demandas imediatas de nenhum setor mais amplo 
da sociedade civil (nem do aparelho de Estado em seu conjunto), a 
não ser sob a forma limitada de tecnologia ou de levantamentos so­
ciais de aplicação imediata.

A pesquisa, especialmente a pesquisa básica, atende a necessida­
des gerais da sociedade moderna, promovendo o domínio, pelo co­
nhecimento, dos processos naturais e sociais. Nesse sentido não fo r­
nece vantagens sociais ou econômicas imediatas para grupos sociais 
concretos (a não ser os próprios pesquisadores), mas se constitui co­
mo pré-condição genérica do desenvolvimento que só pode ser ativa­
da pela mediação da tecnologia e da política. A percepção de sua 
importância só pode se cristalizar como demanda por grupos que 
ocupam posições nas quais são forçados a refletir sobre as necessida­
des da sociedade em seu conjunto e não sobre os interesses imediatos 
de segmentos sociais concretos. A preocupação com a pesquisa tende 
portanto a ser característica de grupos intelectuais restritos e de cer­
tos segmentos mais intelectualizados das classes dirigentes, que en­
contram expressão em setores específicos do aparelho de Estado. O 
desenvolvimento da pesquisa sempre dependeu da aliança entre esses 
segmentos. Embora eles freqüentemente estivessem, pelo menos no 
Brasil, em campos políticos opostos, essa aliança tem sido mantida 
de alguma forma.

A política geral do ensino superior desenvolvida pelo MEC este­
ve voltada, no período que estamos analisando, para o atendimento 
das demandas sociais imediatistas por ensino e para o controle de ren­
dimento político desse atendimento. A preocupação com o desenvol­
vimento da pesquisa em sua relação com o ensino não fez parte dessa 
política geral, mas se canalizou para um segmento específico do mi­
nistério, a CAPES, e para outros organismos que se expandiram e
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solidificaram nesse período: as agências financiadoras como o CNPq, 
o Programa FUMTEC do BNDE e, mais tarde, a FINEPÍ8)

Nesses organismos, a pressão ideológica e clientelística que afe­
tou tão profundamente o sistema de ensino não pode se exercer de 
modo a invalidar ou destruir os critérios de qualidade. Esses órgãos 
também não puderam prescindir da participação da comunidade 
científica. Manteve-se, nesse campo, um sistema de pressões e nego­
ciações cujo instrumento fundamental foi a consolidação de um 
sistema de avaliação. Não que o sistema tenha ficado imune à mani­
pulação clientel ística, à discriminação ideológica ou não tenha opera­
do freqüentemente como uma forma de mecenato. Mas o sistema de 
avaliação, baseado em critérios de qualidade e exercido num sistema 
de julgamento por pares, astaüeieceu um iugar reciprocamente reco­
nhecido como legítimo de comunicação entre o aparelho de Estado e 
a comunidade científica.

Na deterioração generalizada do sistema de ensino superior, o 
desenvolvimento da pesquisa se deu através do apoio desses organis­
mos, que estabeleceram um sistema paralelo à estrutura universitária, 
entrando diretamente em contacto com os pesquisadores (organiza­
dos na pós-graduação ou nos grupos de pesquisa). Esse sistema age 
por cima e por fora da estrutura de poder da universidade. Na medida 
em que ele se legitima em função da qualidade da produção científica 
e da competência dos pesquisadores, fortalece os valores acadêmicos; 
mas o faz dissociando o lugar do reconhecimento desses valores da 
gestão da universidade em seu conjunto. O funcionamento desse sis­
tema se dá no sentido de criar e manter "ilhas de competência", que 
aparecem como quistos no tecido da mediocridade generalizada das 
instituições universitárias^9 ).

Os grupos de pesquisa se desenvolveram, portanto, mantendo 
canais de comunicação com o Estado, ao contrário do que ocorreu 
na universidade enquanto instituição, dominada pelas tarefas do.ensi­
no, onde as cúpulas universitárias e o ministério se divorciaram da ba-

(8) É importante lembrar que, durante quase toda a década de setenta, a pesquisa nas 
ciências humanas esteve, antes da dependência de instituições estrangeiras como a 
Fundação Ford, do que as agências financiadoras do Estado, o que é claramente con­
seqüência do clima político  da época.

(9) A expressão “ ilhas de competência'' é tomada do livro de João Batista Araújo e Oli­
veira, que contém uma abordagem muito inovadora sobre as instituições de ensino 
superior (Oliveira, 1985).
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se formada pelos docentes e estudantes, os quais se viram marginali­
zados dos órgãos de decisão e sem canais legítimos de negociação.

Mas não é só isso. Quando se examina o panorama gerando de­
senvolvimento da pesquisa, especialmente nas regiões mais desenvol­
vidas, o que se nota é a multiplicação de mecanismos paralelos às 
organizações universitárias públicas, sob a forma de fundações, cen­
tros e instituições privadas ou semi-privadas, que competem vigorosa­
mente pela apropriação de parcelas importantes do fundo público 
destinado à pesquisa. Ao mesmo tempo, os organismos federais pare­
cem incentivar a criação de novas instituições públicas, independen­
tes do sistema de ensino.

Observa-se, portanto, uma tendência preocupante de desliga­
mento progressivo da pesquisa em relação ao ensino, que manifesta 
sua dificuldade em sobreviver dentro da estrutura universitária.

O resultado da operação desses três processos foi uma profunda 
diversificação de todo o sistema de ensino superior que esconde, sob 
a roupagem burocrática-formal do modelo único de universidade, 
uma enorme diferença de qualidade^10).

Temos, em um extremo, os estabelecimentos que atendem da 
forma mais imediatista a demanda por diploma, voltados para um en­
sino de massa, ignorando a pesquisa —  nesse extremo, se encontram 
muitas das empresas de ensino e um setor do sistema público, no qual 
se incluem algumas instituições municipais. No polo oposto, estão as 
universidades ou estabelecimentos isolados que, logrando preservar, 
pelo menos setorialmente, a indissociabilidade entre ensino e pesqui­
sa, mantendo critérios relativamente severos de qualificação acadêmi­
ca, oferecem as melhores oportunidades de formação —  entre esses 
encontramos algumas instituições públicas e uma pequena minoria de 
estabelecimentos particulares. O restante do sistema, que abarca a 
grande maioria das universidades federais, se debate entre esses dois 
modelos extremos, incapazes de realizar o segundo e recusando-se a 
decair ao nível dos primeiros.

(10) Uma das questões fundamentais dessa diversificação, que não pode ser tratada deta­
lhadamente no âm bito deste trabalho, diz respeito à formação dos professores de 
19 e 29 graus. É im portante que se faça uma análise da crescente apropriação dessa 
tarefa pelo ensino privado (ver Tram ontin e Braga, 1985) e da visível falência do siste­
ma de licenciatura para suprir às necessidades de formação de pessoal para um ensino 
básico de boa qualidade.
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A distribuição dessas diferenças segue padrões regionais. Nas re­
giões mais desenvolvidas do país, encontramos a maior concentração 
dos dois extremos do sistema: o pior e o melhor. É efetivamente nes­
sas regiões onde coexistem, de um lado, os maiores recursos huma­
nos, financeiros e institucionais para o ensino de melhor qualidade e 
para a pesquisa. É aí, também, onde se concentram as expectativas 
de ascenção social e a grande demanda de origem mais popular por 
ensino superior —  essa é atendida pelas empresas que oferecem um 
arremedo de ensino superior. Parece portanto que o desenvolvimento 
desse sistema de ensino manifesta nessas regiões, de forma mais clara, 
os impasses de uma situação contraditória, pois, quanto mais se con­
segue defender a qualidade de ensino nas universidades públicas, tan­
to mais se afastam dela os setores populares que não tiveram acesso 
às escolas particulares de 1P e 29 graus —  e tanto pior a qualidade do 
ensino que lhes é oferecido nas escolas superiores particulares as 
quais tem acesso.

Nas regiões menos desenvolvidas concentram-se os estabeleci­
mentos que se colocam entre os dois extremos. Em primeiro lugar, 
porque a escassez de capitais privados e a precariedade dos rendi­
mentos da maioria da população impediu o florescimento das empre­
sas de ensino. Ao mesmo tempo, o déficit crônico dos orçamentos 
estaduais inviabilizou a criação de um outro sistema público de edu­
cação superior, estadual ou municipal. Isso torna essas regiões forte­
mente dependentes do sistema federal. Por outro lado, dado o vulto 
desses recursos destinados à manutenção do ensino face à pobreza lo­
cal, as universidades se constituem como um instrumento importan­
tíssimo para a política clientelista que mantém no poder as oligar­
quias regionais, exacerbando a luta política pelo controle dessas insti­
tuições e agravando a cisão entre as bases e as cúpulas universitárias, 
à qual já nos referimos.

O sistema, apesar de suas contradições imensas, funcionou en­
quanto o crescimento econômico garantiu o retorno do capital priva­
do investido e a ampliação dos recursos públicos para o sistema esta­
tal, ao mesmo tempo em que a repressão política dificultava movi­
mentos de oposição à política governamental. Mas a combinação de 
crise econômica com abertura propiciou a organização e expansão do 
movimento de contestação que vem se fortalecendo nos últimos anos.
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É dentro dessa heterogeneidade e nesse contexto político que 
devemos entender as reivindicações e as lutas que se travam hoje, em 
torno de proposta de reforma universitária.

O novo movimento de reforma

As novas propostas de mudança da universidade têm sua origem 
e muito de sua sustentação num novo ator político —  as Associações 
de Docentes. Não se trata mais de grupos intelectuais "externos" ao 
sistema de ensino superior e próximos do Estado (como em 30), nem 
de um amplo movimento estudantil, com amplas ramificações p o líti­
cas e raízes em setores de classe média que clamam por acesso à 
universidade. Temos agora, e pela primeira vez, um movimento inter­
no e fechado dentro das instituições de ensino superior. Por isso mes­
mo, talvez, a maior parte das propostas até agora apresentadas visa 
mais a atender a interesses dos docentes do que a captar e atender de­
mandas da sociedade(1 D.

As associações de docentes se organizaram a partir das lideran­
ças intelectuais que haviam sido marginalizadas nas universidades pú­
blicas, em virtude de sua postura de oposição ao regime. O movimen­
to se organiza como uma crítica à deterioração do ensino e da pesqui­
sa: culpa os órgãos centrais da universidade pela situação existente, 
denuncia como ilegítimos os instrumentos políticos que garantem a 
perpetuação na cúpula universitária de uma minoria incompetente 
aliada ao regime. A bandeira do movimento é a democratização, con­
cebida como ampliação da participação docente, através de mecanis* 
mos de representação. O movimento se legitima em função da defesa 
de valores acadêmicos e se respalda na competência científica de sua 
liderança. Trata-se, em suma, de um movimento através do qual gru­
pos que gozam de prestígio intelectual na universidade, mas que fo­
ram excluídos politicamente, procuram assumir a gestão da institui­
ção. Esse início se caracteriza pela predominância de uma orientação 
que podemos chamar de acadêmica.

Dada a cisão que apontamos anteriormente entre as cúpulas

(11) Sobre o movimento docente, as fontes mais importantes são as publicações, pronun­
ciamentos, estudos e manifestos produzidos pela ANDES e pelas associações de do­
centes. Para uma crítica contundente dos aspectos mais corporativos do movimento, 
veja-se Giannotti, 1986.

27



universitárias e o conjunto de estudantes e docentes e a inexistência 
de instâncias de mediação, o movimento se organiza necessariamente 
em termos de um confronto. E como a situação existente, contra a 
qual se insurgem esses docentes, está amparada pelo regime autoritá­
rio, o movimento adquire, desde o início, uma conotação política 
mais ampla de contestação ao regime.

Na medida em que assume esse caráter de contestação, o movi­
mento atrai para sua bandeira todos os setores de esquerda da uni­
versidade e seu caráter político se acentua, em consonância com a 
mobilização da sociedade civil que caracteriza o final da década de 
70. Nesse processo, e, em virtude da presença dos setores da esquerda 
mais radical, o tema de democratização também se radicaliza e passa 
a ter uma importância quase exclusiva, constituindo o elo de ligação 
com os demais movimentos da sociedade civil; o vigoroso ataque às 
estruturas autoritárias dentro e fora da universidade deixa em segun­
do plano a reflexão sobre os problemas mais específicos do sistema 
universitário e os temas propriamente acadêmicos.

Assumindo uma postura de confronto e sendo um movimento 
interno à universidade, sem bases sociais mais amplas, o movimento 
procurou aumentar sua força na luta contra a estrutura autoritária, 
buscando aliados na própria instituição e estabelecendo uma aliança 
com estudantes e funcionários. A reinterpretação da idéia de demo­
cratização no sentido de uma participação igualitária de toda a "co­
munidade universitária" foi o instrumento dessa a aliança. Convém 
notar que essa concepção de um "igualitarismo comunitário" é muito 
característico dos grupos da esquerda mais radical desse período e 
permeia o conjunto dos inúmeros movimentos sociais que proliferam 
nessa época(12).

Como a constituição desse movimento de associações de docen­
tes é concomitante à progressiva redução dos fundos públicos desti­
nados ao ensino superior, com conseqüente achatamentò salarial, ele 
precocemente incorpora uma outra vertente —  a sindicalista. Ao assu­
mir esse caráter para-sindical de reivindicação salarial e melhoria das

(12) É importante ressaltar as afinidades do movimento docente com outros movimentos 
sociais desta época, com o qual compartilha o “ igualitarismo com unitário" Para uma 
análise desses movimentos sociais e a peculiar postura face ao estado que assumem, 
consulte-se Cardoso 1983 e Durham 1984.
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condições de trabalho, o movimento se fortalece, altera sua composi­
ção e reforça sua aliança com funcionários, estimulando-os a consti­
tu ir uma organização paralela. I

Enquanto predominaram as vertentes acadêmica e estatária, o 
movimento congregou principalmente o setor docente mais qualifi­
cado e progressista da universidade, a quem esses temas interessavam. 
Com a nova orientação para-sindical as associações passam a atrair a 
grande massa dos docentes, independentemente de sua qualificação, 
de seu prévio engajamento político e de seu real interesse pelos desti­
nos da universidade. Se, do ponto de vista dos docentes mais po liti­
zados, o engajamento na questão salarial é uma arma para a mobili­
zação da universidade, para uma grande parte do corpo docente a 
contestação à estrutura autoritária e a bandeira da qualidade do ensi­
no passam a ser utilizadas como instrumentos para legitimar a luta 
por benefícios econômicos. O movimento passa a abrigar, sob a apa­
rência de uma união monolítica, uma grande ambigüidade interna.

O fortalecimento da vertente sindical fortalece, concomitante- 
mente, a aliança com os funcionários, desinteressados das questões 
acadêmicas, mas profundamente empenhados na questão salarial. A 
questão da gestão da universidade passa a ser vista sob a ótica do 
acesso aos fundos públicos e da distribuição interna desses recursos.

Nesse desenvolvimento, a vertente propriamente acadêmica aca­
bou ficando marginalizada. Embora as preocupações com a compe­
tência docente, a qualidade do ensino e o desenvolvimento da pesqui­
sa sejam freqüentemente incorporados no discurso do movimento, 
seu papel é antes o de legitimar as reivindicações salariais, raramente 
dando origem a uma mobilização efetiva em torno da defesa de valo­
res acadêmicos. Aliás, é fácil compreender que, quanto mais sindica­
lista o movimento, maior a incorporação dos docentes menos qualifi­
cados e dos mais desinteressados das questões acadêmicas, maior a 
ênfase do igualitarismo e menor a aceitação de critérios de qualifica­
ção profissional na escolha dos dirigentes universitários. Assim, as li­
deranças intelectuais empenhadas na defesa da competência profis­
sional, contando com um espaço cada vez menor no movimento do­
cente, começam a articular uma nova forma de atuação que encon­
trou ressonância nas sociedades científicas empenhadas na defesa da 
pesquisa, introduzindo um novo ator no debate sobre a reforma uni­
versitária. É importante notar que esse grupo compreende boa parte
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dos docentes engajados na pesquisa, que mantiveram tradicionalmen­
te relações de negociação com setores do aparelho de Estado, através 
dos mecanismos da avaliação.

A força da vertente sindicalista ou corporativa no movimento 
das associações de docentes se deve, em grande parte, à posição hege­
mônica que nele ocupa o conjunto formado pelas universidades fede­
rais.

Dada a enorme heterogeneidade das instituições de ensino supe­
rior e, portanto, a diversidade das relações de trabalho existentes nas 
inúmeras instituições públicas e privadas, as reivindicações são muito 
diferentes e se destinam a interlocutores diversos, pulverizando-se. 
Nessa heterogeneidade, as universidades federais constituem um blo­
co numeroso e poderoso, unificados pelos interesses comuns e pelo 
fato de se dirigirem ao mesmo interlocutor, o MEC. Daí sua posição 
central no movimento. Em virtude disso, é impossível entender a na­
tureza das reivindicações e dos impasses, se não se reconhecer que 
eles derivam de problemas e necessidades específicos dos estabeleci­
mentos da rede federal.

Pelo próprio fato de estarem sob o controle direto do ministé­
rio, os estabelecimentos federais formam, de todas as instituições de 
ensino superior, os que gozaram de menor grau de autonomia, as 
mais afetadas pelo sufocante sistema de controles burocráticos e as 
mais diretamente sujeitas a pressões políticas e clientelísticas e, onde 
a cisão entre as cúpulas e as bases foi mais completa.

Em virtude dessas características estruturais, o enfrentamento, 
quando ocorre, se dá diretamente contra o ministério e as forças po lí­
ticas que o controlam. Nessas condições, a unidade do movimento e a 
aliança com todos os setores da comunidade universitária se torna 
crucial. Apenas os interesses corporativos são capazes de promover 
essa unificação.

Nas universidades federais, a escolha dos dirigentes sempre este­
ve diretamente subordinada ao MEC e portanto muito mais sujeita às 
ingerências políticas e aos interesses das oligarquias locais. Nesse con­
texto, a luta pela eleição direta dos dirigentes assumiu uma importân­
cia fundamental, pois era a única maneira de romper os mecanismos 
tradicionais de dominação e estabelecer um mínimo de autonomia 
para a universidade. Como o ministério constituía um oponente mui­
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to  forte, a aliança com funcionários e alunos tornou-se crucial. Por 
isso, a fórmula de eleição direta tripartida se erige como princípio 
indiscutível —  essa fórmula é o preço e o penhor da aliança. É fácil 
verificar que quanto mais autoritária tenha sido anteriormente a 
atuação dos reitores e mais forte o apoio que receberam das forças 
políticas do governo, mais exarcebada e mais autêntica foi a luta pe­
las eleições diretas. Como, por outro lado, os mecanismos anteriores 
de escolha jamais privilegiaram critérios acadêmicos de competência e 
qualificação, tão mais facilmente puderam esses valores ser abando­
nados pelo movimento docente em favor das posturas do igualitaris- 
mo radical que encontrava amplo respaldo entre alunos e funcioná­
rios (para os quais, obviamente, as questões de nível de carreira e t i ­
tulação acadêmica aparecem como sutilezas de importância secundá­
ria).

Foi em termos da formação desse bloco monolítico e desse en- 
frentamento direto com o MEC que o movimento docente conquis­
tou vitórias expressivas e passou a dominar o debate sobre a reforma 
universitária. O que ficou menos visível, nesse processo, é que essas 
vitórias beneficiaram, quase que exclusivamente, as universidades fe­
derais. Nos outros segmentos do sistema de ensino superior, os ga­
nhos foram muito menores. Apenas nas universidades católicas o 
mesmo modelo de ação produziu resultados significativos, talvez em 
virtude de sua legitimação pela Teologia da Libertação. A Teologia 
da Libertação, por assim dizer, neutralizou a capacidade de resistên­
cia das cúpulas confessionais.

Esse processo tem conseqüências políticas importantes para o 
encaminhamento da questão da reforma universitária. Dado o fato 
que as grandes vitórias se deram no enfrentamento das universidades 
federais com o Ministério da Educação, o movimento docente, por 
assim dizer, "federalizou" excessivamente a questão da universidade.

De um lado, os problemas das universidades federais são vistos 
como sendo os problemas do ensino superior em geral. Isso reforça, 
subrepticiamente, toda a tendência tradicional da política universitá­
ria brasileira de organizar o sistema de ensino em função de um mo­
delo único, embora todas as reivindicações sejam no sentido da diver­
sificação do sistema: as reivindicações vão num sentido, mas na práti­
ca política encaminha a solução em outro.
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Por outro lado, estabelecida uma dinâmica de enfrentamento di­
reto com o MEC, ele se torna o interlocutor privilegiado e é dele que 
passam a depender todas as soluções. Fortalece-se, assim, indireta­
mente, o centralismo que sempre caracterizou o ensino superior bra­
sileiro, fazendo depender do executivo federal toda a organização do 
sistema.

Finalmente, nesse processo, solidifica-se a tática do enfrenta­
mento e dificulta-se a criação de mecanismos e instrumentos de ne­
gociação.

Se essas táticas e esses enfrentamentos eram necessários e inevi­
táveis durante o período autoritário, a abertura do regime e o estabe­
lecimento de um processo de transição exigem novas formas de luta. 
O próprio da transição é que se estabeleçam canais de negociação que 
permitam a consolidação das práticas democráticas. E se o enfrenta­
mento foi criado inicialmente pela recusa do regime em estabelecer 
instâncias de representação e negociação, a manutenção da mesma 
postura nessa nova situação política corresponde ao inverso: a recusa 
do movimento em aceitar instâncias de negociação e, pdrtanto, o 
enfraquecimento da possibilidade de encaminhamento democrático 
da questão da reforma da universidade.

Finalmente, há a considerar ainda uma questão: o enfrentamen­
to direto docente-MEC tinha obviamente um sentido de caracterizar 
a ilegitimidade dos reitores nomeados, ignorando sua posição de re­
presentantes da universidade ante as instâncias externas. Com a pró­
pria vitória do movimento e a presença de reitores eleitos em muitas 
universidades, legitimou-se sua função de representação, que eles só 
podem exercer estabelecendo o diálogo e a negociação com o minis­
tério. 0  movimento dos docentes, falando em nome do conjunto dos 
professores (e não de cada universidade) e mantendo a postura de 
enfrentamento, atropela a atuação dos reitores, restringindo e fre­
qüentemente destruindo sua capacidade de ação ao impedi-los de 
exercer seu papel institucional de estabelecer a mediação entre o cor­
po docente e o aparelho do Estado. Nessas condições, apenas o Con­
selho dos Reitores poderia se constituir como um órgão capaz de es­
tabelecer a mediação institucional entre as unive.sidades e o MEC, 
organizando as instâncias de negociação que se fazem necessárias, isto 
é, ocupando o espaço institucional que lhe cabe, sem destruir a fun­
ção de lobby que o movimento docente deve continuar a exercer.
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Observações finais

O vigor do movimento docente e a força de sua vertente para- 
sindical contribuem para encaminhar a discussão sobre a reforma uni­
versitária em uma direção freqüentemente oculta, ou pelo menos que 
deixa em segundo plano alguns dos problemas mais gerais do ensino 
superior. Isso ocorre porque a reflexão se orienta para problemas in­
ternos à instituição e se concentra excessivamente nas questões refe­
rentes ao acesso aos recursos públicos e à forma de gestão mais ade­
quada aos interesses da comunidade universitária. Os problemas mais 
gerais aos quais nos referimos exigem uma perspectiva diferente, pois 
decorrem das demandas da sociedade e do papel do Estado na im­
plantação e no controle do ensino superior. Vista a questão desse ân­
gulo, a definição da universidade que queremos deve estar subordina­
da às demandas que ela deve atender e ao grau de autonomia que po­
de conquistar.

O primeiro problema que devemos enfrentar diz respeito à di­
mensão quantitativa da demanda por ensino superior. O crescimento 
da população, a urbanização, o desenvolvimento econômico e a trans­
formação da estrutura de classes têm provocado um aumento conti­
nuado ao número de jovens que procura a universidade. É verdade 
que essa procura foi contida, até agora, pela inadequação e precarie­
dade do ensino básico, que provocam altíssimas taxas de reprovação 
e evasão escolar muito antes dos alunos poderem chegar às portas da 
universidade. A melhoria do ensino de primeiro e segundo graus e a 
diminuição das desigualdades sociais que esperamos do regime demo­
crático, se vierem a ocorrer, intensificarão enormemente a demanda.

Como vimos, até agora, a pressão da classe média por ensino 
superior vem sendo atendida através da ampliação do setor público e 
de uma expansão muito grande do setor privado. Desde o final da 
década de 70, entretanto, dadas as dificuldades econômicas do país, 
vem ocorrendo uma diminuição da parcela do fundo público destina­
do ao ensino superior, ao mesmo tempo em que o setor privado en­
contra dificuldade crescente em se manter dentro dos mecanismos 
de mercado. Nessa situação, o sistema deixou de crescer e vem so­
frendo um grave descapitalização. Como resultado dessa situação, 
vem se constituindo uma pressão crescente, tanto do setor público
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como do privado, para a apropriação de uma parcela maior dos fun­
dos públicos.

O ensino superior vive portanto uma situação de crise que aguça 
as demandas corporativas e dificulta um diagnóstico mais claro da 
complexidade dos problemas envolvidos. Nesse particular, o ensino 
superior reflete muito de perto as características desse momento de 
transição política, no qual as demandas setoriais se fazem sentir 
através de movimentos organizados, que atuam como se os fundos 
públicos fossem inexauríveis e suas demandas não tivessem que ser 
negociadas em função das reivindicações de outros setores. Não há 
canais de negociação que permitam uma distribuição eqüitativa de 
benefícios e sacrifícios. Não há, nem na sociedade nem na universi­
dade, um pacto social que permita um encaminhamento, a mais lon­
go prazo, da solução dos problemas atuais.

0  primeiro passo nessa direção consiste em perguntar se um 
aumento de recursos para o sistema de educação superior, tal como 
existe, permitirá, por si só, um atendimento das demandas sociais 
concretas atuais e das necessidades de formação em nível superior pa­
ra a população brasileira no futuroU 3).

O problema não é novo e já estava claramente colocado nas dis­
cussões sobre a reforma universitária que atravessaram toda a década 
de sessenta. E isso não só no Brasil. Também na Europa e nos Esta­
dos Unidos, o grande movimento estudantil de 68 foi acompanhado 
por um processo de rápida expansão do ensino superior e provocou 
um amplo debate sobre o "ensino de massa" O que estava em discus­
são eram as formas mais adequadas para incorporar um número cres­
cente de alunos e para eliminar os privilégios de classe no acesso à 
universidade.

A fórmula mais simplista que encontrou ampla aceitação nos se­
tores de esquerda, por ser aparentemente mais democrática, foi aceita 
e implantada em muitos países. Consistia em multiplicar o número 
das universidades existentes e o número de vagas em cada uma delas, 
oferecendo a todos que o desejassem, aquele mesmo tipo de educa­
ção superior que, anteriormente, era privilégio de uns poucos. O re-

(13) Sobre a experiência de outros países com os dilemas do ensino superior de massa e a 
preservação de centros de excelência, veja Blume, s.d.; Schwartz, 1984; Touraine, 
Fischer-Appelt, 1980; Ben-David, 1977.
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sultado dessa experiência foi muito pouco satisfatório. Mesmo na 
França, onde o sistema de ensino de primeiro e segundo graus ofere­
cia uma escolarização básica de excelente nível, a abertura indiscrimi­
nada das universidades provocou uma acentuada queda na qualidade 
do ensino superior e agravou o divórcio entre o ensino e a pesquisa, 
criando uma defasagem crescente entre as expectativas dos estudan­
tes e os benefícios reais oferecidos pela formação universitária. Por 
outro lado, o controle crescente da universidade pelas organizações 
sindicais dos professores, caracterizadas por um igualitarismo m ili­
tante, parece ter contribuído para agravar a crise. Preservaram-se 
apenas as tradicionais Grandes Écoles e reproduziu-se, desse modo, 
o elitismo anterior. Na Argentina, por outro lado, onde o mesmo sis­
tema foi tentado, o resultado foi muito mais catastrófico, pois prati­
camente destruiu o ensino universitário.

Na Alemanha, o caminho foi diferente. Além da ampliação da 
rede das universidades, que preserva muito do ideal humboldtiano, 
criaram-se novas instituições de ensino de conteúdo mais nitidamente 
técnico-profissional, onde a pesquisa era antes uma prática pedagógi­
ca —  essas instituições tiveram um grande sucesso e muitas delas são 
hoje preferidas às universidades tradicionais. A Inglaterra seguiu um 
caminho semelhante.

Nos Estados Unidos, onde a diversidade sempre foi muito gran­
de e onde as universidades mais tradicionais revelaram grande flexibi­
lidade e capacidade de adaptação, o aumento da demanda parece ter 
sido absorvido sem a necessidade de um completo realinhamento do 
sistema.

No Brasil, o golpe de 68 interrompeu o debate que estava em 
curso e não houve a preocupação com a diversificação. Aliás, nesse 
ponto, tanto o radicalismo da esquerda como o populismo de direita 
convergiam na defesa do modelo único para o ensino superior, que 
possui fundas raízes na nossa tradição histórica. Na implantação des­
se modelo, promoveu-se a modernização da organização interna da 
universidade e decretou-se a indissociabilidade entre ensino e pesqui­
sa; preservou-se muito da tradição mais antiga da estreita relação en­
tre ensino universitário e profissões regulamentadas; e reconstruíram- 
se os rígidos mecanismos de controle burocrático centralizado, que 
sempre caracterizaram o autoritarismo luso-brasileiro.
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Esses controles não impediram uma crescente heterogeneidade 
do sistema, a qual entretanto ocorreu de uma forma duplamente per­
versa. Em primeiro lugar, porque produziu, ao lado da universidade 
que se aproxima do molde ideal previamente instituído, sua contra­
fação: a universidade onde a pesquisa é uma ficção; onde o diploma 
profissional não oferece a seu portador condições de exercer a profisr 
são; onde a autonomia foi substituída pelas formas de domínio, pró­
prias das oligarquias tradicionais; e, no ensino privado, instituições 
nas quais as mantenedoras são mantidas lucrativamente pela mensali­
dade dos alunos. E, depois porque, preservando para as cafnadas mais 
favorecidas da população as instituições mais próximas do modelo 
original e garantido, para elas, o ensino gratuito, relegou-se a popula­
ção mais pobre às imitações pagas.

O segundo problema que se coloca, portanto, quando se fala em 
ensino superior é como tratar o problema dessa diversidade. A ques­
tão é importante porque a diversificação é inevitável —  ela decorre de 
pressões sociais que são legítimas e muito fortes.

Se a diversificação do sistema de ensino, aprisionado no modelo 
único, resultou em tornar qualitativamente diferente o que era defi­
nido formalmente como igual, reconhecer a diversidade significa esta­
belecer uma política que inverta esse processo: que promova uma 
equivalência qualitativa (promovendo a melhoria de qualidade de to ­
do o sistema do que deve ser formalmente e efetivamente diverso —  di­
ferentes tipos de ensino e de estabelecimentos, atendendo diferentes 
demandas e promovendo uma formação diversificada). É importante 
também que essa diversificação se dê tanto no ensino público como 
no privado, de forma a evitar privilégios de classe no acesso a um ou 
outro, criando uma espécie de reserva de mercado para o ensino pago.

Colocada a questão dessa forma, a universidade que queremos 
depende muito do papel que ela deve desempenhar num sistema de 
ensino superior amplo e diversificado.

Não seria nem necessário nem possível multiplicar universidades 
pelo Brasil afora, isto é, grandes instituições de ensino onde a univer­
salidade dos campos de conhecimento esteja intimamente associada à 
integração entre ensino e pesquisa. Isso significaria multiplicar, por 
todo o país, grandes laboratórios de física, complexas instalações 
hospitalares, sofisticados equipamentos para a pesquisa genética ou
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micro-biológica que são próprios das grandes universidades, com o 
único intuito de garantir à população o acesso ao ensino superior.

O governo deve certamente continuar a manter uma rede de 
universidades públicas. Mas se deveria estimular também a criação 
de outros tipos de estabelecimentos públicos de ensino, menos com­
plexos, mais flexíveis, capazes de cumprir de forma diversa as fun­
ções de preparação profissional e de formação educacional. A diversi­
dade dos estabelecimentos e dos cursos significa, simultaneamente, a 
diversificação dos critérios de ingresso e, portanto, a possibilidade de 
absorção no ensino superior público de uma população mais ampla e 
mais heterogênea da que hoje freqüenta as universidades.

Escolas que oferecem uma formação mais nitidamente técnico- 
profissional, como existem na Alemanha, não precisam oferecer um 
ensino inferior. Há excelentes escolas desse tipo, que possuem, inclu­
sive, maior flexibilidade de adaptação a necessidades locais e regio­
nais do mercado de trabalho. De outro lado, há que se pensar em ins­
tituições do tipo dos liberal-arts colleges americano, que oferecem 
uma formação mais humanista, mais voltada para as ciências sociais, 
os quais podem satisfazer muitas das necessidades das grandes buro­
cracias estatais e privadas que hoje constituem boa parte do mercado 
de trabalho. Em nenhuma dessas instituições a pesquisa está excluí­
da —  particularmente necessária é a pesquisa que possui claras finali­
dades tecno-pedagógicas. Mas escolas desse tipo não precisam ser cen­
tros de pesquisa, no sentido estrito do termo.

Numa sociedade em rápida transformação, a outra face da diver­
sidade é a flexibilidade. As próprias universidades estãd excessiva­
mente presas a organizações curriculares rígidas e freqüentemente 
antiquadas e respondem de modo muito lento às alterações da estru­
tura da demanda. Uma sensível ampliação dos tipos de formação 
atualmente oferecidos pelas universidades seria igualmente necessária 
e deve ser iniciada. Essa, aliás, era uma intenção explícita da reforma 
de 68, que, entretanto, não chegou a se concretizar. Um instrumento 
importante da flexibilidade são as atividades de extensão. Não há 
porque restringir as atividades educativas e culturais da universidade a 
cursos regulamentados de longa duração. Cursos livres, de extensão, 
de atualização, de treinamento em técnicas especializadas, eventos 
culturais, são todos formas de ampliar o acesso ao ensino superior. 
Do mesmo modo, a própria pesquisa pode ser considerada uma forma
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de extensão porque pode responder a demandas de grupos sociais, 
órgãos governamentais e mesmo das empresas privadas.

Diversificar o sistema de ensino não pode ser feito dentro do r í ­
gido sistema de controles burocráticos formais que hoje caracterizam 
o Ministério da Educação. É particularmente incompatível com o sis­
tema do currículo mínimo que hoje regula todo o ensino superior. A 
idéia de oferecer, em todo o país, os mesmos tipos de curso, é contra­
ditória em termos de um sistema diversificado e heterogêneo, sensível 
às particularidades locais e regionais. Também é incompatível com a 
tendência à manutenção e ampliação do sistema de profissões regula­
mentadas, que fazem parte de nossa tradição cartorial. A alteração de 
todo esse sistema, que obviamente não pode ser feita da noite para o 
dia, implica uma transformação profunda e concomitante do próprio 
Ministério da Educação. Isso não quer dizer que se deva abolir toda 
forma de controle, eliminar a figura do credenciamento e deixar a 
educação superior entregue inteiramente ao sabor do jogo do merca­
do, como acontece nos Estados Unidos. A educação é um serviço pú­
blico, como o atendimento à saúde e, a população tem o direito a 
um atendimento honesto, de boa qualidade. É de responsabilidade do 
Estado democrático zelar para que isso aconteça. 0  que precisa ser 
abolido é o controle no estilo D. João VI ou Capanema, que imagina 
o mesmo tipo de escola, com os mesmos cursos e os mesmos progra­
mas operando de norte a sul do país. 0  credenciamento pelo Estado 
dos estabelecimentos de ensino, a adoção de normas mínimas para 
seu reconhecimento, a exigência da apresentação de projetos educa­
cionais sérios e competentes e a fiscalização dos serviços prestados 
não podem ser dispensados.

Uma diversificação do sistema significa também uma diversifica­
ção das fontes de financiamento. Não há porque fazer depender todo 
o sistema público exclusivamente de recursos federais. A combinação 
de contribuições estaduais, municipais e federais pode permitir a mul­
tiplicação dos estabelecimentos, ao mesmo tempo que constitui uma 
garantia de maior autonomia relativa. Certamente seria inviável, a 
curto prazo, eliminar o ensino privado; a longo prazo, seria desneces­
sário e indesejável. Também não há porquê impedir a associação de 
fundos públicos e privados em iniciativas locais, que podem atender 
necessidades específicas do mercado de trabalho. 0  fundamental, em 
tudo isso, é estabelecer um sistema de controle sobre o acesso e o uso
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dos recursos públicos de forma a garantir sua utilização no interesse 
da população, e com o intuito de promover uma elevação geral do 
nível do ensino superior hoje ministrado no país.

Finalmente, a idéia da diversidade aplica-se também ao campo 
da pesquisa e ao papel que ela deve desempenhar no sistema de 
ensino.

O ensino superior não é apenas o lugar da transmissão de um co­
nhecimento acabado, mas da reflexão crítica, da produção de um no­
vo saber e do domínio das técnicas para essa produção. A universi­
dade, especialmente, é um lugar privilegiado para o desenvolvimento 
da pesquisa, porque é o único no qual a associação com o ensino não 
apenas dinamiza o processo didático, mas, inclusive, permite a repro­
dução dos investigadores e cientistas.

Estabelecer a indissociabilidade entre ensino e pesquisa, entre­
tanto, não significa que todo estabelecimento de ensino seja, simul­
taneamente, um centro de pesquisas "de ponta" Isso subordinaria a 
expansão do ensino aos enormes investimentos materiais e humanos 
que essa pesquisa requer. Quando falamos em indissociabilidade entre 
ensino e pesquisa no ensino superior em geral, queremos dizer que 
deve haver atividade de pesquisa na instituição, que os docentes de­
vem possuir o treinamento necessário para ter acesso aos novos co­
nhecimentos que estão sendo produzidos em seu campo e a capacida­
de de utilizá-los criticamente no ensino. Os professores devem tam­
bém ter a possibilidade de realizar pesquisas próprias, que constituem 
a forma por excelência de sua formação e atualização. Nas universida­
des, a pesquisa deve receber uma ênfase muito maior.

Quando pensamos portanto em um sistema de ensino superior 
diversificado, devemos pensar no desenvolvimento da universidade 
como uma instituição que, por sua natureza, por sua amplitude e 
pelos recursos de que dispõe, seja um centro de pesquisa privilegiado, 
capaz de alimentar e estimular as investigações nas instituições meno­
res e promover a formação de docentes do ensino superior, de cientis­
tas e pesquisadores de alto nível através da pós-graduação. Isso tam­
bém não significa que todas as universidades sejam centros de exce­
lência em todas as áreas do conhecimento. A expectativa seria irrea­
lista —  nesse campo também, um certo grau de diversidade e especia­
lização é necessário.
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Se a universidade deve promover a pesquisa, é importante reco­
nhecer que isso não pode ser feito por decreto. O Brasil já tentou por 
diversas vezes esse caminho e sem resultado. O desenvolvimento da 
pesquisa (como do ensino) depende, em primeiro lugar, da qualifica­
ção do corpo docente. A estruturação da carreiraem função da aqui­
sição de qualificação, a vinculação da promoção à titulação acadêmi­
ca e a exigência de qualificação e titulação para o exercício das fun­
ções de direção da universidade são condições necessárias desse pro­
cesso. Por outro lado, a institucionalização da pesquisa na universi­
dade exige uma transformação de sua organização interna, que pro­
mova a formação de centros de pesquisa como parte integrante da 
universidade e institua o treinamento em pesquisa como elemento 
indispensável da formação do estudante.

Mas o problema não é só esse. A pesquisa não é feita apenas nos 
estabelecimentos de ensino superior, mas em outras instituições pú­
blicas e privadas especializadas. A indissociabilidade entre ensino e 
pesquisa exige o estabelecimento de mecanismos de comunicação en­
tre as universidades e essas instituições.

Essa concepção envolve um papel novo para a universidade —  
não o de monopolizar o ensino e a pesquisa, mas de se constituir co­
mo centro de dinamização e comunicação num sistema amplo e di­
versificado. Isso exige quebrar o isolamento da universidade e atri­
buir-lhe um papel para o qual ela não está preparada. Por isso mesmo, 
uma reforma da universidade deve ser um processo a longo prazo, 
pois envolve, entre outras coisas, superar resistências que provêm de 
atitudes tradicionalistas, de interesses particularistas de um corpora­
tivismo exacerbado.

A reforma da universidade é a reforma de todo o sistema de en­
sino no sentido de torná-lo mais diversificado e mais flexível*. Esse 
processo não pode ocorrer dentro de rígidos controles burocráticos. 
Mas a eliminação desses controles pode significar um desenvolvimen­
to caótico, que acarretaria a pulverização dos recursos sem qualquer 
garantia de uma melhoria do ensino e de um efetivo esforço para 
atender às demandas legítimas da população. O que se faz necessário 
é um novo sistema de controle, mais moderno, mais flexível e mais 
democrático. A completa autonomia das universidades e dos estabele­
cimentos de ensino superior, a total liberdade para as instituições fa­
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zerem o que quiserem e utilizarem como entenderem os fundos pú­
blicos, não pode ser aceita pela sociedade que os fornece, nem pelo 
Estado democrático que deve zelar pela sua aplicação. O que precisa 
ser abolido é a rígida regulamentação do processo administrativo e a 
multiplicação de exigências meramente formais que sufocam as uni­
versidades e impedem iniciativas criadoras. É preciso que a educação 
superior seja pensada menos como funcionalismo público e mais co­
mo serviço público. O encaminhamento de um processo de reforma, 
não pode dispensar o planejamento e a avaliação como instrumentos 
indispensáveis para a criação de um novo sistema de ensino no Brasil.

A solução de boa parte dos problemas aqui apontados não estão 
incluídos no conjunto de propostas apresentadas como reivindicações 
por grupos e movimentos sociais organizados. Esses, necessariamente, 
priorizam a solução de problemas tópicos e setoriais que afetam dire­
tamente seus interesses. Daí, obviamente, a dificuldade de encami­
nhar um processo de reforma, pois freqüentemente os interesses mais 
gerais da sociedade não fazem parte das demandas explícitas de am­
plos movimentos sociais e só podem ser contemplados ferindo inte­
resse de grupos organizados. É de organismos amplos e heterogêneos, 
como o CRUB, onde os interesses particularistas se acham diluídos, 
que se deve esperar uma pressão que contrabalance o particularismo 
das reivindicações setoriais.

Resta ainda uma observação final. O ensino público brasileiro 
tem sofrido de excesso de regulamentação e falta de qualidade. Todo 
o sistema precisa ser transformado e diversificado, mas os rumos não 
estão claros. O que a situação exige é uma nova política para a educa­
ção superior, que oriente o período de transformação, que seja sen­
sível à possibilidade de criar o novo, suficientemente corajosa para 
enfrentar os problemas e flexível o bastante para mudar de rumo 
quando necessário. Por outro lado, as reivindicações hoje apresenta­
das por setores organizados da sociedade civil têm sempre um objeti­
vo imediatista e tendem a exigir o remédio para os sintomas, mais do 
que propor a solução das causas dos problemas —  aliás, é natural que 
assim seja. Num momento como este, em que se instala a constituin­
te, é fundamental que se evite uma regulamentação excessiva do ensi­
no superior, a qual, com o intuito de resolver a crise nos seus aspec­
tos conjunturais, acabe por criar uma outra camisa de força que im­
peça o encaminhamento futuro de soluções mais inovadoras.
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I —  No espaço deste artigo procurou-se avaliar o significado do 
Interuniversity Study Program no Brasil (ISP) enquanto uma expe­
riência educacional desenvolvida juntamente com a Universidade de 
São Paulo. Neste exame repontam aspectos políticos, critérios educa­
cionais e maneiras de entendimento do papel universitário em face de 
contextos culturais diversos. Considerando-se que, desde o estabeleci­
mento dos primeiros contatos até o presente, são decorridos quase 15 
anos, a aventura do ISP-USP já descreveu uma trajetória gravada na 
vida dos dois pólos institucionais.

A USP, desde 1934, tem primado por um amplo relacionamento 
universitário com diversas partes do mundo, principalmente com a 
Europa. Depois das importantes missões culturais vindas para o esta­
belecimento da Universidade, afloraram muitos acordos que, contu­
do, decorriam sempre da iniciativa de docentes específicos e de De­
partamentos, escapando gradativamente da iniciativa da administra­
ção central da Universidade. Com o passar dos anos e motivada pela 
crescente falta de estabelecimento de diretrizes para qualquer orien­
tação político-educacional para países estrangeiros, a USP passou a 
se responsabilizar pela efetivação de alguns projetos educacionais 
decididos fora dos interesses da comunidade acadêmica.

No caso dos docentes e Departamentos, a vinculação com insti­
tuições internacionais e com pesquisadores espelhava sempre interes­
ses científicos, independentes de uma proposta política universitária. 
Na segunda alternativa impunha-se uma tarefa nem sempre clara para 
a comunidade uspiana, que se via obrigada a conviver com atitudes 
político-culturais não óbvias. De qualquer forma, a USP funcionava 
mais como local do recebimento de grupos estrangeiros do que pon­
to de envio de acadêmicos brasileiros para fora do país. Além do que, 
nacionalmente, não existiam facilitações promovidas por agências 
financiadoras de pesquisas que pudessem operar no sentido da ajuda, 
para que a USP tirasse melhores proveitos dos acordos internacionais. 
Talvez aí houvesse nascido a expressão que coloca a USP como 'V ít i­
ma dos convênios" e, na mesma medida, dado razões para a manuten­
ção entre nós, de uma certa mentalidade conservadora frente aos con­
vênios.

Em decorrência da perda de força dos Órgãos Centrais da USP 
em face dos acordos internacionais, o que se observa é que uma con­
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duta burocratizante se estabeleceu pensando os convênios apenas 
como uma questão de forma legal, destituída de posturas de interes­
ses comunitários e educacionais. Como nestes anos todos de Universi­
dade, entre nós não ganhou corpo expressivo nenhum tipo de núcleo 
de estudo efetivamente voltado à educação internacional, há uma ex­
plicação para o nível mínimo em que nos encontramos. Educação in­
ternacional tantas vezes é apenas uma referência perdida em cursos 
teóricos repartidos por diversos Departamentos. Como não temos um 
programa eficiente de "Relações Internacionais", o horizonte das 
possibilidades fica restrito a iniciativas localizadas e a experiência de 
"estudar fora" passa a ser privilégio de poucos, um diferenciador eli­
tista entre as levas de professores e estudantes.

No momento, há uma tendência positiva da USP em se ferir o 
"problema dos convênios" e muitas esperanças são depositadas em 
cima dos eventuais esforços para o entendimentos dos acordos inter­
nacionais como um processo educativo, coerente com a formação 
acadêmica e compatível com os interesses nacionais.

A existência de um exclusivismo administrativo e burocratizante 
no reino dos convênios internacionais da USP limita vôos mais am­
plos. A percepção de modos indecisos da USP se convencionar tem 
produzido, além dos personalismos expressos em estabelecimento de 
acordos mal gerenciados, o surgimento de um independentismo in­
conseqüente e desmedido. Os centralismos acontecidos por não con­
siderarem o efeito educacional dos programas internacionais e por 
não colocar em nenhuma proposta política no lugar, apenas têm 
aperfeiçoado a burocratização vazia.

Contra o centralismo, sempre legalista e apoiado na perfeição 
formal, propõe-se a coordenação. Por coordenação pretende-se pen­
sar em um órgão inteligente que interprete os convênios na moldura 
da educação internacional, legitimamente colocada em princípios de 
uma política cultural a ser estabelecida. Fala-se em propostas largas 
que sem anular a iniciativa de professores, Departamentos ou Centros 
de Estudos, abriguem um vanguardismo que abra caminhos novos pa­
ra a Universidade.

Neste panorama é de se enfrentar, sem tantos preconceitos, al­
gumas questões iniciais e básicas: qual seria a opção internacionalista 
da USP? Pautar-se mais claramente na direção do Terceiro Mundo? 
Definir-se por uma paralelização primeiro-mundista? Combinar am-
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bas? De qualquer forma, derrubar o abusivo administrativismo atual 
exige opções que demandam maneiras político-culturais de contem­
plar a vitalidade acadêmica. Pouco ou nada adianta a criação de gru­
pos de estudos de convênios se eles não se traduzem em propostas. 
Sem um projeto de atuação, legitimado pela comunidade, estes orga­
nismos,. mesmo constantemente çepostos, são meros elementos buro- 
cratizantes, afttipátícos e pouco eficientes.

Éstas reflexões são resultados do acompanhamento, por dez 
-  -aüos;.des circgnstancjeliéades cJue envolvem alguns dos programas in­

ternacionais da USP Primeiramente como colaborador, depois como 
diretor (desde 1979), pude seguir de perto situações que circunscre­
veram as relações entre o Interuniversity Study Program e a Universi- 

~  ^ ' ' *ü rdade oe São Paulo.

II —  O ISP-USP: " campus avançado"
A história deste convênio começou em 1972. Por este tempo 

abria-se nacionalmente uma fase de falso desenvolvimento e, para o 
mundo, o Brasil se mostrava como um modelo econômico-político 
eficaz. A importância de nosso país como exemplo de progresso nos 
projetava a nível do interesse internacional. A USP, por outro lado, 
descortinava uma paisagem acadêmica capaz de mostrar-se como si­
nônimo do desenvolvimento. Afinal, os atos repressivos que "sanea­
ram" o país também passaram pela USP tolhendo, em muito, a c r í­
tica acadêmica, as oposições e vozes antagônicas ao regime.

Coincidindo com um momento de expansão do regime univer­
sitário norte-americano, que desde os anos 60 acolhia os filhos do 
baby boom que seguiu a Segunda Guerra Mundial, o Brasil, bem co­
mo alguns outros países da América Latina (México, Argentina, Chi­
le), passava a ser considerado como nova área de estudo.

O professor Ricardo Paiva, nascido brasileiro, professor de Lite­
ratura da Universidade de Indiana, Campus de Bloomington, estado 
de Indiana, Estados Unidos, foi a peça básica inicial para o estabele­
cimento do que hoje é o ISP-USP Depois dos primeiros contatos 
mantidos diretamente com o reitor Miguel Reale, assessorado por 
professores do Centro de Estudos Portugueses e do Instituto de Estu­
dos Brasileiros (IEB), intensificou-se a conversação para que em 1973 
pudesse vir a primeira turma de alunos deste programa de estudos, 
desenhado para um ano de duração.
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Por este tempo, a crise econômica mundial caracterizou como. 
caóticas as relações internacionais; contudo, o Brasil contrariamente 
se exibia como exceção apoiado na aparência do milagre econômico. 
Também aturdido pela continuidade da Revolução Cubana de 59, os 
Estados Unidos buscaram entender melhor os países do sul continen­
tal, estabelecendo pontes facilitadoras de conhecimentos. Junto aos 
interesses acadêmicos, outros, políticos, excitavam a imaginação uni­
versitária para avançar em mais uma "área de estudos". É preciso afir­
mar que coerentemente com a visão anglo-saxônica do mundo, os Es­
tados Unidos organizam seus currículos segundo "estudos de áreas", 
geograficamente localizadas.

Guiada pela iniciativa de Paiva, institucionalizou-se a formação 
do convênio. O texto oficial deste acordo deixava clara a distinção 
dos objetivos das partes. De um.lado, a Universidade de Indiana man­
dando uma média de 15 estudantes e, de outro, a USP enviando um 
docente para aperfeiçoamento da carreira e um estudante de pós-gra­
duação para complementar pesquisa e ensinar português. Desde logo 
ficava patente as diferenças no entendimento da reciprocidade.

Pelo lado estadunidense, o acordo foi estabelecido como uma ex­
tensão do campus norte-americano, exposto a outra paisagem. Para 
tanto, a administração do acordo foi sempre provida pela Universida­
de de Indiana, materializando a concepção de " campus avançado" no 
Brasil. No caso dos diretores do programa, até 1979 todos eram pro­
fessores da Universidade de Indiana (Ricardo Paiva, 1973-76, Claus 
Clüver, 76-77 e Carlos S. Bakota, 77-78). Os demais membros do 
staff eram também pagos e definidos por Indiana. Mantinha-se com 
esta forma administrativa a mesma estrutura universitária norte-ame­
ricana e a visão do Brasil que filtrava, raramente fugia da exemplifica- 
ção de casos. Em outras palavras, quase sempre a USP era uma paisa­
gem cultural diferente para estudantes, que mantinham aqui a mesma 
ordenação de aprendizado da escola de lá.

As relações oficiais com a USP, especificadas segundo as exigên­
cias da I.U. acolhidas pela cúpula da USP, delegavam à instituição 
norte-americana as decisões sobre o destino e andamento do progra­
ma. A USP se representava então pelo IEB que servia como hospedei­
ro do acordo. Cabia ainda a esta instituição prover o programa de um 
escritório e a responsabilidade de decisão sobre os bolsistas.
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Com o flu ir do tempo, outras universidades norte-americanas, 
através de Indiana, começaram a integrar o programa uspiano. A par­
ticipação das academias dava início ao que seria mais tarde um con­
sórcio de universidades, coligadas para operar no exterior, Esta era, 
aliás, a tendência geral das grandes escolas norte-americanas que insis­
tem em que os estudantes sempre tenham a experiência de estudos 
no exterior, como parte regular do processo da educação. O sistema 
de colegiado (que se vulgarizava nos Estados Unidos) em face do 
convênio com a USP deu passagem ao que mais tarde seria o Inter- 
university Study Program no Brasil. Dentre os grupos educacionais 
norte-americanos que integraram o acordo de Indiana, desde 1974, 
estava o sistema da Califórnia, o mais poderoso órgão estadunidense 
de programas no exterior.

A tênue consistência do milagre econômico brasileiro desfazia-se 
com rapidez e com ela a euforia do estabelecimento do programa da 
Universidade de Indiana. Despesas de manutenção do programa assus­
tavam. Na mesma medida, a USP apenas se propunha a fornecer aulas 
e escritórios. Em 1977 a crise econômica mundial provocava, além 
da recessão, a falência total do Brasil enquanto modelo econômico. 
Para a Universidade de Indiana, como para todo o surto de programas 
floridos nos primórdios dos anos 70, a diminuição de interesse por es­
tudar no Brasil se manifestava em crescentes dificuldades para se re­
crutar estudantes para virem para cá. As únicas saídas para Indiana 
seriam ou findar o programa ou passar para outros o contrato.

Pelo lado brasileiro, havia também inúmeros problemas a serem 
enfrentados. Os anos de recrudescimento e afirmação da ditadura m ili­
tar haviam provocado, com justiça, uma aversão aos Estados Unidos, 
particularmente depois do conhecimento das denúncias, em 75, da 
"Operação Brother Sam" O programa de Indiana era visto simplisti- 
camente como uma reprodução automática do sistema capitalista e, 
portanto, como braço da ação imperialista norte-americana. As repul­
sas se multiplicavam e poucos não foram os estudantes que sentiram 
diretamente estas rejeições. Todo o ímpeto defensivo nutrido no 
campus contra a política estadunidense refletia-se em crítica negati­
va, dificultando o relacionamento do programa com a comunidade.

Nos Estados Unidos a administração do convênio foi oferecida à 
Universidade de Califórnia, especificamente ao Education Abroad 
Program (EAP), órgão especialmente ordenado para efetivar progra­
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mas de estudo em diferentes partes do mundo. Na visão da Universi­
dade de Califórnia seria importante participar do programa no Brasil, 
mas era inviável mantê-lo, pois as despesas gerais faziam do acordo 
com a USP um risco. Ademais, a USP não possuía adequados cursos 
de português para estrangeiros, não tinha como equiparar sistemas de 
avaliações diferentes, mecanismos para tratar com estudantes estran­
geiros em caso de greve, secretários-bilíngües, etc. Além disso, era cla­
ramente incompatível com o IEB a responsabilidade pela formação 
acadêmica de estudantes norte-americanos.

Coparticipantes de outras atividades similares no exterior, a 
Universidade de Stanford (SU), também da Califórnia, foi motivada a 
presidir um comitê que então assumia, com riscos repartidos, o mes­
mo convênio anterior, procurando modificá-lo segundo conveniências 
de ambas, tanto da USP quanto do lado norte-americano. Havia na 
iniciativa stanfordiana um compromisso de não abandonar por com­
pleto os programas que se extinguiam na América Latina. Pensava-se 
que talvez o programa do Brasil pudesse acolher mais estudantes e 
representar uma sobrevivência dos velhos contatos. Em fins de 78, 
algumas universidades norte-americanas aderiram ao convênio: Uni­
versidade de Nova York (Stony Brook), Universidade de Wisconsin, 
John s Hoppkins, ao lado de Indiana, Califórnia e Stanford. Ainda 
que o texto do acordo se mantivesse o mesmo, a experiência do con­
sórcio resultava num esforço de continuidade.

Até o presente, o comitê do ISP continua a ser presidido por 
Stanford com a participação das outras Universidades que compõem 
o grupo. Anualmente há um encontro onde se decidem as linhas de 
atuação do ISP. Sem ser identificada como* promotora do programa, 
Stanford se responsabiliza por toda a coordenação do programa, fun­
cionando como ponto central de informações e comunicação. A USP, 
não mais.pelo IEB, e sim pela Coordenadoria de Atividades Didáticas 
Acadêmicas e Culturais, gere o programa do lado brasileiro.
I I I  - O  ISP-USP: epicentro brasileiro

Com base no mesmo texto contratual de Indiana, o ISP preten­
deu se adequar às novas maneiras de gerir o programa e se adaptar às 
poucas solicitações da USP A nível teórico, em contraposição ao 
conceito de " campus avançado” , inclusive por sugestão dos estudan­
tes envolvidos no programa, propôs-se a concepção de "universidade 
hospedeira" isto é, o princípio que privilegia os valores da universi­
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dade que recebe o programa, em detrimento dos padrões da parte 
internacional.

Se, no caso do " campus avançado", mantinha-se o staff original 
norte-americano, isto implicava em um uso continuado do uso da 
língua inglesa e na manutenção da estrutura educacional estaduniden­
se. Na situação de "universidade hospedeira" a língua oficial deveria 
ser português e todos os funcionários, brasileiros. A idéia é que vigo­
rando o conceito de "universidade hospedeira" haveria o aproveita­
mento mais completo da cultura do país que recebe o programa e das 
propostas da universidade que o abriga. O fato do diretor do progra­
ma ser um docente da USP, empregado em tempo parcial, pareceu fa­
vorável à medida que facilitava a integração do programa junto a co­
munidade local.

Indicado um diretor brasileiro, em agosto de 1979, iniciava-se 
uma longa e complexa discussão com dirigentes do IEB e da CODAC, 
que, então, centralizava os convênios. A duplicidade da gestão do 
convênio, numa fase de transição da USP, entre o IEB e a CODAC, 
atrapalhou muito as negociações. No centro da discussão estava a am­
pliação do acordo. Desde que o programa da USP era dos poucos so­
breviventes, pensava-se que outros fatores como troca de livros das 
editoras universitárias congregadas, microfilmagem de documentação 
útil a pesquisas, congressos comuns, pudessem fazer parte do acordo, 
resultando em benefícios para ambos os lados.

Um problema, desde logo, travou o andamento das transforma­
ções propostas: a não seqüência, por parte da USP, das negociações. 
A reposição constante de coordenadores da CODAC e a ausência de 
uma orientação político-acadêmica para convênios, empobreceu as 
possibilidades. Isto complicava o quadro geral das relações, pois 
outra questão se desdobrava neste instante. Afinal de quem era o 
programa? De um lado, o ISP financiava a manutenção do programa, 
recrutava alunos, promovia novas propostas e favoreceu por 3 vezes a 
ida do pessoal da administração da USP para estudar o caso e apre­
sentar um novo acordo. A USP sentia-se "dona" do programa, pois 
oferecia a ótima oportunidade de estudo em seus cursos e o escritó­
rio. A ambigüidade fez com que algumas formas alternativas de reci­
procidade se fizessem independentes de um novo acordo. De qual­
quer forma, há no momento um esforço de estabelecimento de no­
vas fases para esta experiência acadêmica.
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IV — A questão da continuidade
No momento, a Universidade de São Paulo começa a articular 

uma política internacional de educação, que se afigura como positiva.
Contatos novos e revisões de velhos acordos situam-se no hori­

zonte das preocupações da cúpula uspiana.
Por outro lado, o momento é também de reavaliação para o ISP 

posto que os 15 anos de aproximação com a USP lhe ensinaram mui­
to quanto à validade deste acordo.

No instante em que a USP se propõe a promover melhores con­
dições para a realização direta dos convênios com as universidades 
congregadas do ISP, espera-se que esta postura se enquadre na formu­
lação mais ampla da política de educação da Universidade.
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0  ensino tradicional tornou-se incoerente para o mundo de ho­
je. No entanto, as propostas renovadoras para a Educação ainda não 
parecem ter estabelecido sua plena validade, e os resultados de mui­
tas experiências inovadoras têm se mostrado tão. insatisfatórios —  
quando não catastróficos —  que neste campo prevalecem a confusão 
e o retrocesso. Ê o momento de retomarmos algumas perguntas anti­
gas, para as quais as nossas respostas óbvias podem ter nos desenca- 
minhado. Qual o papel da escola, da Ciência, do cientista, do educa­
dor? Quais suas relações com a Arte, a sabedoria e a competência do 
viver humano?

Voltada para uma busca pessoal de um dia entender melhor tais 
questões, proponho-me a um exercício de reflexão, envolvendo algu­
mas aprendizagens sobre a aprendizagem, tal como a tenho experi­
mentado e observado. Como parte introdutória, quero recortar e 
apresentar aqui comentários-fragmento que tocam, clareiam, envoj- 
vem minhas dúvidas.

Sobre a sociedade e as ciências do comportamento:

Vejamos como diligência e boa vontade podem ser ineptas. Nas 
ciências sociais e nas profissões de ajuda, a maioria de nós se imbui 
do desejo bem-intencionado de aplicar à realidade social as lições de 
nossa formação e prática. Preocupamo-nos com o indivíduo e o mun­
do, com seu bem-estar, seu pleno desenvolvimento e sua sobrevivên­
cia dignificante. Enquanto educadores, temos considerado nobre a 
nossa missão de oferecer um subsídio à evolução humana —  não obs­
tante tal conceito variar enormemente! E enquanto acadêmicos e 
pesquisadores, dedicamos os maiores esforços a encontrar soluções 
para os problemas e deficiências que afligem os seres humanos. Nes­
te sentido, os cientistas nas áreas humanas tradicionalmente enca­
ram a sociedade como um "receptor" ou "aprendiz", mesmo que 
relutante, mas paradoxalmente, a sociedade tende a considerar as 
ciências humanas como "espectadoras" passivas, inócuas, afastadas.

Então, apesar da segurança complacente de estudiosos e educa­
dores, a Educação está à cata de novos caminhos, alertada para sua 
própria ineficácia ou, pior ainda, para seus efeitos não-explícitos e 
possivelmente nefastos. Num extremo radical de pensamento, lllich, 
por exemplo, denuncia a escola de hoje como "o  principal fator na
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criação da pobreza (de propriedade, poder e influência) nas socieda­
des modernas e em modernização, ou seja, em todo lugar" (1971, p. 
3). Usando de terminologia mais moderna, o psicólogo norte-ameri­
cano Carl Rogers expõe sua convicção de que "a falta de um meio 
humanista [ faciIitador]age contra a aprendizagem [tanto pessoal co­
mo pessoalmente construtiva]" (1985, p. 181). Aliás, raros entre 
nós —  em qualquer pólo —  a negar que hoje a maioria das interações 
em sala de aula ou das experiências escolares dá lugar à insatisfação!

De fato, em toda parte os estudantes manifestam sua insatisfa­
ção. Na América Latina, onde uma instrução superior constitui em 
si mesma um privilégio para poucos, poder-se-ia supor uma postura 
menos crítica. Temos, pelo contrário, comprovações repetidas de 
que nossas universidades estão muito abaixo dos padrões discentes 
de excelência. Moreno, por exemplo, descreve o mal-estar de nume­
rosos estudantes mexicanos diante de suas faculdades (1979). E co­
mo em toda a América Latina, no Brasil se testemunha a discrepân­
cia considerável entre os propósitos da Educação e seus resultados. 
Se em todo o mundo a escola e a Educação sofrem duras críticas, a 
proposta da educação humanística não representa uma exceção cla­
ra neste quadro de fracassos. Em termos de contribuir com métodos 
mais sintonizados às necessidades de solução de problemas humanos, 
Wood parece-nos justificado em afirmar que "  de modo geral, 
movimentos [da psicologia humanísticalainda estão longe de produ­
zir um aumento notável nas capacidades de resolver problemas hu­
manos vitais" (1982, p. 22).

Os autores interessados em Educação Humanista apontam para 
diversas causas e curas da situação atual. Peretti, conceituado acadê­
mico francês, nos propõe: "A  relação entre os conhecimentos, e o 
saber-fazer e o saber-ser, não cessa ela mesma de de complexificar, 
para os grupos como para cada indivíduo. Todos estão ao mesmo 
tempo ávidos de conhecimento e formação, mas também nauseados 
pela avalanche de idéias e pela obsolescência de expressões ou fo r­
mas" (1972, p. 203). Uma conclusão menos original, por ser hoje de 
consenso, é a que nos vem de Pretto, pesquisadora brasileira: "As 
queixas dos estudantes têm um ponto em comum: a professora e 
suas atitudes para com seus estudantes" (1978, p. 3). E sua conclu­
são preludia um alerta: " [A  professora]poderá contribuir ao cresci­
mento pessoal e intelectual do estudante na medida em que ela
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própria for uma pessoa em constante crescimento" (p. 4). Distante 
milhares de quilômetros, o francês Filloux escreve: "Se admitimos 
que a prática educativa é a prática de uma relação humana, aparece 
como exigência não poupar uma formação pessoal, ou seja, uma 
interrogação pessoal sobre si mesmo, sobre os desejos de poder, so­
bre o domínio que necessariamente cada um de nós exibe" (1983).

De um ângulo alternativo, mostram-se fatores sociais e econô­
micos, ao lado da força política, como determinantes e mantenedores 
de um sistema hierárquico rígido de reificação e conformismo, que 
decerto imprime marcas na forma e na estrutura educacionais.

No movimento humanista, Maslow por sua vez preconiza qual 
deveria ser o ideal na Educação: "De um lado. desvendar ou desco­
brir a sua idiossincrasia, o modo pelo qual você é diferente de todos 
os outros seres no mundo inteiro. E além disso, por outro lado, des­
cobrir-se da espécie, do humano" (1971, p. 187). No seu entender, 
as necessidades do aprendiz seriam satisfeitas por um tipo " in tr ín ­
seco" de aprendizagem que levaria ao encontro da sua identidade 
e sua vocação.

Destes exemplos, se deduz uma variada gama de sugestões quan­
to ao que deverá mudar, se de fato se deseja melhorar o ensino. 
Quando a meta é a habilitação de educadores, ou facilitadores de 
grupo para uma ação centrada na pessoa —  e nãb um programa cen­
trado num currículo, num sistema de normas ou num fim político — , 
os procedimentos deverão ser congruentes com as políticas e os mé­
todos que recomendamos para a Educação em geral. Da amostra 
apresentada aqui, e que acredito representativa, deduz-se que na bus­
ca de renovação será preciso passar por roteiros diversos, que incluem 
as atitudes dos professores, as contingências sociais e políticas, o n í­
vel de facilitação da sala de aula, o clima psicológico da escola, os mé­
todos didáticos, o autoconhecimento tanto do educador como do 
educando.

Se nós, educadores e cientistas, nos propomos a oferecer servi­
ços mais profícuos à sociedade que nos envolve, é importante que 
cuidemos de nossa própria saúde. A maior parte das soluções suge­
ridas se origina das ciências elas mesmas, da Economia à Psicologia, 
da Pedagogia à Ciência Política, com todos seus viezes. Triste é ad­
miti-lo, as respostas da Ciência ao ceticismo do mundo "lá fora" 
têm se revestido de persuasão, obscurantismo, esnobismo e autopro­
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moção. Em termos de classe e de indivíduos, nós, cientistas do social, 
com freqüência temos zombado do senso comum, obtido a última 
palavra tornando-a a mais incompreensível, nos vangloriando de nos­
sa omnisciência, menosprezando os sentimentos das pessoas.

Neste contexto, uma Abordagem Centrada na Pessoa e no seu 
poder pessoal, uma visão confiante na capacidade humana de auto- 
direção individual e grupai, no sentido do pleno crescimento, se f ir ­
mam como base para drasticamente reverter a situação atual da re­
lação entre as ciências do comportamento e a sociedade de pessoas. 
Em Psicologia e outros campos de estudo das relações humanas, en­
contramos autores que se detêm para ouvir diretamente às pessoas, 
tal como vivem, experimentam, crescem, pensam, sofrem e criam o 
significado e a expressão de quem elas são e querem vir a ser. Esta é, 
portanto, uma nova maneira de encarar a dissonância entre as pessoas 
capacitadas e leigas, ou o impasse na Educação. Ter como diretriz tal 
Abordagem, que privilegia cada pessoa como fonte de autociência, 
jmplica num canal recíproco de comunicação entre pares de grupos 
de experiências artificialmente separadas e fechadas, metaforicamen­
te os das "autoridades" e os das "massas" A Medicina, a Pedagogia, 
a Administração e a Psicologia têm negado por tempo demasiado o 
caráter único da vida pessoal. Cada uma destas áreas empreendeu 
longas séries de batalhas para assegurar sua autoridade sobre a Pessoa, 
detalhando longas e sucessivas cartas de verdades absolutas que se 
mantêm por algum tempo, são submersas por outras verdades igual­
mente absolutas e igualmente afastadas da vivência real e única. Nu­
ma Abordagem Centrada na Pessoa, haveria uma convergência de 
conhecimentos, ao invés das "vitórias" partidárias.

Como já se provou muitas vezes, problemas causados por uma 
dada tecnologia não podem ser sanados pelos mesmos campos de 
referência — ou seja, os males causados por certos medicamentos, 
pela aceleração industrial ou pela tecnocracia do ensino não poderão 
em última instância ser compensados por recursos de igual teor O 
fato é lógico, e desconsiderado com facilidade, talvez por conve­
niência, ou quem sabe por uma atitude de soberba. A metodologia 
essencialmente centrada na pessoa (Rogers, 1985) ilustra como se 
pode receber uma contribuição nova, "de fora" à ciência do huma­
no, uma volta ao próprio humano como fonte de e para mudança. 
Subrepticiamente, tal força pessoal se impõe no social, onde e como
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pode fazê-lo. Os estabelecimentos para a aprendizagem sempre tive­
ram suas fendas, através das quais podia entrar o sopro da vida ple­
na. Ao lado do poder institucionalizado de docentes e administra­
dores, o poder complementar oposto, vindo de dentro pelos alunos 
e de fora pelos acontecimentos sociais, tem desempenhado um papel 
influente. Além disso, através de convênios, subvenções e financia­
mentos, a pesquisa e a formação são em parte controladas pelas fo r­
ças econômicas e governamentais, sendo o primeiro caso caracterís­
tico na América do Norte e o último muito comum na América Lati­
na. Em graus variados, trata-se de pressões que subvertem a rígida au­
toridade exercida pelo sistema estabelecido, admitindo a presença da 
vida social.

0  fenômeno decerto não é exclusivo de instituições escolares. É 
curioso ler o comentário do cientista nuclear Dyson sobre a conduta 
dos comandantes britânicos na Segunda Guerra Mundial: "Em todo 
estabelecimento militar, podem-se encontrar homens que executam 
ordens sem eficiência excessiva, e que silenciosamente amenizam ma­
les que não podem desfazer" (1984, p. 57). Note-se que os atos des­
ses indivíduos não seriam tidos por seus superiores como uma colabo­
ração equilibradora, e sim como clara sabotagem!

Onde essas várias formas de interação com a sociedade são iden­
tificadas, reconhecidas, a tendência é rechaçá-las antes que acolhê- 
las, pois de fato acarretam uma restrição no exercício do poder por 
parte de pessoas ou grupos que dominam pela força ou pela convic­
ção de seu direito. Desta forma, um terreno de desconfiança mútua 
gera o conflito permanente, empobrecedor, das alternativas mutua­
mente exclusivas. Uma Abordagem mais aberta à contribuição de 
todas as pessoas envolvidas talvez não "resolva" este conflito; mas 
propõe-se a estender a legitimidade de todo o espaço disponível aos 
dois lados da disputa, sejam eles a Ciência e a vida, a escola e a socie­
dade, os peritos e os consulentes, ou os educandos e educadores. 
Substitui a presente necessidade de hierarquias e categorias aprio- 
rísticas por um quadro mais flexível em que a melhor aprendizagem 
de cada um é de, ou com, os outros, e assim toda pessoa é plena­
mente valorizada.
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Sobre ideologia, tecnologia e Ciência:

Seria desonesto atribuir a qualquer autor os méritos únicos de 
descobridor da verdade. Mesmo que muitos psicólogos pareçam ainda 
atolados na década dos trinta, outros têm reconhecido agudamente a 
inerente interferência da ideologia no desenvolvimento da Ciência, 
assim como a desmedida das aplicações das teorias ao nível da práti­
ca. Bleger, perceptivo pensador argentino, fez uma distinção clara 
entre a Ciência psicanalíticá e o divã da realidade, e via a superposi­
ção de ambos como inibidora da investigação: é como quando "se 
procura o conhecido, de modo conhecido, e nunca se tenta alcançar 
o que é desconhecido" (1971, p. 122). Acrescentava, ainda: "Em 
campo algum, uma teoria se refere apenas aos dados de seu próprio 
campo, ou é deduzida tão-somente de dados comprovados. 
Encontram-se valores ideológicos e políticos que sustentam alguns 
dos critérios que implicitamente influenciam teoria e técnica: na psi­
canálise isto resulta claramente nos critérios para a saúde e a doença, 
a cura, a normalidade, etc." (p. 128). Bleger denuncia o controle ocul­
to exercido por forças alheias ao campo teórico, e alerta quanto ao 
perigo da mera "aplicação" direta de constructos. O reconhecimento 
de influências e distorções ideológicas está presente igualmente na 
descrição que Maslow faz do ideal da Educação superior. Ao mesmo 
tempo em que propõe um modelo acadêmico coerente com o exis- 
tencialismo, isento de créditos e títulos, lamenta a influência dos 
existencialistas europeus, que consideram o "homem como projeto 
inteiramente de si mesmo, inteira e meramente um produto de sua 
própria vontade arbitrária" (1971, p. 186).

Onde Bleger anseia por um modelo de Ciência mais adaptado à 
natureza humana do que os das ciências exatas ou naturais, Maslow 
propõe maior atendimento aos valores e à criatividade. No entanto, 
seria preciso descrever como a transformação desejada poderia ocor­
rer, exceto pela força ou pelo acaso, e é onde esses autores deixam 
uma lacuna. Sua contribuição nos alerta para a mudança, não nos 
instrumentaliza para ela. A proposta de Rogers se relaciona mais às 
condições concretas da Educação, e é portanto mais útil em termos 
de uma ação. A visão que ele e outros estudiosos derivam de uma 
Abordagem existencial fenomenológica estabelece a importância dos 
aspectos pessoais acima dos contratuais, das atitudes facilitadoras aci­
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ma das técnicas pedagógicas e da experiência vivida acima da infor­
mação. Tenta um acordo harmônico entre o que é e o que poderia 
ser, entre partes e necessidades diferentes do todo: pensamento e 
experiência, formação e profissão.

A civilização tem avançado, mas certos aprendizados óbvios que 
nos vêm do social demoram a ser absorvidos pela humanidade e pela 
teoria científica. Sobre a vida coletiva moderna, Peretti afirma:"Uma 
enorme tomada de consciência da sociedade proletária revirou. a 
economia do mundo moderno, abalando os ideais e valores tradicio­
nais" (1972, p. 13). 0  autor também ressalta que, se por um lado é 
verdade que hoje as relações de trabalho são as de "força e domina­
ção", por outro lado a tecnologia não representa apenas perigo, pois 
certamente aliviou a carga do trabalhador. Como tais fatos, tão 
amplamente conhecidos, recebem ainda tão pouca atenção que preci­
samos nos lembrar deles?

Mas é preciso dizer que a situação não é tão universal, tão ho­
mogênea, como Peretti parece imaginar. Bosi (1972), psicóloga so­
cial, nos leva a observar que o que se passa com o trabalhador na 
França e nos Estados Unidos não se aplica ao Brasil, onde "  há o 
passado rural recente, pouca tradição de luta. ., e o trabalhador de 
origem rural se identifica com todo pobre (com aquele que trabalha 
de dia para comer de noite), grupo dos mais heterogêneos do Bra­
sil" (p. 158). No entanto, se a identidade de classe não constitui nos 
nossos trabalhadores essa característica predominante, "o  operário 
vive realmente, como homem do povo, uma cultura popular, que po­
derá ser mais ou menos marcada por traços regionais (p. 162)
Ela é a única que se realiza na militância, ou se atrofia; e que é sem­
pre engajada, ou não é, quer dizer, não existe" (p. 166).

De autores e realidades tão variáveis, percebe-se bem quão ver­
dadeira a alegação de que fatos sociais não são isolados, nem tão 
pouco universais, e certamente povoam o domínio da Ciência tanto 
quanto o dos valores, de modo mais ou menos explícito. Mais ainda, 
parecemos esquecer quanto muitas vezes co-dependem dos mesmos 
movimentos econômicos, ideológicos, políticos e tecnológicos. A 
obrigação ética abrangida pelo exercício da Ciência tem preocupado 
muito os praticantes e estudiosos de certos ramos da Ciência, notada- 
mente os que se ligam a aplicações bélicas e médicas, mas é evidente a
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falta de comunicação fluída entre os vários níveis do fazer humano 
Os cientistas do comportamento às vezes manifestam seu desgosto 
pelo valor pequeno que lhes é dado por governos ou instituições so­
ciais —  o social desvalorizando a Ciência. Mas as acusações poderiam 
ser revertidas, o que não significa necessariamente incompetência da 
Ciência ou da sociedade. Voltando a Dyson: "  a sociedade sovié­
tica ., tal como a sociedade ocidental, é regida por pessoas que pra­
ticam a arte de governar sem grande ajuda da teoria científica" 
(1984, p. 58). Na verdade, a teoria científica até muito recentemente 
pareceu sobretudo evitar qualquer política de aproximação, seja com 
a Arte seja com as pessoas, e talvez por isso sua afinação com os pro­
blemas mais "reais" do mundo seja tão precária.

v A tecnologia forneceu os meios e as armas, tanto para a auto- 
destruição da humanidade, como para a coexistência mais harmonio­
sa no universo. Como usar esses instrumentos é de fato uma questão 
ideológica, mas, além disso, de sabedoria. Estará a Ciência disposta e 
apta a buscar sabedoria, para além do conhecimento?

Algumas respostas afirmativas se propõem à pergunta, com pon­
tos de origem muito distintos, seja encerrados em movimentos alter­
nativos de jovens ou de conscientização, seja em programas estrutu­
rados como os da Universidade para a Paz, na Costa Rica (Rogers, 
1986). Nas palavras de seu presidente, dr. Carazo, "esta instituição 
internacional de Educação superior tem por meta promover entre to ­
dos os seres humanos um espírito favorável de compreensão, tolerân­
cia e coexistência, que estimule a cooperação entre os povos e ajude 
a reduzir as ameaças à paz e ao progresso mundiais "  (1979). 
Infelizmente, é quase sempre verdade em nossa era que "quando se 
analisa o mundo da organização humana, a responsabilidade coletiva 
acarreta um rebaixamento nos padrões morais. Um exemplo extre­
mado se vê na instituição m ilitar" (Dyson, 1984, p. 54). Precisamos 
de ajuda, mudança e trabalho.

Sobre experiência, intuição e Ciência:

Os experimentos chamados de "comunidades de aprendizagem 
centradas na pessoa" são processos de grupos intensivos, de curta 
duração, aos quais se propõe assumir as suas próprias direções, ativi-
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dades, formas de decisão e relação, com a ajuda de facilitadores da 
plena auto-expressão de cada participante. Estes miniensaios de alter­
nativas psicossociais nos mostram de maneira convincente vários fa­
tos que vêm a ligar-se à questão da paz no coletivo. Por exemplo: 
"Paradoxalmente, a verdadeira comunidade nasce do desenvolvimen­
to pleno de cada indivíduo que nela se insere" Ou, no mesmo enfo­
que: "A  vida em comunidade tem sido vista, sobretudo, como con­
dição prévia para um convívio mais convergente quando, mais pro­
vavelmente, ela só pode ser resultante deste convívio convergido" 
(Rosenberg, 1981). Concomitantemente, para o autoconhecimento 
e o desenvolvimento pleno do indivíduo, é necessário vivenciar o 
Outro, o Grupo, a Sociedade. Dito de outra forma, aprendemos que 
ser centrado na comunidade não basta para o crescimento social, e 
tanto constitui efeito como uma causa. Nossa tarefa é a de desco­
brir, para criar, as condições que tornam as comunidades centradas 
em cada pessoa. Parece que só então comunidades verdadeiras te­
rão as condições necessárias e suficientes para ser.

Sem dúvida, dizer de tais condições que são suficientes na vida 
social quotidiana, é uma ousadia ou, no mínimo, uma proposta a 
ser melhor confirmada. No entanto, é este o tipo de interdependên­
cia que começamos a entrever como o terreno para nosso próximo 
passo na dimensão da sabedoria. John K. Wood, estudioso norte-ame­
ricano residente no Brasil, sugere que "Talvez do que necessitamos é 
uma percepção do 'humano' que não se fundamente na individuali­
dade nem na coletividade, e sim se baseie em algo mais essencial" 
(1982, p. 3). Eu acrescentaria que isto exige, e ao mesmo tempo 
transcende, a interdependência indivíduo/coletividade.

Nas realidades infinitamente complexas de nosso planeta, nos­
sos países, nossos grupos pessoais, as situações de aprendizagem são 
nada mais que uma molécula, talvez demais pequena para lograr 
qualquer efeito significativo. Contudo, algumas situações de aprendi­
zagem são o que nós podemos mudar sabendo que alterações numa 
única molécula de um organismo podem ser fatores decisivos na mu­
tação —  de todo o organismo.

Embora de minhas anotações eu tenha avançado pouco além do 
que deveria ser a introdução, descubro ter alinhado aqui, em termos 
nada acadêmicos, o que para minha surpresa são o fundamento e a
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metodologia para qualquer programa de aprendizagem em que eu 
possa acreditar. Um programa que consista de estar com outros, 
ouvi-los e a mim mesma toda ouvidos e coração, deixando-nos flu ir 
através de meus próprios pensamentos e emoções. Ao escrever este 
artigo, senti o companheirismo vivo daqueles de quem li, copiei e 
aprendi. Agradeço a vocês, minhas caras "referências" (várias com 
traduções livres), por ter podido ter esta experiência nova e por 
aprender não somente de, e através de, vocês, mas com a sua presen­
ça cúmplice. É como sentarmos juntos, e deixar que a aprendizagem 
aconteça até que a sabedoria lance nossas mentes e nossas almas para 
uma consciência mais alta.

A aprendizagem, a formação profissional e o crescimento das 
pessoas, estas têm sido minha ocupação e preocupação de todo dia 
por muitos anos. Garcia Márquez, prêmio Nobel, foi quem me mos­
trou porque me parecia tão d ifíc il escrever sobre assunto tão fami­
liar. Numa entrevista publicada, o escritor colombiano conta de 
Mercedes, sua esposa:

"Nunca pude ir mais longe em seu aproveitamento literário, 
por causa de uma verdade que poderia parecer uma boutade, mas 
não é; vim a conhecê-la tanto que não tenho mais a menor idéia 
de como ela realmente é" (1983, p. 83).

E eu nada disse sobre a intuição.
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Este tema, amplo e diversificado, constitui uma oportunidade 
para abordar vários aspectos da contextualização histórica da produ­
ção do saber e do modo de inserção da produção cultural na socie­
dade.

Poderíamos considerar, a princípio, duas maneiras de focalizar 
o assunto:

1) Num primeiro momento, podemos partir da concepção da Filo­
sofia, no interior das Humanidades, como modalidade cultural 
que abordà sistemática e criticamente todos os aspectos da ex­
periência humana. Sendo a Ciência um desses aspectos, e sendo 
a técnica um prolongamento da Ciência que realiza a vocação 
originária do saber como instrumento de dominação, a Filoso­
fia, refletindo sobre a articulação entre Ciência e técnica a par­
t ir  da relação essencial que une estes dois elementos, seria a 
instância de constituição crítica de uma visão objetiva da con­
juntura histórica em que se realiza de forma plena esta caracte­
rística distintiva da nossa civilização. Seria, portanto, a tarefa da 
Filosofia indagar por que o homem acredita que a realização 
do seu destino histórico estaria estreitamente ligada à consuma­
ção da supremacia tecnológica sobre a natureza e à instauração 
de condições técnicas de controle social.

2) O segundo aspecto sob o qual a questão pode ser abordada, diz 
respeito à fase propedêutica da inserção sócio-profissional dos 
indivíduos, que constitui o sistema educativo como um todo e, 
mais particularmente, no que nos diz respeito, à Educação uni­
versitária. Aqui, trata-se de considerar a assimilação crítica das 
condições preparatórias para o exercício da reflexão nos moldes 
em que foi descrita acima, e que pode ser vista pelo menos co­
mo uma das possibilidades do trabalho filosófico. É claro que as 
duas coisas estão estreitamente relacionadas, mas vamos abor­
dar, aqui, preferencialmente, o segundo aspecto, já que ele tem 
mais a ver com a formação educacional e com a própria idéia de 
Universidade. Diria, também, que o primeiro aspecto menciona­
do depende do segundo, o que constitui mais uma razão para 
nos determos no segundo.

Tudo o que gostaríamos de sugerir a respeito da questão, baseia- 
se na tentativa de responder a duas perguntas:
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1) De que modo a tecnologia, vista como desdobramento essencial 
da vocação dominadora da Ciência, afeta a articulação entre as 
diferentes áreas do conhecimento e, principalmente, repercute 
nas áreas não-diretamente ligadas à tecnologia? Isto significa 
considerar a maneira pela qual o sistema universitário identifica 
no seu interior as chamadas Humanidades e lhes confere, a par­
tir  desta identificação, um certo lugar no sistema, isto é, atri- 
bui-lhes urri certo valor?

2) Por que se pode dizer que a crise do ensino universitário tem co­
mo uma de suas causas, e não a menos importante, o roubo da 
identidade da Filosofia e das Humanidades enquanto núcleo c rí­
tico e articulador das diversas áreas do conhecimento, a partir 
de suas diferenças?

Quanto à primeira pergunta, cabe ressaltar, em primeiro lugar, 
que não se trata apenas de reconhecer o prestígio histórico da técni­
ca e da Ciência que a produz. A supremacia da técnica não é um aca­
so. Ela se deve ao próprio movimento constitutivo do saber c ien tífi­
co, que vincula a realização histórica da Ciência ao triunfo da tecno­
logia como seu produto mais valorizado. A relação entre Ciência e 
técnica não precisa ser imediata e efetivamente concreta em todos os 
momentos, mas ainda quando mediada por diversos fatores não deixa 
de ser a característica mais própria do desenvolvimento científico. 
Ou seja, é através da técnica que a Ciência afirma sua vocação origi­
nária, a dominação, a submissão da natureza segundo o ideal formu­
lado, já no final do Renascimento, por Bacon e plenamente funda­
mentado pelo próprio fundador do pensamento moderno, Descartes. 
Ora, esta utilidade civilizatória da Ciência confere-lhe um certo lugar 
e lhe assinala um certo valor. O lugar que a Ciência ocupa é o de pólo 
central e paradigma irradiador das diretrizes que definem os parâme­
tros da produção de saber O valor atribuído à Ciência corresponde à 
visão da produção científica como razão de ser da atividade intelec­
tual. A partir daí, ficam estabelecidas, ainda que implicitamente, os 
critérios para a avaliação da produção do saber em toda a sua diversi­
ficação. Quando, portanto, as diversas áreas do saber encontram-se 
integradas num sistema, a tendência natural é pensar o sistema em 
função do seu núcleo paradigmático e procurar constituir um centro 
diretor do sistema que gere sua identidade a partir das características
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de produção de saber nas áreas que as determinações históricas da 
modernidade valorizam como produtos insignes da atividade intelec­
tual. Como o sistema tende a encontrar sua unidade a partir do modo 
de produção desses produtos intelectuais, ficam a partir daí, configu­
rados por correspondência ou oposição, o lugar e o valor das áreas de 
conhecimento não-produtoras da tecnologia, nem direta nem indire­
tamente. Sendo assim, o sistema encorajará fatalmente a colocação 
da Filosofia e das Humanidades como apêndices da estrutura, das 
quais se espera um relativo grau de integração ao sistema, o que só 
poderá ocorrer na medida em que essas formas de produção de saber 
venham a se adequar ao modo de produção do saber através do qual 
o sistema se identifica: a cientificidade que gera a tecnologia. Trata-se 
de uma imposição histórica que as diferentes conjunturas acentuam 
mais ou menos. Desse ponto de vista, seria equivocado pensar que a 
maior ou menor liberdade que a Filosofia e as Humanidades desfru­
tam para desenvolver o saber que lhes é próprio representam mudan­
ças essenciais na concepção estrutural do sistema institucional do 
saber. Ainda que a Filosofia e as Humanidades desfrutassem dos mes­
mos privilégios institucionais da atividade científico-tecnológica, isto 
não representaria senão uma característica acidental em relação ao 
espírito da civilização moderna. O caráter da imposição histórica que 
cria esta diferença e hierarquização é tal que repercute de maneira 
intensa nas áreas de Filosofia e de Humanidades, a ponto de nos si­
tuarmos atualmente no limiar da perda da identidade dessas formas 
específicas de produção do saber.

Isto nos leva à segunda pergunta formulada. Talvez seja uma 
afirmação apenas retórica e não muito consistente com o que vem 
sendo desenvolvido aqui, dizer que processa-se um roubo da identida­
de das áreas de conhecimento vinculadas à Filosofia e às Humanida­
des. Talvez seja preciso corrigir esta afirmação, restabelecendo a ori­
gem do imperialismo epistemológico que resultou neste fato, já men­
cionado, da busca da identidade do sistema numa univocidade que 
vincula o valor do conhecimento à relação que ele mantém com a 
produção da técnica. A orientação histórica da época moderna resul­
tou na compartimentação do saber e, mais recentemente, na especia­
lização exacerbada. Mesmo reconhecendo a necessidade histórica des­
te desenvolvimento, não podemos deixar de ver, numa compreensão

68



equivocada deste processo, a gênese da concepção que faz de certas 
áreas apêndices ou sobrevivências da tradição, incômodos anacronis- 
mos. O que possibilita esta concepção é o esquecimento, que poderia 
ser remediado por uma visão mais adequada da história do pensamen­
to, de que a compartimentação das ciências não é fruto  de um exame 
crítico de sua unidade originária, mas uma necessidade imposta meto- 
dologicamente, a partir de necessidades epistemológicas da divisão do 
trabalho científico, por via da constituição de campos diferenciados 
de objetividade. Tanto é assim que, em geral, o aprofundamento um 
pouco maior de qualquer desses campos leva à necessidade, ao menos 
teórica, da interdisciplinariedade, que não é senão uma volta parcial à 
unidade originária, volta esta indicativa da vinculação objetiva dos 
diversos campos de estudo. Se a ausência de interdisciplinariedade é 
vista como sintoma de crise no sistema de ensino, por exemplo, é 
porque a articulação dos saberes especializados se impõe, ao menos 
em princípio, a partir das próprias exigências de maior penetração em 
cada objeto particularmente constituído.

Assim se vê que, ao menos em parte, a recusa da identidade de 
áreas como Filosofia, por exemplo, passa por uma visão superficial da 
identidade das demais áreas do conhecimento. É por não se perceber 
bem o processo histórico de identificação progressiva das áreas cientí­
ficas, o significado da sua diversidade, que não se compreende ade­
quadamente as diferenças e as relações que elas mantêm com a Filo­
sofia. A partir daí, não se poderia esperar mesmo que se constituísse 
uma visão coerente e fundamentada da articulação das áreas do saber 
entre si e particularmente da articulação da Filosofia com a Ciência e 
a tecnologia no âmbito da formação universitária. A conseqüência 
mais extrema de tais equívocos é relacionar a tecnologia e a Filosofia 
como o moderno e o arcaico, fazendo com que o caráter "arcaico" 
da Filosofia e^as -Humanidades passe a ser visto como um obstáculo 
à integração modernizadora da Universidade. A acusação implícita 
de arcaismo e desatualização feita à Filosofia e às Humanidades tem 
graves conseqüências para a questão da identidade próprias dessas 
áreas e para a visão do papel que a elas deve ser atribuído no âmbito 
da Universidade e mesmo da sociedade.

Entretanto,mão devemos apressadamente refutar a acusação de 
arcaísmo. Devemos antes examinar o que ela nos sugere em termos 
de uma identificação enquanto área produtora de saber e em termos
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de função que tais áreas têm a desempenhar. Há pelo menos um sen- 
tico em que a identidade do nosso trabalho passa por algo que bem 
poderia ser qualificado de perspectiva arcaizante. Creio que não seria 
fugir à verdade dizer que o trabalho que se desenvolve em Filosofia, 
em Literatura, em História, de um lado, e o trabalho levado a efeito 
em áreas de ciências exatas e naturais, de outro, mantêm com a tradi­
ção relações bem diferentes. 0  cientista não necessita dominar pro­
fundamente a tradição histórica da Ciência para produzir o saber es­
pecífico que se insere na linha relativamente contínua de progresso 
científico. A continuidade progressiva da Ciência não está condicio­
nada à avaliação crítica da tradição, porque na Ciência existe a figura 
da superação das soluções tradicionais e da resolução de novos pro­
blemas. As descobertas científicas não estão, neste sentido, essencial­
mente condicionadas ao conhecimento profundo da história da Ciên­
cia, mas ao conhecimento do estado em que se encontra presente­
mente uma dada questão, para que a partir daí se possa avançar na 
direção do novo. Já em Filosofia, no estudo da Literatura e na pró­
pria História, creio ser possível afirmar que o trabalho se faz dentro 
de uma continuidade muito maior com a tradição. Para falar de Filo­
sofia especificamente, podemos dizer que aí a tradição é matéria de 
pesquisa, já que boa parte do trabalho filosófico consiste na elucida­
ção permanente da tradição. Uma vez que não há propriamente pro­
gresso de uma doutrina filosófica para outra, o conhecimento da tra­
dição não pode se guiar por parâmetros seletivos ou por "critérios de 
relevância teórica tomados a partir do presente. Não há neste caso, 
nenhuma instância análoga à base factual que possa dirigir uma esco­
lha de teorias em função da compatibilidade com o real, tendo em 
vista o seu conhecimento mais abrangente e aprofundado. Isto não 
quer dizer que a Filosofia nada tenha a ver com a realidade: significa 
apenas que os critérios de articulação entre a teoria e a realidade, a 
constituição do sentido do real em suas várias instâncias são diferen­
tes sem que por isto haja superação de uma teoria por outra. São 
apenas diferentes formas de produção de um saber do mesmo gênero. 
0  contato com a tradição é, pois, neste caso, constitutivo do trabalho 
filosófico e esta diversidade de interpretações da realidade e de atri­
buições de sentido ao mundo é também, acho que se pode dizer, ca­
racterística da produção na Literatura e nas Artes. O trabalho, por­
tanto, alimenta-se diretamente da tradição e não pode haver trabalho
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reflexivo e crítico que não se constitua como experiência integradora 
do passado e do presente, seja qual for a utilização valorativa que se 
faça do passado. Se, portanto, a Filosofia e as Humanidades traba­
lham voltadas para o passado, esta característica deve ser vista como 
constituindo essencialmente parte ponderável da identidade deste tra­
balho crítico-integrador da experiência cultural. A maneira pela qual 
a Filosofia visa a experiência cultural, política, estética, social, moral, 
e os pontos que ela aborda nesta experiência diversificada são insepa­
ráveis da consideração da tradição.

Creio que se pode tirar disto uma lição no que concerne à visão 
do papel da Filosofia e das Humanidades num contexto cultural em 
que a Ciência e a tecnologia possuem supremacia. O passado é a 
mediação entre nós e nossas origens. A tradição não é o domínio do 
superado e do morto, mas o domínio que articula a atualidade com 
as razões históricas que a explicam. A partir daí, deve ser possível 
relativizar as duas afirmações que se inferem da interpretação do ca­
ráter arcaizante da Filosofia e do caráter moderno da Ciência produ­
tora de tecnologia. As duas afirmações poderiam ser: a Ciência e a 
tecnologia, através do progresso que lhes é característico, projetam- 
se no futuro; a Filosofia e as Humanidades, através do modo como 
se vinculam à tradição, carregam o passado como lastro que equili­
bra o saber que produzem. Todo o problema está, na verdade, na 
interpretação que se dá a este lastro de tradição. É freqüente conferir 
valor negativo a este aspecto vinculando o liame com a tradição a um 
quisto anacrônico no sistema da cultura e do ensino. Certamente é es­
ta uma visão equivocada que confunde atualidade e imediatismo. As 
duas coisas podem e devem, no entanto, ser separadas. Mesmo a Ciên­
cia produtora de tecnologia não possui relação estritamente imediata 
com a transformação da realidade natural, o que no entanto consti­
tui sua meta essencial: A questão da identidade da Filosofia e das 
Humanidades enquanto áreas de conhecimento inseridas no sistema 
global da cultura e do ensino inclui seguramente o fato de que é pre­
cisamente a reflexão integradora tradição/presente que capacita a 
atividade intelectual que aí se desenvolve para avaliar o presente atra­
vés de uma visão da gênese constitutiva dos aspectos da experiência 
humana que devem ser teoricamente apreendidos. Portanto, o preten­
dido arcaismo da Filosofra e das Humanidades constitui, na verdade, 
condição para o desempenho crítico  da atividade intelectual. Impor­
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ta observar que o desempenho crítico da atividade intelectual, inci­
dindo sobre vários aspectos da experiência humana, incide natural­
mente sobre a questão, fundamental em nossos dias, da articulação 
Ciência/tecnologia/sociedade. Não há dúvida de que a Universidade 
é o lugar privilegiado para se pensar esta articulação e isto deveria co­
meçar pela vivência intelectual da articulação ciências/Humanidades 
no interior da própria Universidade. Esta articulação não deveria sig­
nificar apenas uma interação interdisciplinar através da qual, por 
exemplo, a Filosofia do conhecimento explicitasse lógica e epistemo- 
logicamente as condições do conhecimento científico, a Sociologia 
se ocupasse igualmente dessas condições e dos resultados da ativida­
de científica no âmbito teórico das relações entre Ciência e socieda­
de. A focalização desses pontos específicos, embora tarefa relevante 
e enriquecedora, não esgota a necessidade em termos de articulação 
Ciência/tecnologia/sociedade. Seria preciso que a totalidade da ativi­
dade intelectual que se desenvolve na Universidade estivesse permea­
da por uma reflexão crítica que integrasse numa experiência do pen­
samento totalizador a consideração da gênese histórico-constitutiva 
da Teoria em sentido amplo e a avaliação das finalidades inscritas no 
próprio cerne da Teoria enquanto produção de saber voltado para a 
dominação técnica da realidade.

No entanto, a supremacia histórica da tecnologia científica 
provoca a recusa do lugar e da função cultural da Filosofia e das Hu­
manidades. Isto significa que a Filosofia, por exemplo, é vista como 
um elemento de um conjunto fragmentado caracterizado pela com- 
partimentação e pela especialização crescente. Ora, uma visão históri­
ca da constituição do saber positivo mostra que o desmembramento 
d^s ciências, conquanto tenha resultado na independência recíproca 
das várias áreas científicas, não comporta a Filosofia como uma área 
"constitu ída" pela compartimentação moderna do saber. A Filosofia 
é exatamente o saber que guarda contato com a origem, ou seja, com 
uma totalidade perdida. Este contato não significa entretanto que a 
Filosofia represente a sobrevivência artificial de uma forma de saber 
incompatível com as características modernas da produção teórica, O 
contato com a origem significa a possibilidade, sempre presente, de 
pensar a atualidade em função das razões históricas que a constituí­
ram, ou seja, de compreender a gênese da atualidade. Na verdade, 
estamos diante de duas alternativas: de um lado, supondo-se que a
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Universidade é a integração institucional daquilo que está epistemo- 
logicamente fragmentado, ou a Universidade é apenas uma idéia que 
sobreviveu a mudanças reais, ou, se Universidade tem algum sentido, 
este certamente passa pela articulação crítica do saber fragmentado. 
Como ninguém pensaria em reviver a universalidade real do saber, tal 
como existia antes do Renascimento, o significado de uma Universi­
dade atual passa seguramente pela possibilidade de articular crítica 
e reflexivamente o saber produzido nas várias áreas e isto só pode ser 
feito a partir do parâmetro originário que fornece, com a visão gené­
tica da transformação da unidade em pluralidade diversificada, as 
condições de reconstituir o sentido da experiência humana em ter­
mos de conhecimento. Portanto, a Filosofia e as Humanidades não 
representam, dentro da Universidade, a memória estática do passado, 
o museu das idéias. Representam exatamente a única possibilidade 
atual de universalidade da Universidade: não mais a universalidade 
real do saber, mas a integração crítico-reflexiva da diversificação atra­
vés da elucidação permanente do significado da tarefa do conheci­
mento.

A partir daí, não constitui pretensão dizer-se que a Filosofia e as 
Humanidades são o núcleo crítico da Universidade, e a função que 
devem desempenhar decorre dessa posição. A Universidade existe pa­
ra realizar a unidade da multiplicidade. Ou isto é apenas um parado­
xo e a sobrevivência de épocas pré-científicas, ou existe na Universi­
dade um núcleo teórico, lastreado historicamente pela unidade real 
do passado, que realiza ou deveria realizar esta tarefa, encarnando, 
por assim dizer, institucionalmente, a consciência que o sistema tem 
de si mesmo. Para que isto seja possível, são necessárias duasooisas: 
primei«), que a mentalidade universitária se abra para o papel da-Fi­
losofia-^ das Humanidades, reconhecendo a função'própria destas 
áreas e atribuindo^thes de fato  o papel que^bes compete. Segundo, 
pue as próprias áreas de filo s o fia  e Humanidades se livrem da má 
consciência inerente à imposição histórica acima descrita, assumindo 
o que de autêntico ̂ xiste^na característica "arcaizante" pue as defi­
nem a busca do fundamento da experiência intelectual e da atividade 
teórica na reflexão integradora que desvela para a atualidade as suas 

próprias ra ízes.
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1. A curiosidade inventa as invenções

Por curiosidade, um dia um homem chocou duas pedras uma 
contra a outra e descobriu o ruído que isto fazia. Por este ato de 
curiosidade, o homem fez-se diferente dos demais animais. Ainda por 
pura curiosidade, outro homem bateu as pedras, e descobriu a faísca. 
Com os séculos, curioseando o som e a faísca, outro homem assustou- 
se um dia ao ver que da faísca surgiu uma chama, em um capim seco 
que havia em frente.

Assim, pelo simples impulso de liberar a curiosidade, antes mes­
mo de ter consciência de si, o homem inventou a invenção.

2. A invenção inventa o inventor

Ao longo dos séculos, através de curiosear sobre o real, alguém 
teve consciência de si e dos seus gestos e de suas invenções. A inven­
ção inventou então o inventor. E o inventor humanizou-se.

No Ocidente, este processo atingiu o seu auge em dois momen­
tos: no período 600 a.C. a 100 d.C., na Grécia e Roma, com o Classi- 
cismo; e na Itália, do século XIV ao século XV I, com o Renascimento. 
O curioso evoluiu do choque das pedras ao violino; das marcas nas 
paredes das cavernas ao refinamento das formas e cores no teto da 
Capela Sixtina; da moldagem do interior de uma mão fechando-se 
sobre o barro à perfeição de uma Pietá ou de um Moisés; do fogo por 
acaso na palha às engenhocas de um aparelho para voar e à constru­
ção das catedrais; mas, sobretudo, da inocência da inconsciência à so­
fisticação socrática, tomista e maquiavélica, mantendo-se uma regra 
única ao longo de todo o processo: tudo inventado por simples curio­
sear sem qualquer propósito, além do prazer estético de inventar.

3. O inventor domina a invenção

Pouco a pouco, porém, isto é rompido, na medida em que o in­
ventor que se fez pelo ato de inventar começa a dominar a invenção e 
pô-la a seu serviço: nas máquinas, para sonhar guerras e nos instru­
mentos, para transformar a natureza.

O inventor domina as invenções e o poder de inventar.
Ao longo dos últimos duzentos anos, este poder se acelerou e
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fez com que tudo fosse possível de ser transformado naquilo que o 
homem desejava obter.

A descoberta da faísca, provocando o fogo, transformou-se na 
capacidade de extrair fogo da própria entranha invisível da matéria. 
A curiosidade de observar e entender uma pedra rolando em um pla­
no inclinado, levou à aventura de chegar à lua. Da montaria em ani­
mais inferiores, chegou-se à construção de sofisticados robôs. E o 
mundo, que era transformado em bens e serviços, fez dentro dele um 
sistema sócio-econômico que induzisse e exigisse um acelerado ritmo 
de produção de invenções.

A invenção deixou de ser o resultado e passou a ser dominada 
pelo propósito de transformar o mundo e criar riquezas. Do simples 
ato de curiosear, a invenção adquiriu um propósito utilitário, e exigiu 
uma organização produtiva para ela própria.

4. A desumanização dos inventores

0  inventor moderno transformou-se em parte de uma máquina 
de produzir fins predeterminados por outros e para serem usados por 
outros. Para ser mais eficiente, para produzir na rapidez que o siste­
ma exigia para criação de riquezas, o inventor assumiu metas sem 
questionar o propósito do que criava e deixou de usufruir da prática 
da curiosidade. A invenção, depois de dominada, passa a ter um papel 
exclusivamente utilitário ao sistema, sem gratificação existencial ao 
inventor, que não vê razão no ato de curiosear, mas sim no produto 
que obtém, nunca por escolha pessoal.

0  inventor foi dominado pela invenção.

5. O fracasso das invenções

Com extrema competência, o sistema usou inventores e produ­
ziu um novo auge. Com o produto da invenção por um mundo tecno- 
crático, eficiente no domínio do real, o sistema dos homens conse­
guiu realizar seus objetivos, atingindo um auge, equivalente, em ter­
mos de resultados, àquele dos gregos ou àquele dos florentinos. Mas 
as promessas não foram cumpridas. Apesar do inventor ter todo po­
der, as invenções não acabaram com a fome, e até a aumentaram; não 
resolveram o problema básico da sobrevivência da espécie e até amea-
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Çaram conseguir em meia hora o que a natureza não o faria em mi­
lhões de anos.

6 . O despertar dos inventores

Felizmente, porém, percebe-se o fracasso e o risco. As inven­
ções começam a despertar os inventores. Inicia-se a observação dos 
resultados das invenções, formulam-se as perguntas do porquê e pa­
ra quê; inicia-se a autocrítica dos inventores. As invenções despertam 
o inventor. E surge a necessidade de reumanizar as invenções e rein­
ventar o homem.

Do outro lado, alguns inventores optam em manter-se fiéis ao 
propósito de curiosear, sem fim utilitário, sem um propósito produ­
tivo, além do resultado que por acaso ocorra do ato de refletir filoso­
ficamente, do gesto de pintar um quadro, do exercício de compor 
uma peça de música ou uma obra literária, da formulação ou solução
de um teorema de matemática pura, do processo de reconstruir e re-

*

cordar a história. E o homem que se dedica ao estudo das artes, das 
reflexões filosóficas, do humanismo; mas é um homem desumanizado 
também, porque restrito à sua especialidade, porque vive em um 
mundo moderno, mas às custas do trabalho dos outros, preocupado 
com o porquê das coisas do mundo, mas sem compromisso com estas 
coisas, nem com o mundo e suas circunstâncias.

7 Reinvenção do humanismo

Em excelente artigo publicado na Humanidades nP10, o dr. Sér­
gio Paulo Rouanet mostrou a necessidade de "reinventar as humani­
dades" retomando-se o ensino das disciplinas do humanismo, como 
forma de exercer contrapeso à difusão da cultura tecnocrática, de dar 
maior versatilidade ao espírito, de permitir o cultivo da crítica, "e, 
não menos importante" de utilizar as humanidades como fonte de 
prazer. Poucos pensamentos atuais têm a importância, a qualidade e a 
oportunidade do artigo do dr. Rouanet.

Mas a proposta do ensino das humanidades é ainda uma propos­
ta tím ida diante das exigências atuais, de ir além do ensino, em busca 
da criação de um novo pensamento que recrie os inventores. Mais do 
que reinventar as humanidades, nós necessitamos de uma reumaniza- 
ção das invenções do espírito humano.
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8. O repúdio às humanidades

0  que Rouanet observa no ensino brasileiro a partir do anos cin­
qüenta, com o repúdio ao bacharelismo e ao beletrismo como uma 
forma usada então para estar a favor do novo, é conseqüência direta 
do processo iniciado duzentos anos antes, com a Revolução Indus­
trial e sua expansão em todo o mundo. Até um pouco antes, com 
John Webster, que em 1654 já propunha erradicar das universidades 
tudo o que considerava antigo e sem sentido. 0  ensino das humanida­
des resistiu em parte pelo charme que exercem os estilos dos regi­
mes anteriores sobre os novos regimes. Mas, em nenhum momento, 
o conhecimento das viagens de Ulisses ou o manuseio das declina- 
ções do Latim tinham sentido dentro da lógica da Revolução Indus­
trial. Para este regime, muito mais importante do que as aventuras 
marítimas e filosóficas de Ulisses é a história do Billy, The Kid, ocu­
pando o Oeste americano; mais sofisticado do que as declinações la­
tinas são as simplificações do inglês básico comercial. E manter si­
multaneamente o ensino das humanidades e estudo dos aspectos da 
atualidade era um desperdício de tempo, era ineficiente na longa 
marcha do homem pela abundância, pela criação de um mundo li­
vre do trabalho que a sociedade industrial oferecia. O repúdio às hu­
manidades não era, necessariamente, o repúdio ao humanismo, mas 
apenas o repúdio às recordações de um tipo de humanismo. Como di­
zia o próprio Webster, citado por R. Nisbet, os gregos e romanos t i ­
nham orgulho e inteligência de empregar sua própria língua, e "nós, 
negligenciando a nossa, admiramos e empregamos a dos estrangeiros, 
o que é um hábito ridículo e prejudicial"

Não se tratava do fim  das humanidades, e sim de uma nova hu­
manidade representada posteriormente na "aculturação" do século 
XX. Mas aculturação medida pelos padrões do antigo regime, do sau­
dosismo dos salões parisienses, onde o Classicismo resistia aos ataques 
do Romantismo, onde o próprio Balzac não era tolerado, porque fa­
lava do povo e do real, enquanto cultura era, então, falar do passado 
distante.

Com a crença no novo homem, que seria produto do desenvol- 
vimentismo, não seria de estranhar as boas-vindas por quase todos, 
citadas por Rouanet, ao PIB, aos projetos, às taxas, ao futuro, em vez 
dos valores do passado.
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Seria de estranhar, talvez, o estrago que esta nova concepção de 
ensino, dirigida ao momento, compatível apenas com a época pro­
gressista, causou no espírito da sociedade brasileira.

9. A  reumanização das invenções

Ao concentrar-se no moderno, no técnico, ao relegar ao passado 
as humanidades, nós não conseguimos atender os objetivos que foram 
prometidos. Desprezamos uma cultura que tinha um valor herdado 
do regime antigo, que já tinha, portanto, um valor e que oferecia um 
prazer, por uma nova cultura sem Dionísio, com um apelo cujo valor 
estava apenas no valor que seria criado na economia em vez das artes, 
no progresso em vez da história, na força em vez da beleza, na veloci­
dade em vez da contemplação. Mas as promessas não foram cumpri­
das. Bem ao contrário, o produto tornou-se o reverso do projetado: a 
fome expandiu-se, a miséria tomou conta das cidades construídas pa­
ra a igualdade dos apartamentos, o desemprego cresceu mil vezes 
mais rapidamente do que as indústrias prometiam evitar.

E nós ficamos sem o novo e sem o velho, sem a infra-estrutura 
prometida e com uma superestrutura sem grande valor estético, sem 
Apoio e já sem Dionísio.

Daí a necessidade de reformulação da forma de objetivar o mun­
do, de representá-lo e de imaginar o seu futuro.

Mas não se trata apenas de retomar as humanidades. Trata-se de 
reformar o processo de criação. Já não se trata de reinventar as huma­
nidades; a hora é de reumanizar as invenções.

10. O caminho da reumanização

Como deixa perceber Rouanet, a chave do processo de humani- 
zação está na educação. O ensino das humanidades não é, porém, o 
único caminho para atender a reumanização dos inventores. Se não 
for complementado, o ensino das humanidades será apenas uma fo r­
ma refinada de humanização, em que o intelectual aprende Latim, 
História da Grécia, e até História da Filosofia, na forma igualmente 
alienada dos inventores dominados pelo sistema. Mais grave ainda, a 
produção de conhecedores das humanidades pode ser uma forma do 
sistema social capitalista em crise viabilizar o seu funcionamento. As
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humanidades não teriam, assim, a função de fazer humanistas, mas 
sim de fazer um tipo de consumidor que obteria seu emprego graças 
ao ensino das humanidades que teriam por finalidade dinamizar a de­
manda através do emprego, em universidade, destes "humanólogos" 
é como se a proposta de Keynes de construir catedrais para empregar 
mão-de-obra, se aplicasse agora a empregar os conhecedores das cate­
drais góticas e das colunas gregas para que eles comprassem o que os 
outròs fabricam.

O humanista hão pode ser visto como o homem que conhece as 
humanidades, este, no máximo, é humanólogo. O humanista deve ser 
o homem que tem conhecimento de suas circunstâncias, da sua res­
ponsabilidade diante delas e a modéstia de saber que não a conhece 
suficientemente; e que procura ampliar o horizonte deste conheci­
mento e desta responsabilidade, através da procura de entender suas 
origens e seu destino, e aprofundar suas relações circunstanciais com 
todo o universo.

é este sentimento de curiosidade pela globalidade e de responsa­
bilidade diante do mundo que falta na grande maioria dos inventores 
modernos: sejam os que fabricam bombas, sejam os artistas, sejam os 
próprios conhecedores das humanidades. E é este sentimento que de­
ve ser incorporado, como meta no ensino.

11. Os vetores da reumanização

Para isto, o ensino deve seguir quatro vetores.
O primeiro vetor consiste no que Rouanet propõe como ensino 

das humanidades. Através do ensino do passado, dos pensamentos e 
formas de pensar dos períodos clássicos, da descoberta dos valores da 
estética, o homem torna-se um pouco mais humanista, ao adquirir 
consciência de sua origem. Muito especialmente será necessário incen­
tivar e promover o ensino e a prática das reflexões filosóficas, do gas­
to da atividade artística e, também, do desafio esportivo.

O segundo vetor é o ensino da consciência da natureza. O êxito 
da eficácia das técnicas, a partir do século XIX, desmentindo os mi­
tos malthusianos, gerou um sentimento de onipotência de parte dos 
modernos homens de saber. Ao mesmo tempo que isto estimula o 
sentimento de um chauvinismo humanista, no sentido de superiori­
dade da espécie, enfraquece e ameaça a consciência humanística. En­
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fraquece, porque o homem, ao desprezar a natureza, esquece que ele 
é apenas parte dela, ainda que a mais importante a seus olhos. Amea­
ça, porque, ao desprezar a natureza, o homem começa a criar subsis- 
temas descontrolados, no complexo ecológico do qual depende sua 
vida.

O terceiro vetor é a descoberta de si próprio, como indivíduo. 
Pode parecer contraditório que a descoberta da humanidade, o rom­
pimento do egoísmo, deva passar pela redescoberta do indivíduo. 
Mas, este talvez seja o ponto-chave da humanização das invenções: a 
descoberta do inventor pelo inventor, como forma de ele romper 
com a alienação de seu trabalho, de optar por uma função que se jus­
tifique por sua própria prática e não pelo resultado, e assim, ao desa- 
lienar-se, desalienar a invenção, humanizando-a, através de si próprio. 
Atualmente, isto não ocorre, os inventores não vivem experiências, 
eles as fazem, alienadamente, não curioseiam, não sentem suas inven­
ções, não as praticam por prazer: exercem uma função em uma ex­
tensa cadeia produtiva, com a meta de produzir a invenção que o sis­
tema deseja, e ganhar para si um salário, um títu lo  e, até, um prêmio 
Nobel. Mas, raramente, pela simples e pura razão humana de curiosi­
dade. É daí que vem a imagem do cientista amargado, dedicado ape­
nas ao seu ofício, desconhecendo que gasta no trabalho a sua única 
vida. O cientista que redescubra a unicidade de sua vida, que procure 
tirar o prazer de viver que ela lhe oferece, certamente caminhará para 
uma convivência mais saudável com os seus circunstantes, e, portan­
to, com suas circunstâncias, humanizando-se.

Finalmente, o quarto vetor é a política. Só através da prática 
política o homem adquire consciência e pratica suas responsabilida­
des com suas circunstâncias. A prática da política não se restringe ao 
conceito de militância partidária, mas sim ao conceito de engajamen­
to no processo de decisões que conduz o rumo e o uso das inven­
ções. Mesmo no período greco-romano ou no Renascimento, o huma­
nismo exigia a consciência e a prática política. A partir de meados do 
século XX , esta exigência torna-se uma absoluta necessidade, em fun­
ção de três fatores: primeiro, o fato de que o inventor não produz 
isoladamente, e portanto, não escolhe, ele sozinho, qual será sua in­
venção, devendo portanto se não quiser ser apenas um robô, partici­
par das decisões; segundo, porque as invenções passam a ter conse­
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qüências dramáticas para a sociedade e até para toda a humanidade, 
fazendo com que a produção do saber passe a ser uma irresponsabi­
lidade social, incompatível com o humanismo; terceiro, porque o 
crescimento da sofisticação do processo social faz com que o saber 
legitime cada vez mais o acesso ao poder, e se os inventores não par­
ticiparem politicamente, serão coniventes com uma tendência à tec- 
nocratização das estruturas governamentais, e responsáveis por todos 
os efeitos perversos que disto decorre. Dois exemplos ilustram bem 
isto: a construção e uso da bomba e da energia nuclear e a complexi­
dade do processo econômico. Os físicos nucleares e os economistas, 
como inventores, alienando-se do processo político e limitando-se a 
robôs-processadores de invenções, estarão rompendo seus laços com 
as suas circunstâncias e oferecendo de forma irresponsável um saber 
de dramática força e efeito.

12. A invenção dos inventores humanistas

Se o ensino das humanidades não é suficiente no processo de 
humanização do inventor, é, entretanto, na educação que está a cha­
ve do processo de re-humanização. A formação de um humanista de­
ve começar com o ponto de partida da formação do homem e sua 
maior invenção: a linguagem. Deve, portanto, iniciar-se no berço. A 
sociedade deve perceber que não pode desperdiçar, em sua formação, 
a formação de cada indivíduo, desde sua infância. A sociabilidade e o 
brinquedo, primeiras manifestações de humanismos, devem ter um 
caráter humanista. A escola, desde seu início, deve incentivar a igual­
dade entre raças, sexos e povos, deve evitar qualquer incentivo à vio­
lência e à guerra; deve promover o espírito crítico, a procura da ver­
dade, o entendimento do homem e o entendimento entre os homens; 
a formação global, a sensibilidade estética, tanto quanto a curiosida­
de técnica e científica.

Mas, é na Universidade que se encontra o principal centro fo r­
mador do produtor intelectual e que deve ser estruturado de forma a 
produzir o inventor humanista. Para isto, quatro linhas básicas de 
mudanças devem ser cumpridas na Universidade:

a) Primeiro, o rompimento da estrutura arcaica da divisão ape­
nas conforme as categorias científicas. A Universidade baseada ex­
clusivamente em departamentos prende cada psrfissional, desde a sua
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formação, em um claustro que impede a visão de globalidade, que di­
ficulta o entendimento das circunstâncias, nas quais o inventor se 
insere, dificultando ao máximo sua formação humanista. A solução 
deste aspecto consiste em dois caminhos: de um lado, a continuação 
da organização universitária nos departamentos que organizam o co­
nhecimento de uma maneira mais eficaz, ao mesmo tempo em que se 
estruturam núcleos interdisciplinares, em torno do estudo de temas, 
de problemas, e não de categorias científicas; de outro lado, a per­
meabilidade de todos os universitários, de todas as categorias, por as­
suntos que digam respeito à formação e a prática das humanidades, 
tais como filosofia, artes, esportes, história, promovidos através de 
pólos de promoção destas atividades.

O ensino se daria, assim, através de três eixos: a especialidade 
profissional em um setor do conhecimento humano, em um Departa­
mento; a orientação aos problemas da sociedade e da natureza ou 
mesmo do conhecimento puro, mas procurando respostas comple­
xas e globais* através de um trabalho integrado interdisciplinarmente, 
entre os especialistas do entendimento do problema e os estudiosos 
de suas circunstâncias; e a complementação pela formação huma- 
nística, no estudo e na prática das reflexões filosóficas, das artes, da 
história.

b) Segundo, o ensino deve ser crítico. O humanismo exige o 
curiosear, que requer a dúvida, a crítica a todo pensamento. As in­
venções só ocorrem através da contestação teórica. 0  ensino, por­
tanto, deve romper em vez de promover as marcas do conhecimento 
tradicional. Em vez de transmissora de conhecimento, a Universida­
de deve ser criadora de conhecimento, e isto exige a prática da dúvi­
da, o respeito, sem preconceitos, a todas as vertentes de idéias,movas 
ou velhas; e ao mesmo tempo a insubmissão e subversão a todas as 
idéias.

c) Terceiro, a Universidade deve abrir-se ao mundo exterior, co­
mo forma de entendê-lo e de envolver-se em suas circunstâncias.-Pa- 
ra isto é preciso desenvolver programas de extensão, atrair pessoas do 
Exterior à Universidade, promover cursos por meios não-tradicio- 
nais, como jornais, videos enutros.

d) Quarto, a Universidade deve ser um ambiente extremamen­
te democrático, como forma de induzir a prática da crítica e da pe- 
Jítica. Sem este arafriente, tornam-se impossíveis todas as outras
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práticas, o conhecimento das circunstâncias, a participação nos des­
tinos de todos os homens, a condução humanista das invenções.

13. As invenções redominadas

O homem percorreu um longo caminho, do chocar pedras por 
curiosidade à construção do sofisticado sistema de vida que cobre o 
planeta, graças às invenções de seu cérebro. Neste processo, o homem 
humanizou-se e desumanizou-se, o homem construiu, destruiu e 
ameaça hoje o planeta e a si.

A crise, porém, o fim  das promessas, leva a um resurgimento 
da consciência crítica e à descoberta da necessidade de uma reuma- 
nização. Mas não há caminho de volta à inocência da curiosidade 
pura.

Agora é hora de reumanizar-se pela prática da vida, pela desro- 
botização, através da consciência e militância nas circunstâncias que 
rodeiam cada um de nós, por meio do conhecimento de nossas ori­
gens e da imaginação de nosso destino, é nisto que consiste e é para 
isto que precisamos tentar a Reumanização dos Inventores.

Este artigo fo i elaborado como parte dos debates realizados no 
Núcleo de Estudos Brasil, da UnB, em torno ao provocativo artigo do 
dr. Sérgio Paulo Rouanet —  "Reinventando as Humanidades", publica­
do na Revista Humanidades nP 10 —  ago./out. —  1986.

Fizeram parte dos debates os seguintes componentes do Núcleo: Sérgio Paulo Rouanet, 
Mauro Santayana, Geraldo Morais, José Geraldo Souza, Elizabeth Cataldo, Austragésilo 
Spíndola, Luís Tarley Aragão, M ilton Cabral, Nielsen de Paula Pires, Ivônio Barros Nu­
nes, Flávio Sombra Saraiva.

85







Nos trabalhos anteriores, focalizamos diversos fatores que to r­
nam as atividades de pesquisa e desenvolvimento (P & D) no Brasil e 
no Terceiro Mundo, em geral, pouco afetivas em romper o ciclo vicio­
so gerado por subdesenvolvimento e conseguir a emancipação do jugo 
oligopólico reinante no universo da Ciência e Tecnologia (C & T) 
(1,2). Neste trabalho, procuramos demonstrar que esse fracasso se 
deve também ao modelo de pesquisa e pós-graduação adotado pelas 
universidades dos países em desenvolvimento, uma vez que é ali que 
se formam os profissionais altamente qualificados e se executa a 
parte predominante de P & D empreendida nesses países. A presente 
proposta visa sanar/modificar o quadro prevalecente. Para viabili­
zá-la, encontram-se no final deste trabalho algumas sugestões de cará­
ter gera! bem como específicas.

Até a década cinqüenta, o modelo de pós-graduação adotado 
pela maioria dos países era baseado no sistema europeu, especialmen­
te germânico, que exigia uma tese original incorporando a investiga­
ção científica individual para a obtenção do títu lo  de doutor (Ph.D.). 
A partir dos anos sessenta, o exemplo norte-americano —  que por sua 
vez pode ser considerado como uma evolução da influência alemã —  
começou a despertar o interesse do mundo todo e, atualmente, é 
seguido tanto no Brasil como em outros países. O mérito do sistema 
americano consiste em que o pós-graduando, além da tese doutorai 
ou a dissertação de mestrado, é obrigado a cursar um certo número 
de disciplinas avançadas e participar dos seminários, cobrindo ampla­
mente a área escolhida, que servem de sólida formação intelectual e 
preparo para a investigação científica propriamente dita.

Embora estejamos de pleno acordo com esse sistema de pós-gra­
duação para os países já desenvolvidos, acreditamos que esse modelo 
deva sofrer ligeiras modificações para adaptá-lo às necessidades dos 
países em desenvolvimento, que apresentam culturas, ambientes cien­
tíficos, evolução tecnológica, realidades sócio-econômicas, infra-es­
trutura, etc, bem diferentes do que reinantes nos países adiantados. 
A falta dessa adaptação e o conspícuo desvinculo da pesquisa e pós- 
graduação do setor produtivo, nos países subdesenvolvidos, tem gera­
do certa confusão e falsas expectativas em torno das universidades, 
tanto da parte de docentes, discentes e pesquisadores, como de plane­
jadores e patrocinadores de P & De, especialmente, da parte dos em­
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presários que ainda não encontram muitos "pacotes tecnológicos" em 
nossas universidades.

>

Comentaremos primeiramente sobre a formação de recursos 
humanos que é tida como a tarefa principal e tradicional da Univer­
sidade. De fato, sem tais recursos não se constrói e muito menos se 
mantém uma civilização técnico-científica. A demanda de pessoal 
altamente qualificado, especialmente nos Estados Unidos, tem sido 
tão grande nas últimas décadas, que as próprias universidades norte- 
americanas, apesar de sua volumosa produção, não têm conseguido 
supri-la, desencadeando o fenômeno chamado de brain-drain, isto é, 
um fluxo de pessoal altamente qualificado das nações menos para as 
mais privilegiadas. Como o setor industrial norte-americano é o gran­
de empregador de pessoal técnico-científico (~  50% do total) e exe­
cuta mais do que 70% das atividades de P & D (1,2), é muito lógico 
que a formação de recursos humanos tem sido também um dos seus 
próprios objetivos. Conseqüentemente, este setor está educando/trei­
nando, atualmente, quase o mesmo número (~~8 milhões) de empre­
gados que de alunos matriculados no ensino superior daquele país, 
gastando acima de quarenta bilhões de dólares, contra sessenta bi­
lhões despendidos nas escolas superiores e universidades daquela na­
ção. E aqui deve-se enfatizar que não se trata apenas de preencher la­
cunas do ensino superior regular, mas mormente de proporcionar 
profissionalismo, aperfeiçoamento e especialização para importantes 
tarefas de produção, gerência, organização e, inclusive, pesquisa nas 
tecnologias de ponta. Isso tem se tornado não apenas desejável mas 
igualmente necessário, uma vez que se enfrenta uma outra realidade 
dura e dolorosa: que mesmo as melhores universidades do mundo, 
apesar de sua tradição, fama, experiência e dedicação não estão mais 
na vanguarda e posição de liderança —  mas, sim, na retaguarda do 
setor privado, com a defasagem de um a três anos —  no que diz res­
peito à situação prevalecente na alta tecnologia, exemplificada pela 
eletrônica, computação, informática, soft-ware, etc. (3).

Em contraste, nos países do Terceiro Mundo falta o complexo 
industrial e, mesmo quando existe, carece de atividades de P & D, 
como ilustrado pelo caso brasileiro. Conseqüentemente, nestas na­
ções, exemplificando mais uma vez com nossa própria pátria, as ati­
vidades de pesquisas, na sua maioria, são praticadas nas universidades
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como um exercício de pós-graduação, tendo pouca repercussão seja 
no âmbito nacional ou internacional. Além disso, o mercado de tra­
balho para docentes/pesquisadores se restringe apenas às universida­
des, com pouco estímulo e apoio, tanto da parte do governo como a 
do setor produtivo. Daí, a Universidade do Terceiro Mundo não pode 
contentar-se apenas com a formação de recursos humanos, mas deve 
também procurar e propor saídas praticáveis, visando sanar essa situa­
ção e dim inuir a excessiva dependência tecnológica que, aliás, sempre 
tem sido um dos objetivos dos planejadores e atualmente constitui 
uma das metas da Nova Universidade (4) e do III Plano Nacional de 
Pós-Graduação (5); porém, estes documentos não têm ainda uma pro­
posta concreta para alcançar a meta anunciada.

Além das diversas causas da desencorajadora situação dominante 
no Terceiro Mundo, já apontadas anteriormente (1,2), gostaríamos 
agora de abordar mais uma que, sendo a "vaca sagrada" no meio uni­
versitário, foi postergada, visando uma análise fria e reflexão mais 
profunda, uma vez que se prevê grande reação e apaixonada contro­
vérsia, se a mesma fosse tocada. Trata-se da tradição consagrada: que 
as universidades devam desenvolver, principalmente, as pesquisas 
chamadas puras/básicas/fundamentais. Na realidade, nos países de­
senvolvidos, essa determinação foi uma conseqüência da evolução 
que ocorreu ainda no século passado, quando as universidades euro­
péias e norte-americanas concluíram que, além de ensinar e dissemi­
nar apenas o saber conhecido, elas deviam também empreender a 
elaboração e desenvolvimento de conhecimentos novos. Este obje­
tivo vem sendo perseguido através da investigação científica, cujos 
procedimentos estão em aperfeiçoamento contínuo desde a época da 
Renascença. Mas, aqui, convém relembrar que, nesses países, o setor 
produtivo tem sido sempre dinâmico e propulsor de tecnologias e 
desenvolvimento, que lhe conferiram a sua atual denominação —  
"países desenvolvidos"

Este, certamente, não é o caso das universidades brasileiras, que 
mal conseguiram emular algum modelo de pesquisa e pós-graduação 
européia, até os anos sessenta, quando foram obrigadas a adaptarem- 
se à Reforma Universitária, sendo a pós-graduação definida e regula­
mentada pelos pareceres 977/65 e 77/69 (6a, b). O parecer 977/65 
analisou, de maneira sucinta e clara, a situação de pós-graduação
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então prevalecente em nossas universidades. Gostaríamos de repro­
duzir, aqui, apenas algumas linhas referentes à experiência brasileira 
em pós-graduação: "Sendo, ainda, incipiente a nossa experiência em 
matéria de pós-graduação, teremos de recorrer inevitavelmente a 
modelos estrangeiros para criar nosso próprio sistema. 0  importante 
é que o modelo não seja objeto de pura cópia, mas sirva apenas de 
orientação. Atendendo ao que nos foi sugerido pelo aviso ministe­
rial, tomaremos como objeto de análise a pós-graduação norte-ame­
ricana, cuja sistemática já provada por uma longa experiência tem ser­
vido de inspiração a outros países" (7).

Focalizando novamente a importância outorgada à pesquisa bá­
sica/fundamental pelas universidades dos países adiantados, isso pare­
ce muito lógico e natural, uma vez que têm tradição, experiência e 
produção acumulada durante séculos. Estão na vanguarda e lutam pa­
ra manter-se na liderança, gastando com pesquisas puras apenas uma 
pequena parcela da dotação total destinada às atividades de P &D. No 
caso norte-americano, isso significa somente 6— 9% dos dispêndios 
totais com P & D nacional. Aqui, deve-se enfatizar que, para cada dó­
lar americano gasto nas investigações básicas, são gastos dois nas pes­
quisas aplicadas e mais do que cinco no desenvolvimento. E gostaría­
mos de ressaltar também que o total das despesas com as atividades 
de P & D norte-americanas alcançam cifras bem avultadas, chegando 
ao torno de 120 bilhões de dólares, no corrente ano, e corresponden­
do a 2,7% do seu PNB ( e 40% do PIB brasileiro!) (8). Para mera 
comparação, lembramos que uma quantia desta ordem é superior à 
soma dos gastos com P & D dos quatro outros gigantes industriais, a 
saber: o Japão, a França, a Alemanha Ocidental e a Inglaterra, embo­
ra mantendo, aproximadamente, a mesma proporção (— 2,5%) com o 
PNB desses países.

Este, certamente, não é o retrato da nossa nação que, sendo um 
país periférico e mal conseguindo aplicar menos que 0,5% do seu 
PIB em C &T, encontra-se, de fato, na retaguarda de P &D mundial, 
tanto no âmbito universitário como no setor público; e o setor priva­
do, quase não realiza pesquisa alguma. Conseqüentemente, não se 
pode imitar simplesmente o modelo e sistema de pesquisa universitá­
ria das nações já desenvolvidas, onde as tarefas de pesquisas puras, 
aplicadas e de desenvolvimento encontram-se bem divididas entre as 
universidades, governo e corporações industriais.
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Desta forma, a prioridade dada à pesquisa pura nas nações do 
Terceiro Mundo não é uma evolução ou decorrência natural de expe­
riências já assimiladas, mas, sim, resultado de mera doutrinação 
alheia ou de simples imitação, embora costumem justificar tal proce­
dimento pela pretensa lógica de que das pesquisas puras brotam as 
ramificações aplicadas, que eventualmente frutificam e ingressam no 
setor produtivo como novos produtos, técnicas e serviços, etc. Mas é 
do conhecimento público que essa política, entre nós, não tem alcan­
çado, até agora, qualquer êxito notável, nem nas etapas iniciais do 
esquema-modelo abaixo ilustrado.

Pelo contrário, sabe-se que a maior parte do parque industrial 
das nações em desenvolvimento é sustentada pelas importações, se­
jam de produtos manufaturados, intermediários ou de pacotes tecno­
lógicos, e não se gera nele o know-how próprio, o que é rotineiro nas 
nações adiantadas.

Desta forma, se, de um lado, o setor produtivo dos países em 
desenvolvimento não necessita ou não solicita quaisquer serviços da 
comunidade científica nacional, desvinculando-a da tecnologia e dos 
aspectos sócio-econômicos da Ciência e da nação, do outro, rara­
mente encontra-se um governo do Terceiro Mundo que realmente te­
nha convocado ou confiado aos cientistas locais o desenvolvimento 
de um projeto, seja de C &T ou de bem-estar e de progresso nacional. 
Conseqüentemente, para a maioria dos cientistas e pesquisadores des­
tas nações, sobram apenas "anjos" ou "diabos" para namorar —  os 
primeiros, representados pelas pesquisas chamadas puras (e, melhor 
ainda, aquelas que estão associadas aos grupos e/ou clubes interna­
cionais) e os últimos, pelas lutas contra efeitos nocivos, como polui­
ção ambiental e exploração técnico-científica bem como econômica.

Daí, enfrenta-se ainda uma outra realidade dolorosa: a de que 
até os pesquisadores e cientistas mais célebres dos países em desen­
volvimento, quase sempre, devem seu sucesso à associação com gru­
pos internacionais de pesquisa, seguindo os temas em voga, embora 
raramente sejam, por si próprios, líderes internacionais nas pesquisas
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básicas ou nas aplicadas. É mais raro ainda encontrar alguém que te­
nha gerado ou sustentado alguma indústria nacional baseada nos es­
forços de P & D próprios.

Focalizando novamente o esquema-modelo, cabe-nos apontar 
que embora o organograma ali ilustrado tenha alguma validade nas 
áreas novas, recém-descobertas, ou ainda aquelas que serão dominan­
tes no século vindouro, ele não encontra uma aceitação universal, 
nem mesmo nos países adiantados, onde se persegue seriamente to ­
das as modalidades de pesquisas. Por exemplo, o eminente dr. David 
Budworth (Deputy Director of Corporate Affairs at the Confede­
ration of British Industry) pergunta: "Does technology need more 
pure science?" e discute brilhantemente a referida polêmica, argu­
mentando inclusive que até a recíproca é verdadeira, ou seja, que 
muitas vezes as pesquisas tecnológicas apontam caminhos para as 
pesquisas básicas. Ele conclui: "Pure science research should be 
justified in terms of quality rather than relevance. Britain's limited 
resources might nevertheless be better concentrated in fields where 
practical applications are more likely to be found" (9). Verifica-se 
também que uma nação como a Grã-Bretanha, correspondendo a 
5% dos gastos de P & D mundial, debate livremente e preocupa-se 
com o destino dos recursos aplicados nas suas atividades de pesquisa 
e desenvolvimento. Então, será que ex-colônias e/ou colônias virtuais 
não deveriam fazer o mesmo, e com mais rigor ainda?

Mas, apesar de estar evidente e patente que as universidades do 
Terceiro Mundo não têm condições e capacitação para concorrer, em 
pé de igualdade, com as instituições de P & D dos países industriali­
zados, os nossos colegas parecem estar hipnotizados —  insistindo em 
nadar contra a corrente, sem possuir a potência necessária —  uma vez 
que engoliram o molde de pesquisa e pós-graduação (ppg) dos países 
adiantados, inclusive seus padrões e critérios de produção e avaliação 
acadêmica, quer do corpo docente como do discente. Assim, em vez 
de primeiramente praticar e dominar o mais fácil e já*conhecido, o 
que seria um exercício normal e exigido em qualquer outra profis­
são ou ofício, os "cientistas" do Terceiro Mundo querem logo é es­
tender (supostamente) as fronteiras do conhecimento, sem ter alcan­
çado, dominado ou adaptado as etapas intermediárias.

Ilustrando melhor o nosso argumento com um exemplo na 
área de Química Orgânica: não treinamos ou exigimos dos nossos

93



pós-graduandos e docentes universitários que dominem primeiro as 
preparações e produtos de grande utilidade nacional, como por 
exemplo, ácido salicílico, aspirina, vitaminas A, B ou C, álcool fe- 
n ile tílico e seus ésteres, acetato ou benzoato de benzila, iononas, 
dapsona, Warfaina ou nitrofurazona, etc. e/ou centenas de milhares 
de outros processos e produtos de domínio público, e cuja importa­
ção e/ou industrialização, por interesses alheios, nos custam divisas, 
segurança e até ameaçam a própria soberania nacional —  como se 
verifica no comércio de drogas e remédios em nosso país. Pelo con­
trário, é exigido do nosso mestrando e especialmente dos doutoran­
dos que realizem, na medida do possível, uma contribuição funda­
mental ou inovadora nas suas especialidades, sendo os resultados 
medidos, geralmente, em termos de publicações nas revistas especia­
lizadas e preferentemente estrangeiras, uma vez que estes são os cri­
térios adotados pelas universidades lá de fora.

Isso parece muito razoável, e até desejável, quando uma nação, 
grande como a nossa, almeja galgar um status internacional, no que 
diz respeito a P & D mundial. Mas, se de um lado, não são assegura­
das condições e recursos necessários para um empreendimento desta 
grandeza, do outro, ninguém tem cuidado de dominar e adaptar as 
tecnologias e processos que estão no domínio público, há décadas ou 
mesmo séculos, deixando-os como instrumentos de exploração pelas 
forças alheias que, assim, controlam aspectos vitais da nossa Ciência, 
Tecnologia, Economia e, às vezes, a política da própria nação.

.Outrossim, mesmo admitindo a melhor das hipóteses que os 
nossos governantes, ou algumas generosas fundações internacionais, 
ou então um milagre inexplicável, tenham proporcionado às nossas 
universidades as condições de P & D iguais às das universidades euro­
péias e norte-americanas, assim mesmo, teríamos alcançado apenas 
uma paridade duvidosa, com uma minoria dentro das próprias na­
ções desenvolvidas, uma vez que os esforços de P & D universitário 
representam somente 10 a 15% do total de P & D daqueles países 
e correspondem apenas a 6 a 9% desse total, quando aferidos em ter­
mos de dispêndios com suas pesquisas básicas

Constata-se, desta forma, que enquanto os nossos pós-graduan­
dos, bolsistas e cientistas estão subindo à "torre de marfim" ou estão 
perdidos nas aventuras "faroesteiras" malogrando em conquistar no­
vas fronteiras, as multinacionais, aqui mesmo, dentro das nossas fron­
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teiras e através de atos corriqueiros e rotineiros, estão industrializan­
do centenas de milhares de produtos, alguns daqueles supracitados, 
empregando para isso apenas uma ou duas etapas bem-consagradas.

Conseqüentemente, devemos ressaltar que a situação prevale- 
cente em nosso país, especialmente na Química Fina e área farma­
cêutica, não é propícia, seja para um invento novo ou adaptação e 
produção de um artigo, uma vez que, se, de um lado, enfrentam-se 
primeiro sérios problemas para a sua produção comercial, devido à 
falta de insumos e de instalações adequadas na indústria química 
brasileira, de outro, encontram-se sérios obstáculos na sua comercia­
lização, uma vez que o mercado de emprego intermediário e/ou de 
consumo final vem sendo tradicionalmente controlados pelos gigan­
tes transnacionais. E aqui convém apontar que estamos enfrentando 
grupos multinacionais radicados em nosso país, com mercados con­
quistados, confiança cativada, marcas consagradas, privilégios adqui­
ridos ou mesmo comprados —  há muito tempo —  e com liderança e 
vanguarda, cuja discrepância com a nossa ultrapassa de décadas ou, 
muitas vezes, alcança até séculos (10). Para termos alguma idéia des­
tes obstáculos, basta recordar as dificuldades e lutas que os interesses 
brasileiros vêm enfrentando, na área de Informática, para assegurar- 
lhes algum espaço na própria nação. Vale enfatizar que nesta área 
bem jovem, as desvantagens acima apontadas mal chegam a somar 
dez anos, seja no que diz respeito ao know-how ou à dominação do 
mercado brasileiro. Pode-se imaginar, então, as dificuldades reinantes 
nas áreas já bem-estabelecidas.

Verifica-se, desta forma, que o problema que estamos enfrentan­
do não se resolveria automaticamente apenas pela dominação/adapta­
ção das tecnologias do domínio público, se ao mesmo tempo não t i ­
vermos ao nosso alcance medidas adequadas que assegurem, pelo me­
nos, o nosso acesso ao mercado interno brasileiro. Trata-se, então, de 
uma ação política e não apenas de know-how tecnológico. Isto quer 
dizer que para mudar a atual situação, dominada pelos interesses ex­
ternos, são necessárias medidas políticas e legais; estas, de um lado, 
devem emancipar a nossa indústria e comércio do controle alheio e, 
de outro, devem assegurar condições para ingresso no setor produtivo 
de tecnologias endógenas.

Com o intuito de fortalecer os nossos argumentos com alguns 
dados pertinentes, na Tabela 1 encontra-se o quadro de bolsistas
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mantidos pelo CNPq, tanto no país como no Exterior, durante o pe­
ríodo de 1980 — 1984. Observa-se que o número de bolsistas no país 
cresceu de 6.652 para 9.695 no referido período. Supondo que neste 
período de cinco anos, uma duração superior à média do tempo con­
cedido para conquistar o títu lo  de doutor, cada bolsista dominasse

Tabela 1: * Estatísticas relativas às Bolsas e Auxílios do CNPq. (1980—1984)

A. Total de bolsistas de todas as categorias no país (P) e no Exterior.
( Ext) / Ano/Coordenação

Coordenação ** 1980 1981 1982 1983 1984
CEN; (P) 1.927 1.910 2.059 2.118 2.111

(Ext) 180 191 209 237 230

CEG; (P) 1.172 1.139 1.340 1.376 1.557
(Ext) 171 179 210 210 203

CCA; (P) 1.375 1.480 1.841 1.966 2.092
(Ext) 40 60 87 89 86

CCS; (P) 1.373 1.470 1.724 1.822 1.834
(Ext) 68 90 152 152 117

CHS; (P) 805 1.035 1.482 1.810 2.101

(Ext) 96 126 253 298 273

Total; (P) 6.652 7.034 8.446 9.092 9.695

(Ext) 555 646 911 986 909

B. Dispêndios Anuais em Mil Cruzeiros corrigidos para 1984.

Bolsas (P) 33.280.1 50 30.380.563 35.287.781 25.971.402 27.983.272

(Ext) 6.080.903 7.140.149 16.256.815 21.951.117 22.899.281

Auxílios 15.614.104 1 5.394.628 16.944.857 15.555.072 20.635.875

* Adaptado das Tabelas 7. 8 e 11 do "Desenvolvimento Científico e Formação 
de Recursos Humanos -  Desempenho do Setor 1980/84" MCT-CNPq/Brasília, 
1985.

* *  Coordenações: CEN (Ciências Exatas e Naturais); CEG (Ciências da Engenha­
ria); CCA (Ciências Agrárias); CCS (Ciências da Saúde); CHS (Ciências Humanas 
e Sociais).
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e/ou adaptasse apenas um processo ou técnica industrial, já conheci­
da e no domínio público, e mesmo ignorando a soma cumulativa de 
bolsistas nestes cinco anos, evitando assim qualquer contagem dupla, 
teríamos dominado/adaptado de 6.652 a 9.695 técnicas e/ou proces­
sos industriaisl

Pode-se descontar ainda, visando abrandar a argumentação, os 
bolsistas da área de Ciências Humanas e Sociais (CHS), seguida das de 
Saúde (CCS) e Ciências Agrárias (CCA), e mesmo recorrer ao disposi­
tivo de que os esforços dos engenheiros (CEG) apenas complemen­
tam os dos cientistas (CEN), ou vice-versa, no que diz respeito à do­
minação/geração da tecnologia; ainda assim, teríamos assentado à 
mão quase dois mil (2000) processos/técnicas do domínio público.

Voltando agora a nossa atenção para os bolsistas no Exterior e 
mantendo a mesma linha de raciocínio, mas com a diferença de que 
cada um desses bolsistas trouxesse um processo ou uma tecnologia de 
ponta dos respectivos países adiantados, onde estudaram, teríamos 
555 a 909 processos/tecnologias avançadas sob nosso domínio (ou 
pelo menos 180— 203 projetos/estudos estratégicos, após os genero­
sos descontos acima concedidos).

Ora, embora o balanço certamente não seja nulo, todos sabemos 
que apenas uma pequenina fração de nossos cientistas, bolsistas e 
pós-graduandos tem descoberto um horizonte desconhecido, ou ge­
rado uma tecnologia nova, ou então dominado mesmo uma antiga. 
Por enquanto, o que se argumenta muito é quanto à falta de "mas­
sa crítica" Mas, não é bem isso; o que falta mesmo é responsabilida­
de, atitude, competência e reflexão. Caso contrário, como é que se 
explica que a indústria química brasileira, o maior setor industrial do 
país, participando com ~  5% do PNB, consegue fazê-lo com apenas 
2 485 engenheiros químicos e menos do que mil químicos (968)? E, 
reparem bem, que pouquíssimo deste pessoal ostenta o títu lo  de 
Ph.D. ou mesmo de mestrado!

E aqui vamos adiantar que, nem as universidades ou centros de 
P & D governamentais nem as diversas indústrias do setor privado po­
dem, sozinhos, reerguer uma nação dominada pelos interesses exter­
nos, se não forem tomadas nela as decisões políticas e providências 
legais adequadas, visando, de um lado, emancipar o país dos manejos 
alheios e, de outro, encorajar e incentivar a iniciativa, criatividade, 
invenção e inovação endógena. Conseqüentemente, deve-se convocar
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uma "Aliança Democrática" entre o governo, o setor industrial e a 
Universidade para enfrentar e solucionar 6 impasse atual.

Entendendo assim e imbuído de muita boa vontade para colabo­
rar, propomos abaixo um esquema alternativo de P & D, seguido de 
algumas sugestões pertinentes no que diz respeito aos diversos seg­
mentos envolvidos. Mas antes, talvez precisemos recordar o clássico, 
mas excelente, exemplo do Japão, que, embora ridicularizado e ta­
xado de imitador num passado não tão distante, hoje goza de muita 
fama e respeito em-C & T!

Embora o esquema ilustrado dispensasse quaisquer comentários 
adicionais, gostaríamos de salientar as interações recíprocas ali indi­
cadas entre o setor produtivo, centros de P & D governamentais e 
privados, universidades e o Instituto Nacional de Propriedade Indus­
trial (INPI), este último depositário de >  15 milhões de patentes e 
outros documentos técnicos, que deverão ajudar e socorrer os nossos 
pesquisadores nas tarefas de P & D propostas. Ressaltamos também 
que, nesta proposta, as linhas de pesquisas básicas são geradas tanto 
pelas referidas interações quanto pelos problemas enfrentados, seja 
na dominação, adaptação e aperfeiçoamento dos processos conheci­
dos ou de invenções realizadas ou apenas malogradas. E para apazi­
guar os ânimos dos químicos fundamentais surpreendidos e/ou ofen­
didos pela presente proposta, fica a convite —  a títu lo  de simples 
ilustração, mas invocando a sua criatividade nas pesquisas puras —  
para melhorar o atual método de carboxilar o fenol, visando obter 
ácido salicílico, seus ésteres ou aspirina, ou então desenvolver um 
processo novo para produção de qualquer uma das centenas de mi­
lhares de produtos relacionados nos cadastros da Abiquim, Abifarm e 
Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI).

Enfim, chegamos às sugestões gerais bem como concretas:

1. No que diz respeito à Universidade: —  Esta instituição deve 
tentar, na medida do possível e nas áreas prioritárias, alcançar as fron­
teiras dos aspectos teóricos do atual conhecimento humano. Mas nas 
áreas experimentais e especialmente aquelas susceptíveis à exploração 
econômica, deve-se também dominar em esforços conjuntos con­
forme proposto no esquema supra-ilustrado, tudo o que a nação pre­
cisa para o seu parque industrial, seja para suprir a demanda interna

99



ou para exportação. Para isso, é necessário que essa instituição modi­
fique os seus critérios ambos para a escolha dos temas e projetos a 
serem pesquisados, visando dissertação ou tese de mestrado e douto­
rado, e para avaliação dos discentes bem como docentes orientadores. 
Ilustrando melhor, um mestrando poderá perfeitamente abordar um 
projeto simples como, por exemplo, a preparação de acetato e/ou 
benzoato de benzila. Após comparar os diversos métodos de sua pro­
dução disponíveis no domínio público, pela análise dedutiva baseada 
na disponibilidade dos insumos, seus preços, facilidade, complexida­
de e/ou periculosidade dos processos envolvidos, subprodutos e seu 
valor, instalações necessárias, gastos energéticos, efeitos nocivos de 
detritos ou a sua ausência, etc, deve-se executar os melhores métodos 
dentre os escolhidos; primeiro, na bancada de laboratório e, poste­
riormente, junto com um engenheiro químico, na escala piloto e, f i­
nalmente, na escala comercial. E como o projeto escolhido foi um dos 
constantes das prioridades nacionais, logo estará dominado um, dois 
ou mais processos e colocados no parque industrial os respectivos 
produtos. Além disso, se, de um lado, habilita-se tanto os mestrandos 
em Química quanto os de Engenharia Química, do outro, possibili­
ta-se o ingresso de pessoal qualificado no setor produtivo nacional, 
que é sabidamente sem tradição no P & D endógeno.

Para o doutoramento, podemos sugerir dominação dos produ­
tos/processos mais complexos e envolvendo etapas múltiplas, como 
exemplificado pela síntese de vitamina A, C ou de complexo B6- To­
davia, deve-se frisar que os exemplos citados são apenas para estabe­
lecer o argumento, mas não limitam e nem esgotam o escopo da su­
gestão. Além disso, deve-se também tentar entender o know-why de 
tantas tecnologias importadas, cujo know-how apgnas foi comprado, 
visando tanto a dominação das atuais, quanto o desenvolvimento de 
novas invenções. E aí vamos enfrentar os problemas reais do mundo 
tecnológico, constatando que, na maioria dos casos, os nossos empre­
sários não podem falar do assunto, seja devido às restrições de sigilo 
na compra de “ pacotes tecnológicos“  ou pela ignorância dos proces­
sos envolvidos.

Outrossim, esta proposta certamente exige interações mútuas, 
ativas e produtivas, entre os. químicos e engenheiros químicos, que 
por sua vez terão repercussões nos respectivos currículos, ambos de 
graduação e pós-graduação, necessitando de modificações adequadas.
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E para pacificar aqueles, que a esta altura já estão constatando q 
abastardamento dos títu los tradicionais, sugerimos que se pode arranf 
jar perfeitamente um novo rótulo para as especialidades propostas; 
não importando os nomes e carimbos, mas, sim, a competência e con­
teúdo!

Obviamente, este novo tipo de desempenho dos discentes e do­
centes deve ser avaliado por critérios novos, no que diz respeito às 
atividades de dissertação, tese e publicações: em vez de avaliação con­
vencional feita pelos resumos, comunicações, cartas e artigos publica­
dos nas revistas acadêmicas, deve-se agora julgar pelos projetos, pro­
dutos, processos, métodos e técnicas, etc, dominadas ou adaptadas e 
descritas detalhadamente nos respectivos relatórios, cujo resumo ou 
inteiro teor pode ou não ser publicado, dependendo do interesse, ou 
não, na sua. ampla divulgação. Além disso, os aprimoramentos bem 
como o desenvolvimento de novos processos, produtos, técnicas, etc, 
ou seja, invenções e inovações merecem, naturalmente, um reconheci­
mento e participação maior dos inventores/inovadores envolvidos.

Finalmente, embora tenhamos ilustrado os nossos argumentos 
com exemplos na área da Síntese Orgânica, isso não significa uma res­
trição ou limite natural para a abrangência geral da proposta, uma vez 
que pode-se arranjar perfeitamente analogias igualmente válidas nos 
outros ramos do saber humano. E, aqui, enfatizamos novamente que 
destas pesquisas vão surgir muitos desafios tanto de ordem prática 
quanto de caráter acadêmico, exigindo busca de novos conhecimen­
tos básicos e fundamentais, testando severamente a capacidade, a 
competência e a criatividade dos nossos pesquisadores, bolsistas e fa­
mosos cientistas.

Diante do exposto e resumindo, podemos concluir que a Univer­
sidade deve:

a) Continuar perseguindo as fronteiras dos aspectos fundamen­
tais do saber humano, através de cursos avançados, utilizando aulas, 
seminários, debates, conferências, etc.

b) Começar, também, a ajudar nas tarefas de dominar e adaptar 
as tecnologias do domínio público, que ainda são explorados em nos­
so país apenas pelos interesses alheios à nossa nação.

c) Conseqüentemente, modificar os seus critérios e preferências 
tanto para escolha de assuntos, temas e projetos para dissertação ou
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tese de mestrado e doutorado —  que doravante devem ser ligados às 
prioridades nacionais —  quanto para avaliação do desempenhe^ dis­
cente e docente.

d) Realizar uma interligação eficaz entre os respectivos departa­
mentos de Ciências, de Engenharias, centros de P & D nacionais e o 
setor produtivo, visando viabilizar, conjuntamente, os intentos do 
item b.

e) Efetuar modificações adequadas nos respectivos currículos de 
Engenharia e Ciências Puras, ambos ao nível de graduação e pós-gra­
duação, visando atender às necessidades dos itens anteriores.

2. No que diz respeito ao setor industriai, este setor deve:

i) Dissociar-se, progressivamente, da simbiose e do crescimento 
dependente das multinacionais, gerado pelo modelo associativo ado­
tado no passado.

ii) Esforçar-se, de fato, para aprender como sobreviver e crescer, 
progredir e prosperar, baseado nos esforços próprios ou, então, pelo 
menos, naqueles realizados na sua nação.

iii) Para tanto, começar a associar-se, imediatamente, seja com 
os centros de P & D estatais ou universidades, ou instalar os seus 
próprios laboratórios de P & D, ou então organizar consórcios patro­
cinados pelos diversos membros desse setor, buscando soluções, ino­
vações, processos, produtos, técnicas e serviços, etc, para o bem do 
país e consumo da nação.

3. No que diz respeito aos dirigentes governamentais, cabe-lhes 
tomar todas as decisões, medidas e providências necessárias, sejam 
políticas, econômicas ou legais, para viabilizar os verdadeiros propósi­
tos e intentos desta proposta, que resumidamente são: emancipar a 
nação dos controles e manejos alheios e garantir, pelo menos, o mer­
cado interno para os produtos, bens e serviços gerados e produzidos 
no país, pelas tecnologias endógenas.

Entre estas medidas do nosso governo, gostaríamos de constatar 
as seguintes:

I. Intensificação (2-2,5% do PIB) de suas obrigações tradicio­
nais de proporcionar os recursos financeiros, conceder incentivos fis­
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cais e/ou isenção alfandegária e providenciar demais condições, visan­
do frutificar as atividades de P & D realizadas no país.

♦

II. Estabelecimento de uma interligação eficiente entre os diver­
sos componentes vitais para o pleno êxito da Ciência e Tecnologia 
nacional, a saber, o próprio governo, centros de P & D estatais ou 
privados (nacionais), universidades, o INPI e o setor produtivo, con­
forme ilustrado no esquema proposto.

III. Elaboração das prioridades nacionais de P & D, de acordo 
com a "demanda nacional" indicada no referido esquema e em con­
sulta conjunta com os diversos segmentos nacionais envolvidos, seja 
nas atividades de P & D ou na sua exploração^ como destacados no 
item anterior (II).

IV Consolidação dos núcleos já existentes e estabelecimento de 
novos centros de P & D, nas áreas prioritárias e/ou estratégicas, sejam 
eles estatais, consórcios do setor privado (nacional) ou nas universi­
dades, com a incumbência prioritária de dominar e/ou adaptar os 
processos no domínio público, visando industrializar os bens, produ­
tos, serviços, etc, de interesse e urgência nacional.

V. Incentivos aos pesquisadores, inventores e suas equipes, dan­
do-lhes condições de P & D, participação nas tecnologias dominadas, 
adaptadas, aprimoradas ou desenvolvidas, etc. e, inclusive recursos e 
condições para fundar suas próprias empresas, especialmente quando 
não se encontra uma empresa nacional para explorar o know-how 
gerado por eles.

Isso iniciará a tradição de empresas baseadas em P & D endóge- 
no e significará ingresso de pessoal altamente qualificado no setor 
produtivo brasileiro, o que não vem acontecendo normalmente.

VI. Proibição do pagamento de royalty, direitos de licencia­
mento ou reembolsos similares e remessas de lucros para produtos, 
bens e serviços, cujo know-how já se encontra no domínio público, 
não permitindo doravante a sua produção pelos interesses alheios, no 
âmbito da nação, e, especialmente, para entrada no nosso mercado 
interno, quando os mesmos puderem ser produzidos pelos esforços 
nacionais, conforme o desempenho dos centros de P & D acima refe­
ridos ou de pesquisadores/inventores isolados.
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V II. Coordenação das atividades de P & D aqui referidas e espe­
cialmente a sua frutificação, no que diz respeito à ação governamental.

Finalmente, apontamos alguns dos grandes adversários da pre­
sente proposta, a saber: os cientistas influentes, mas pertencentes aos 
clubes internacionais; os docentes/pesquisadores acomodados; os em­
presários comprometidos e dependentes do processo externo; extensa 
infiltração, grande influência e forte pressão das corporações multina­
cionais, etc. Econcluímos fazendo votos que as classes politicamente 
esclarecidas da nossa sociedade, as associações profissionais, os do­
centes e discentes universitários, as sociedades científicas e, especial­
mente, os legisladores e administradores percebam a gravidade dos 
desafios e saibam como resguardar os interesses da nação.
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INTRODUÇÃO

Coube a Galileu (1564-1642), o mérito histórico de ter sido 
quem, pela primeira vez, mostrou a importância dos sistemas de refe­
rência na formulação das leis que regem a descrição dos fenômenos 
físicos. Em última análise, as leis físicas nada mais são que as rela­
ções mensuráveis entre grandezas físicas. Por outro lado, somente faz 
sentido falarmos em medida de uma grandeza física, se adotarmos 
um sistema de referência, relativamente ao qual ela poderá ser u tili­
zada.

Ao descrevermos a trajetória de uma partícula, estamos supon­
do implicitamente um sistema de referência que permite especificar, 
a cada instante, a posição dessa partícula. Galileu já havia mostrado 
que a lei da inércia somente era verificada para certos sistemas de 
referência, hoje conhecidos como inerciais (oii absolutos). Contudo, 
para o estudo cinemático do universo, podemos utilizar um sistema 
de referência qualquer, adequadamente definido. Para passarmos de 
um sistema de referência a outro, alteramos os termos por intermé­
dio dos quais exprimimos a cinemática do universo. A validade da 
descrição dos fenômenos no novo sistema se conserva. Hiparcos 
(190-125 a.C.) já havia utilizado, com grande êxito, um sistema de 
referência baseado em um catálogo estelar de aproximadamente 
1000 estrelas. Durante a confecção desse catálogo descobriu, por 
exemplo, a precessão dos equinócios.

Durante séculos, até o aparecimento da dinâmica, a astronomia 
realizou apenas uma descrição cinemática do universo, com sistemas 
de referência, portanto, totalmente arbitrários. A contribuição genial 
de Newton (1642-1727) vem consolidar, de forma inquestionável, os 
alicerces da ciência moderna. Desde o momento em que foram enun­
ciados, de forma geral e precisa, os postulados da mecânica clássica, 
essa teoria só conheceu a glória. Realizou a síntese dos movimentos 
dos astros e a precisão com que pode demonstrar a configuração pla­
netária, durante séculos, legitimou essa doutrina que acabou servindo 
de base e de modelo a todos os ramos das ciências em que se pode 
introduzir medidas.

Com o aparecimento da dinâmica, a escolha dos sistemas de 
referência em astronomia deixa de ser arbitrária, surgindo mesmo um 
ramo da astronomia, a Astronomia Fundamental, cujo objetivo maior
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é a busca de um sistema inercial ou absoluto, que satisfaça os princí­
pios fundamentais da dinâmica. A aproximação mais sensível para 
cumprir os objetivos da Astronomia Fundamentai seria centrar um 
sistema de eixos dirigidos às estrelas, no centro de massa do Sistema 
Solar. Com origem no centro do Sol, essa construção já havia sido 
aventada por Copérnico (1473-1543), um século e meio antes de 
Newton publicar os "Principia", fundamentando a dinâmica. Logica­
mente os propósitos de Copérnico eram apenas os de simplificar a 
descrição cinemática dos astros, mas sua intuição valeu até hoje o 
nome de "Problema de Copérnico", à busca de eixos absolutos de
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referência. Sem dúvida a simplificação da descrição cinemática en­
contrada por Copérnico se deveu ao fato de ser esse sistema uma ó ti­
ma aproximação de um sistema absoluto. Contudo, desde que foi 
colocada em evidência a rotação da Galáxia, um tal sistema perderia 
o caráter absoluto em seu senso estrito, já que não mais seria líc ito  
supor o centro de massas do Sistema Solar animado apenas de movi­
mento retilíneo e uniforme.

A nova solução evidente seria transportar o sistema para o cen­
tro de massa da Galáxia com eixos solidários a objetos extragaláticos 
longínquos. Contudo, com o incremento sucessivo de precisão das 
observações, mais cedo ou mais tarde, os movimentos relativos entre 
esses objetos poderão ser significativos, evidenciando que o problema 
de Copérnico não comporta uma solução definitiva nem do ponto de 
vista matemático, nem do ponto de vista filosófico. Estaria compro­
metido o objetivo maior da Astronomia Fundamental? Felizmente 
não. Se, do ponto de vista teórico, o problema não comporta uma so­
lução definitiva, a prática demonstra que a "astronomia se acomoda 
muito bem ao provisório" (Danjon, 1980). Como toda a ciência 
observacional, os resultados somente são obtidos com um grau de 
aproximação, fru to  da precisão que o conhecimento permite em 
uma época. Assim, a Astronomia Fundamental procura materializar 
sistemas de referência inerciais, sem rotações residuais, assumindo 
implicitamente a mecânica newtoniana, com eventuais correções rela- 
tivísticas^U, que satisfaçam à precisão exigida em uma época.

A materialização de tal sistema é feita por intermédio de obser­
vações estelares e de astros do Sistema Solar, formando catálogos 
estelares. A compilação de diferentes catálogos, realizados adequada­
mente em diferentes épocas, vai permitir a determinação dos movi­
mentos próprios das estrelas, que englobam, dentro da precisão 
atual, os efeitos da rotação galática. Esse elenco de estrelas, com po-

(a) Ao final do século passado e início deste, contradições entre relações de fenômenos 
materiais e eletromagnéticos levaram a dificuldades que pareciam insolúveis se não fossem 
modificados os próprios princípios da mecânica clássica. Assim, nasceu com Einstein (1879- 
1955) a teoria da relatividade, primeiro restrita depois generalizadarO fato talvez mais mar­
cante dessas contradições, na astronomia, aparece com Leverrier (1811-1877), de cujas 
observações derivam diferenças sistemáticas entre o tempo obtido com observações da Lua e 
de Mercúrio. Esse tempo, parâmetro matemático das equações da mecânica, deveria ser o 
mesmo, observado com planetas diferentes, em um sistema absoluto. Esse desacordo somen­
te foi explicado com a relatividade geral, mostrando um avanço no periélio de Mercúrio.
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sições e movimentos próprios bem determinados, vai constituir um 
sistema fundamental de referência, melhor aproximação de unvsiste­
ma absoluto. 0  conhecimento das constantes precessionais, permitin­
do o deslocamento desse sistema entre diferentes épocas, fornece a 
referência adequada para o estudo cinemátice e dinâmico do univer­
so. O sistema fundamental de referência em astronomia, adotado pela 
União Astronômica Internacional, é o FK4 (Vierten Fundamental- 
Katalog,) proximamente FK5 . Esse sistema é uma evolução de sis­
temas fundamentais anteriores, que vêm sendo* aperfeiçoados cons­
tantemente em diferentes observatórios. 0  sistema atual é formado 
por um elenco de aproximadamente 1500 estrelas brilhantes, com 
posições e movimentos próprios berrudeterminados. £ um sistenrtâ 
equatorial, ou seja, tem como plano fundamental do sistema de refe­
rência o equador celeste e origem, sobre esse plano, no ponto vernal 
ou de Áries (ponto 7 ). Dois ângulos polares, ascensão reta (a) e decli- 
nação (5) definem a posição de um astro nesse sistema (b)

INSTRUMENTAL UTILIZADO PARA A FORMAÇÃO DE 
CATÁLOGOS ESTELARES

O instrumento clássico utilizado na confecção de catálogos este­
lares é o círculo meridiano. Esse tipo de instrumento vem sendo usa­
do regularmente, com aperfeiçoamentos instrumentais sucessivos, 
desde a metade do século X V III. A foto 1 mostra o círculo meridia­
no Ascania-Zeiss, da Universidade de São Paulo, instalado no Obser­
vatório Abrahão de Moraes, em Valinhos. Esses instrumentos cons­
tam de uma luneta, com eixo de rotação no primeiro vertical, varren­
do observacionalmente o plano meridiano. São os únicos instrumen­
tos que permitem, com um único apontamento, a obtenção simultâ­
nea dos dois ângulos de posição, a e ô, que definem a posição do 
astro (Podobed, 1965).

Ainda concernente às observações meridianas, existem instru­
mentos de passagem que observam somente em ascensão reta e os 
círculos verticais, que observam somente em declinação. Na década 
de 50, aparecem os astrolábios Danjon, que observam com princí-

(b) Um artigo de revisão sobre sistemas fundamentais de referência, bastante claro e 
completo pode ser encontrado na referência Fricke (1972).
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pio diferente do dos círculos meridianos, mas que também podem 
derivar correções às posições estelares de catálogo (Débarbart e 
Guinot, 1970). Na foto 2 vemos o Astrolábio OPL-SOPELEM 
n° 39, também instalado no observatório da USP em Valinhos. 
Estes instrumentos, bastante compactos e praticamente sem cons­
tantes instrumentais a serem determinadas, têm exercido papel 
extremamente importante no aprimoramento do sistema fundamen­
tal de referência (Billaud e col. 1978; Clauzet 1983; Clauzet e Bene-
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vides, 1985), atingindo hoje a melhor precisão dentre os instrumen­
tos ópticos, visuais ou fotoelétricos (Billaud, 1983).

Ainda dentro do espectro óptico devemos ressaltar a grande 
contribuição dada pela fotografia astronômica no aprimoramento 
dos sistemas de referência (Van Altena, 1980). Radiointerferôme- 
tros têm sido utilizados na determinação das posições de rádio-estre- 
las com grande sucesso (Ryle e Elsmore, 1973). Essa metodologia 
tem sido estendida a fontes extragalátícas Quasares e Galáxias com 
fraca emissão de rádio, utilizando interferometria de bases continen­
tais (VLBI). A alta precisão alcançada por essas técnicas, aliada ao 
fato de que esses objetos, devido à grande distância em que se encon­
tram, têm movimentos próprios relativos desprezíveis, tornam a me­
todologia altamente promissora no estabelecimento de sistemas fun­
damentais de referência (Florkowski e col. 1985). O problema da 
conexão dos sistemas "óptico-rádio", que dará origem à conexão dos 
sistemas de referência galáticos e extragaláticos, começa a ser delinea­
do com as observações de rádio-estrelas (Débarbat e col. 1981; 
Clauzetecol. 1983, 1986).

Finalmente devemos ressaltar dois projetos espaciais astromé- 
tricos que deverão ser implementados nos próximos anos. O primei­
ro, H ipparcos^/ pertence a um consórcio europeu e terá como 
missão a formação, com apenas dois anos de observações, de um catá­
logo estelar com aproximadamente 100.000 estrelas. A precisão teó­
rica que se pode estimar mostra que essas determinações serão, ao 
menos dez vezes, melhores do que as atualmente conseguidas das 
observações ópticas feitas do solo (Kovalevsky, 1985). Um tal proje­
to coroado de êxito terá, sem dúvida alguma, um impacto fortíssi­
mo em toda a astronomia, devendo provocar profundas mudanças em 
nosso conhecimento atual de toda a cinemática e dinâmica estelar. O 
segundo projeto, "Space Telescope", é norte-americano e basicamen­
te dirigido à astrofísica. Ele possiblitará contudo experimentações 
importantes para a astronomia fundamental, mormente na tentativa 
de conexão dos sistemas de referência galáticos e extragaláticos com 
as observações de pequenos planetas (Duncombee Hemenway, 1983).

(c) HIPPARCOS é um acrônimo de H lgh Precision PAralax COllecting Satellite, em ho­
menagem ao astrônomo Hiparcos de Nicea, citado anteriormente como o primeiro a estabe­
lecer um catálogo de posições estelares.
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AS OBSERVAÇÕES ESTELARES E CATÁLOGOS ASSOCIADOS

Existem diferentes metodologias observacionais para a obtenção 
de catálogos estelares. Todas elas podem ser classificadas em um dos 
três grupos: observações diferenciais ou relativas, observações absolu­
tas e observações fundamentais (Fricke, 1981, 1982a). Esses tipos de 
observações geram, conseqüentemente, os correspondentes tipos de 
catálogos estelares. Daremos os princípios de cada uma dessas obser­
vações para o círculo meridiano, que é o instrumento clássico para a 
derivação de catálogos estelares. Logicamente, como já dissemos, 
alguns instrumentos usam princípios um pouco diferentes, mas os do 
círculo meridiano são suficientes para a visão qualitativa que preten­
demos.

a) Observações diferenciais ou relativas

São as observações realizadas relativamente a um catálogo este­
lar, previamente escolhido como padrão. Têm objetivo de aprimorar 
as posições individuais das estrelas do sistema de referência utilizado 
como padrão ou, ainda, de determinar novas posições e movimentos 
próprios de outras estrelas em relação a esse mesmo sistema.

A culminação s u p e rio r^  de uma estrela cuja posição queremos 
determinar fornece:

a =0' + ij. + % /<| x
ô = M +0+1 7

onde 6 é o instante sideral registrado da passagem, n a correção do 
relógio, Ma medida feita no círculo graduado, 0 a latitude instantâ­
nea e í  e S somas de termos corretivos que incluem erros de orien­
tação do instrumento, erros de graduação, refração, flexão, etc. Após 
essa observação ter sido completada, observamos uma estrela do siste­
ma de referência padrão adotado:

aref = d' + M + £
ô re f  = M' + 0-+ n ^

(d) Culminação superior ê a passagem da estrela pelo meridiano local quando o ângulo 
horário é nulo, ou seja, a estrela está cruzando o meridiano de leste para oeste. Algumas 
estrelas são circumpo/ares, isto é, podem ter sua culminação inferior visível, com ângulo 
horário de 12 horas. Nesse caso o movimento relativo se faz de oeste para leste. Logicamen­
te o número de estrelas circumpolares depende da latitude do observador.
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Supondo suficientemente pequeno o intervalo de tempo entre as 
duas observações, a fim  de que não tenham variado ix, £, 0 e 77 de fo r­
ma significativa, a diferença entre o sistema (1) e (2) fornece:

a - a ref = 0 -  0 ' = A  a a = a rQj  + A a

5 -  5 ref = = a  55 = 5 ref + A S

Obtemos portanto as coordenadas a e ô da estrela, relativamente ao 
catálogo de referência previamente adotado. O novo catálogo, con­
feccionado dessa forma, conterá assim todos os eventuais erros siste­
máticos do sistema padrão adotado. Na prática de construção desses 
catálogos diferenciais, utilizamos o sistema de equações (1), com va­
lores médios de ju  £, 0 e 77 previamente obtidos com observações de 
estrelas de referência, pertencentes a sistemas fundamentais, como o 
FK4, por exemplo.

b) Observações absolutas

São as observações feitas sem conhecimentos prévio das coorde­
nadas estelares. As somáticas £, r? e a latitude 0 devem ser calcula­
das de forma independente das observações estelares. Parte dessas 
correções é calculada instrumentalmente e parte utilizando-se das 
observações de duas culminações de estrelas circumpolares (Zverev, 
1970) ou de arcos da trajetória de uma "P olaríss im a"^ (Teixeira e 
Benevides, 1986). O acompanhamento da variação de latitude é feito 
por intermédio de dados fornecidos pelo ''Bureau International de 
l'Hèure" (BIH), situado na França. Padrões de freqüência de ótima 
qualidade devem ser utilizados, e recepções diárias de sinais horários 
mantêm o conhecimento adequado de uma aproximação ^  à corre­
ção do relógio. Nessa classe de observações recebem especial atenção 
o cálculo da flexão e da refração (Atkinson, 1967). Os erros instru­
mentais são objeto de cuidadosa investigação, principalmente os erros 
de graduação dos círculos de declinação (Benevides-Soares e Boczko, 
1981 ; Fournier e col. 1983).

Os catálogos assim formados são baseados no observador e ins-

(e) Uma estrela é considerada "po/aríssima" quando estiver situada à pequena distância 
angular do polo celeste. Nessas condições seu movimento relativo, devido à rotação da Ter­
ra, fica contido no campo de visão do instrumento, possibilitando sua observação a qualquer 
hora da noite.
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trumento, criando um sistema instrumental para uma época média 
de observação.

Dois catálogos obtidos dessa forma, em épocas diferentes, pos­
sibilitam a determinação dos movimentos próprios das estrelas.

c) Observações fundamentais

Esta classe de observações oferece extrema dificuldade, pois 
além da confecção do catálogo feito de forma absoluta, procura de­
terminar o plano fundamental do sistema de referência, bem como o 
equinócio dinâmico do mesmo (intersecção do plano da eclíptica 
com o equador celeste) (Fricke, 1982b, c). Para isso são necessárias 
observações de planetas, asteróides e Sol, além das observações este- 
larés, o que implica em um trabalho árduo de observações sistemáti­
cas diurnas e noturnas. Em princípio, a ascensão reta do Sol (a @) e 
sua declinação (ô0 ) fornecem respectivamente a origem (ponto 7 ) e o 
plano fundamental do sistema (equador celeste).

A compilação de diferentes catálogos absolutos, com plano fun­
damental e origem determinados para uma zona de declinação, vai 
formar um sistema fundamental de referência, ótima aproximação de 
um sistema inercial para a época média das observações.

CONCLUSÃO

Um sistema fundamental de referência em astronomia é fruto de 
um trabalho coletivo de diferentes observatórios, que se dedicam à 
confecção de catálogos estelares. 0  futuro FK5, por exemplo, em 
compilação final em Heidelberg (Alemanha), nasceu de uma resolução 
da União Astronômica Internacional (IAU), em Grenoble (França), 
em 1976. Esta decisão, por sua vez, foi reflexo das necessidades da 
comunidade em incrementar j  precisão e o número de estrelas deste 
sistema. Catálogos e observar ões do Sol, planetas e asteróides de 50 
observatórios, em 25 países, estão sendo utilizados para o aperfeiçoa­
mento do FK4 e sua extensão a estrelas mais fracas (Fricke, 1985).

Um futuro de profundas alterações no estado atual de nossos
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sistemas fundamentais pode ser esperado com a conexão entre siste­
mas galáticos e extragaláticos e com o sucesso dos projetos espaciais.

O Departamento de Astronomia do Instituto Astronômico e 
Geof ísico da USP conta com um grupo de Astronomia Fundamental 
que mantém intensa atividade, do ponto de vista téorico e experi­
mental, concernente aos sistemas de referência em astronomia.
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Iniciei minhas pesquisas de campo entre os bororo em 1970. 
Primeiro em Sangradouro, quando conheci o índio José Maria Mano 
Kurireu e também o padre Cesar Albisetti. Meus primeiros planos li­
mitavam-se à iniciação no aprendizado da língua deste grupo indíge­
na. Recordo-me bem do peso do ambiente, da solidão e do sonho em 
querer mergulhar no mundo dos bororo. Voltei a eles num outro es­
tágio de campo, em meados do mesmo ano, retorno profundamente 
marcado pelo trabalho desenvolvido com o velho bororo, Hugo Airu- 
godo, na aldeia de Córrego Grande.

Minhas conversas com Hugo desenvolviam-se no Posto. Rece­
bia-o todos os dias para nossos papos, acompanhados sempre de ca- 

.fés e bolachas. Por vezes, meu amigo adormecia na rede, visivelmen­
te desmotivado e um tanto cansado com as perguntas descabidas, 
gravadas em fitas, que retratam a situação grotesca de um início de 
aprendizado. Mestre de incansável paciência e enorme zelo, Hugo ini­
ciou-me nos significados dos "silêncios" e na dolorosa sensação de 
que certas coisas "são" e "não são" ao mesmo tempo, abalando pro­
fundamente os meus referenciais imaginados à base da leitura de 
obras etnológicas.

O mais desesperador para mim era quando, em suas explicações, 
Hugo recorria a fragmentos de tradições orais em sua língua nativa, 
momentos estes em que, desorientada pela interrupção, eu me desli­
gava abruptamente do nosso fluxo de comunicação, pois, não falando 
Bororo, não conseguia captar o essencial de suas respostas.

Lembro-me da Córrego Grande desta época: o chefe de Posto 
havia se retirado, substituído que fora por um braçal da Funai, e os 
bororo eram liderados por um grande chefe, o bororo Cuabori, "o  
que sabia m uito" seguido de uma plêiade de outros chefes clânicos 
tais como Hugo e Kadagare, que nos receberam muito bem.

Instalei-me com os demais integrantes da equipe de pesquisado­
res, na casa do Posto, e poucas vezes ia à aldeia, já que Hugo preferia 
falar a sós comigo, longe dos olhares atentos e eventuais críticas de 
outros bororo. Como retribuição, ofereci-lhe o correspondente à jo r­
nada de trabalho vigente na região e ofertava-lhe, vez ou outra, al­
guns presentes. Marcante foi, para mim, o aprendizado de um tipo de 
Português, adotado por ele, que passei a usar entre os bororo nas 
pesquisas subseqüentes: frases curtas, iniciadas em tonalidade mais
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aguda e finalizadas em tonalidade mais baixa de voz, pequenas pausas 
entre as frases (o que me causava bastante estranheza na época).

0  foco de nossas conversas era representado pelo modelo ideal 
das aldeias bororo e pelas práticas de nominação, assunto que Hugo 
tratava com especial carinho. Foi dessa perspectiva que aprendi a ver 
o mundo dos bororo, resultado do trabalho com este velho pensa­
dor, membro do restrito grupo "dos que sabem", realçando reflexões 
que jamais voltaria a encontrar. Senti claramente que, após a morte 
do meu mestre, eu deixara de ter o interlocutor certo para este tipo 
de conversa.

Eu também havia passado por fortes transformações depois de 
voltar ao campo, em 1977 após um longo estágio no Exterior para 
trabalhar, à distância, sobre os dados obtidos em Córrego Grande. A 
morte de parentes e a ruptura de um relacionamento conjugal modi­
ficaram-me profundamente.

Retomei a pesquisa em Tadarimana, aldeia onde reencontrei, 
pela primeira vez, após a morte de Hugo, Canajó, seu genro, e Nati­
vidade, sua filha. A retomada de nosso relacionamento obedeceu a 
um certo ritual —  em nome do finado, Natividade saudou*me com lá­
grimas e pranto ritualizado, quando me reconheceu nas rgas de Ron- 
donópolis. Convidaram-me para morar em sua choupana, na aldeia. 
Acatei prontamente o convite, pois, na verdade, eu iria ficar no lugar 
associado a um morto querido. Meus sentimentos contribuíram para 
esta opção, reforçada pela possível integração afetiva de todos os 
meus mortos: pai, mãe, tias, marido, Hugo. Emergia em mim o inte­
resse pelos mortos e suas celebrações, assuntos tão caros a Canajó e 
aos diversos bororo de Tadarimana.

Nesta fase, desenvolvi um relacionamento apenas cordial com o 
chefe de Posto local e sua mulher. Tadarimana parecia-me um campo 
de forças antagônicas: se eu fosse me relacionar melhor com o chefe 
de Posto, desagradaria aos bororo, e, se me relacionasse melhor com 
estes últimos, irritaria o referido casal. Embora eu tivesse optado por 
uma política de boa vizinhança em relação ao casal de brancos (eu e 
uma aluna íamos "tomar leite" em sua casa), achava que o peso dos 
meus esforços e atenções deveria pender para o lado dos bororo. Du­
rante o funeral de 1978, emergiu claramente a tensão latente entre a 
antropóloga e o chefe de Posto. Naquela oportunidade, este afirmou,
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por intermédio da facção dos bororo a ele ligada, que estaríamos 
causando distúrbios com as fotos e as gravações feitas em nosso le­
vantamento etnográfico.

Nesta época, estava em marcha a deterioração das condições ge­
rais de vida na aldeia, e dizia-se que Tadarimana não era uma comuni­
dade politicamente bem-estruturada, já que lá não havia chefes de 
muita influência. O faccionalismo era forte, o que impedia um ali­
nhamento mais coerente das forças políticas internas, diferentemente 
de Córrego Grande, por exemplo, mais coesa, sob a liderança segura 
do bororo Kadagare.

Cheguei a entender também que a ''política funerária" só pode 
ser desempenhada por aldeias "fortes" tais como Córrego Grande e 
Meruri. A primeira, Córrego Grande, agora minha vizinha, parecia-me 
uma ameaça aos líderes de Tadarimana, aldeia onde Canajó conseguiu 
convencer os demais bororo a realizarem o meu "batizado", quando 
recebi o nome de "Barameri Ekureudo" (que significa " 0  morro de 
Barame" um herói intelectual, amarelo). Tadarimana era, pois, a 
"minha aldeia", o "meu lugar" no mundo bororo, onde havia a "m i­
nha casa", hospitalidade, comida e afeto à minha espera.

* * * * * *

Não imaginava que este id ílio  tivesse tão amarga contrapartida. 
De início, tentei ocultar de mim mesma os problemas, atribuindo-os 
a idiossincrasias dos meus hospedeiros. 0  batizado de um civilizado 
possui o significado de uma estratégia social sui generis: exercer pres­
são moral sobre o nominado para que este preste favores e traga pre­
sentes para o nominador. Se evocarmos a história dos contatos inter- 
étnicos, poderemos observar que, nas fases iniciais do contato, os bo­
roro costumavam usar os nomes dos brancos que os haviam subme­
tido. Isto mostra que as práticas de nominação, quando feitas entre 
bororo e civilizados, refletem atitudes éticas que nada têm em co­
mum com os valores de nossa visão cristã: amizade, generosidade, 
proteção. Pelo contrário, assumem o sentido de imposição. No caso 
do nominador ser bororo, a imposição se faz na direção dos "venci­
dos" (os bororo derrotados e subordinados ao branco) sobre os "ven­
cedores" (os brancos que dominam os bororo), expressão de um ver­
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dadeiro "ritual de rebelião" que chega ao seu máximo por ocasião 
dos funerais, quando os bororo literalmente comandam tudo o que 
acontece nas reservas.

Para mim, a experiência de "receber nome" associou-se a um 
forte sentimento de ser alvo de "extorsões" por parte dos meus no- 
minadores, preocupados que estavam em obter bens manufaturados, 
seduzidos pelo "fascín io" exercido pelos produtos da civilização, co­
mo tem sido freqüentemente registrado nos relatos dos antropólo­
gos. A vivência real deste processo foi extremamente penosa, fazendo 
com que eu me sentisse impelida a sair da choupana dos meus nomi- 
nadores, então sob um clima muito tenso, e me transferisse para a 
escola de Tadarimana. Além de evitar o impacto representado pelos 
pedidos, eu visava também neutralizar o ressentimento dos bororo 
das outras choupanas que, evidentemente, não conseguiam ter acesso 
aos benefícios trazidos pelas antropólogas.

A relação entre mim, meu nominador e os outros bororo com 
os quais conversei não podia mais ser "construída" de modo calmo, 
"sem pressa", como havia sucedido com Hugo. A vida na aldeia to r­
nara-se agitada e minhas conversas sofriam a interferência clara dos 
diálogos que' haviam sido mantidos por antropólogos que me precede­
ram. Isto porque a maioria dos bororo sempre remete o pesquisador 
"àqueles que sabem", um número reduzido de adultos e velhos do 
sexo masculino, grupo que acaba monopolizando as atenções dos di­
versos antropólogos que vêm a campo. Assim, um deles disse-me cer­
ta vez: "Eu já sei o que você quer. Senta aí e anote no seu cader­
no!" sem que eu tivesse formulado qualquer pergunta. Quando as 
indagações versavam sobre assuntos não "catalogados", as respostas 
eram demoradas, reticentes ou simplesmente ausentes.

Foi em Tadarimana que se configurou, para mim, uma prática 
de barganha política que viria a ter um peso cada vez maior: a co­
brança, por parte das comunidades, de um "preço de entrada" na 
reserva visitada pelos antropólogos. Em 1977 os bororo de Tadari­
mana haviam se contentado com roupas usadas em quantidade razoá­
vel que havíamos reunido, além de anzóis, linhas, agulhas, mate, pão. 
Diziam terem ficado "m uito alegres" razão pela qual chegaram a 
cantar após a nossa entrada e, posteriormente, a realizar o menciona­
do batizado.

Já em 1982, as lideranças locais se manifestaram contrárias ao
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ingresso de nossa equipe, já que não havíamos pago o preço estipu­
lado: "um  caminhão" Exigimos junto à Funai o direito de negociar 
diretamente com as lideranças, que, por sua vez, se referiram a um 
"papel", supostamente de minha autoria, que conferia referências 
ofensivas aos bororo. Consultados por representantes da Funai quan­
to ao nosso ingresso na reserva, e ressentidos, os bororo acabaram 
acatando os "conselhos" dos representantes do órgão tutelar, no 
sentido de exigir presentes muito caros para compensar as acusações 
de que bebiam muito e trabalhavam pouco. Em 1978, se esboçara es­
ta tendência de compensar ofensas por meio de "presentes" caros, 
tal como se pode avaliar pelo seguinte: tendo passado por Brasília, 
encontrei um antropólogo da Funai que me garantiu ser possível aju­
dar a um bororo de Tadarimana a fazer a sua mudança por meio de 
um caminhão que, saindo do Meruri, onde estavam os pertences des­
te índio, chegaria até Rondonópolis,, perto de Tadarimana, a aldeia 
onde ele morava.

Enviei carta a este bororo, sugerindo-lhe que fosse ao Meruri 
para transferir os seus patos, galinhas, instrumentos de ferro, máqui­
na de costura etc. contando com a ajuda da Funai. O bororo chegou 
ao Meruri, por conta própria, apresentou-se ao referido antropólogo, 
mas este último garantiu-lhe que não falara comigo. Furioso, nosso 
índio foi obrigado a vender por uns trocados a sua máquina de cos­
tura e a voltar para casa. Segundo minha interpretação, o dano havia 
sido causado pelo antropólogo da Funai, mas para o bororo, por mi­
nha "palavra" (carta), versão esta que me foi veiculada por carta do 
chefe de Posto. Achei que devia fazer "m ori" —  compensar os danos 
comprando-lhe outra máquina de costura pelo que ele ficou "m uito  
alegre" e me convidou a assistir a um funeral, em 1978.

A Funai se valeu da idéia de "compensação por danos", pois dis­
punha de um "bode expiatório": os antropólogos que, de certo mo­
do, não conseguiam desenvolver relações construtivas com os funcio­
nários locais. É claro que os "estragos" ou "ofensas" eram causados 
pela deterioração das condições das comunidades indígenas no tocan­
te à terra, às condições gerais de sobrevivência e à intensificação do 
consumo de bens industrializados.

Vivenciei esta fase marcada por um antagonismo entre antro­
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pólogos e representantes da Funai, o que influenciou em muito as 
minhas atitudes, comportamentos e também a produção acadêmica.

* * * * * *

Com relação às ofensas aos bororo a nós atribuídas ressalto: a 
Delegacia Regional da época falava abertamente em "alcoolismo" ou 
"indolência no trabalho da roça" sem que houvesse quaisquer rea­
ções por parte dos bororo. O mesmo acontecia com os funcionários 
locais —  chefe de Posto, enfermeiras, professoras, com os quais havía­
mos trocado impressões sobre os "problemas sociais" das aldeias. 
Contudo, dado o clima ambíguo de relacionamento entre aqueles 
funcionários e antropólogos, houve a possibilidade de usar tais cons­
tatações, sociológica e antropologicamente irrefutáveis, contra os 
próprios antropólogos. O pesquisador que ousasse enunciar os este­
reótipos do "bororo beberrão" e "indolente" de forma aberta pode­
ria contar com o "fechamento" da reserva.

Mentiria se afirmasse que viVer entre pessoas muito inclinadas à 
bebida não é d ifíc il e nem desgastante. Contudo, lá onde vivo, no 
campo, não me é permitido dizê-lo abertamente: trata-se de uma 
questão de sensibilidade e de etiqueta social. Fazê-lo seria expor-me 
às críticas não só dos próprios bororo, mas também dos funcionários 
locais que, radicados entre os índios, devem-lhes apoio moral sob to ­
das as circunstâncias. Aprendi de forma penosa que os bororo esta­
belecem uma grande diferenciação de comportamentos e expectativas 
conforme os brancos sejam radicados (chefes de posto, enfermeiras, 
professores, missionários) ou não-radicados (equipes volantes de mé­
dicos, técnicos, antropólogos, avaliadores de projetos etc.) nas 
reservas.

Os brancos "não-radicados" (ou "flutuantes") são tratados de 
forma que a médio ou longo prazo a sua permanência nas aldeias se 
tornaria inviável. Visto tratar-se de civilizados que "não voltam" 
(por mais que se volte, os bororo afirmam que a gente "não volta", 
quando se despedem), justifica-se, para os bororo, usá-los e "extor- 
qui-los" da forma mais rápida e sistemática possível. Segundo o chefe 
de Posto de Córrego Grande, em 1986, os bororo gostam que os 
antropólogos morem na aldeia com o intuito de facilitar tais estra­
tégias, e não porque "gostem" deles ou sintam alguma "amizade"
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Esta relação de espoliação torna-se inviável nos contatos entre 
bororo e brancos radicados na reserva, que sucumbiriam, assim, pela
exaustão psíquica e pela miséria, se colocassem em prática padrões de 
convivência pouco duradoura que presidem as relações entre bororo 
e antropólogos.

* * * * * *

Em meu estágio na Córrego Grande de 1986 foi-me dado desen­
volver um padrão de relacionamento “ misto'': entrei na reserva na 
condição de “ antropóloga", pelo que tive que realizar duras barga­
nhas, como se verá mais adiante; obrigada a morar no Posto para ficar 
mais próxima de meu principal informante, o chefe Kadagare, acabei 
por me integrar nas atividades desenvolvidas pelo pessoal da Funai, 
coisa que em muitos momentos me protegeu contra os avanços pre­
dadores de determinados bororo mais radicais.

Esta convivência diária com o pessoal local abriu-me uma nova 
dimensão para a análise: a Funai, longe de ser um referencial monolí­
tico, deve ser concebida em termos de uma divisão clara entre “ pes­
soal da Delegacia Regional", radicado em Cuiabá, subordinado à 
Brasília, e “ pessoal local" radicado na reserva.

A defasagem de valores e procedimentos entre os dois níveis de 
integração da Funai é importante para a compreensão das dificulda­
des financeiras e políticas que se abatem sobre o chefe do Posto. Do 
ponto de vista econômico, emergem problemas relativos à liberação 
de verbas causados pela morosidade da burocracia administrativa de 
Cuiabá e de Brasília; do ponto de vista político, não existem contro­
les sobre o tempo de permanência e as saídas da reserva de enfermei­
ras, professoras e atendentes de enfermagem, administrativamente su­
bordinadas a responsáveis radicados em Cuiabá. A coordenação des­
tes dois domínios —  escola e enfermaria —  acrescida dos problemas 
políticos causados pela invasão das terras da reserva, além de rixas 
entre as diversas facções da comunidade bororo, das queixas de todos 
eles com relação ao atendimento médico e escolar e dos malabaris­
mos necessários para prover o transporte para doentes, parturientes, 
vendedores de artesanato, compradores de bens em Rondonópolis e 
Cuiabá, parentes de doentes e falecidos, lavradores de fazendas vi­
zinhas etc. elevam o chefe de Posto à condição de “ demiurgo" neste 
verdadeiro caos social.
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Daí cada chefe de Posto desenvolver uma "filosofia" e adotar 
"lemas" para orientar a sua atuação, altamente individualizada, fren­
te a tal multiplicidade de funções superpostas. Para os bororo, ele é 
um "p a i" com o qual é possível brigar, até mesmo em termos físicos, 
sem que se rompa este laço de tamanha importância social e afetiva. 
Evidentemente, os diversos chefes de Posto podem ser mais ou menos 
envolvidos afetivamente por suas funções sociais nas reservas, assim 
como pode haver enfermeiras mais ou menos "form ais" ou "higieni- 
zantes" no desempenho de suas atividades junto às populações ind í­
genas. Tais variações de conduta suscitam respostas diversas por parte 
dos bororo que, extremamente rigorosos nas suas avaliações no to ­
cante ao atendimento médico, não vacilam em expulsá-las da reserva. 
Presenciei uma situação deste tipo quando de minha estada em Cór­
rego Grande, ocasião em què constatei que os "descuidos" a elas 
imputados encobrem, na verdade, infrações contra a hierarquia de 
autoridade dentro da comunidade.

Portanto, permanecem como "radicados" nas reservas os civili­
zados da Funai que conseguirem se adaptar à hierarquia do poder co­
munitário local.

Durante o meu estágio em Córrego Grande empenhei-me, ao 
máximo, em seguir rigorosamente os ditames desta hierarquia de 
prestígio em cujo topo, apesar de todas as divergências, continuava 
pairando o chefe bororo Kadagare, que morava perto do Posto, longe 
da aldeia. Em caso de dúvidas quanto ao meu procedimento, infor­
mava-me com outros bororo sobre o modo correto de agir, para não 
ferir suscetibilidades. E, por todas as vias, a última palavra era sempre 
a de Kadagare, expressão não apenas da supremacia de um clã, mas 
também da supremacia dos "velhos" da aldeia.

Na parlamentação que desenvolvi com os chefes para poder en­
trar na reserva, os "jovens" argumentaram enfaticamente que eu não 
tinha o direito de ficar porque meu dinheiro era escasso (um total de 
Cz$ 4500,00, dos quais 1500,00, já haviam sido dispendidos em ma­
te e açúcar para todos por ocasião de minha chegada, restando-me 
apenas 3000 para cobrir alguma prioridade da comunidade).

Fato é o que os "jovens", falando bem o português, haviam esta­
do em contato, poucos dias antes de minha chegada à reserva, com a 
equipe de avaliadores da Pólo Noroeste, quando se falou de somas 
vultosas de dinheiro.

127



Falei aos bororo que eu nada tinha a ver com os projetos da 
Pólo Noroeste, que eu não era "americano" ( o "norte-americano" 
que pouco tempo antes estivera na reserva e distribuíra presentes, o 
que não impediu que fosse "saído" precipitadamente da reserva), 
muito menos "padre", "fazendeiro" ou "deputado", todos associa­
dos à posse de muitos recursos financeiros. "O meu dinheiro é peque­
no" dizia-lhes, "e meu trabalho resume-se em coletar as tradições que 
os velhos carregam consigo quando morrem e que os jovens não que­
rem ou não podem mais aprender" "Boe jokodo! (é verdade!)" res­
mungaram os velhos sentados na minha frente. Instaurou-se um lon­
go silêncio. Nenhuma resposta. Falei: "Posso ir embora com o chefe 
amanhã! Não tem nenhum problema." Os velhos: "Você fica porque 
os seus chefes te mandaram com mate e açúcar e a gente não pode 
mandar você embora assim, sem nada. Mas você tem que voltar fa­
zendo mais força. Uns 10 mil assim, 3 mil é muito pouco!"

Mais tarde, ouvi um bororo da "ala jovem" dizer que eu havia 
"passado conversa nos velhos" mas nada mais sucedeu até o fim  de 
minha estada.

O dinheiro e a presença de avaliadores da Pólo Noroeste criaram 
problemas para uma enfermeira no Piebatja, expulsa da área pelos bo­
roro, com a promessa da Pólo de que uma outra lhes seria providen­
ciada, o que, aliás, acabou não acontecendo; problemas para o chefe 
de Posto de Córrego Grande, excluído do trabalho de avaliação em 
sua reserva, onde atua há mais de quatro anos; problemas para mim, 
desprovida de vultosas verbas em área tão carente de recursos, amea­
çando seriamente pesquisas não-engajadas na política de desenvolvi­
mento preconizadas pelas forças financeiras. O fato que mais me cho­
cou é que tal política é levada adiante por antropólogos que deixa­
ram de se basear num princípio fundamental subjacente a toda a 
Antropologia: o da necessidade de se aceitar, antes de mais nada, o 
imperativo de fazer um levantamento sério, o mais sistemático possí­
vel, na situação peculiar de contato com o campo das forças sociais a 
serem avaliadas, com o máximo de respeito por todos os envolvidos 
na situação. No caso, tais forças são representadas não apenas pelos 
bororo, ou, melhor dizendo, uma facção deles que consegue se co­
municar por ocasião da breve visita da equipe, mas por um conjunto
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complexo de outras forças, tais como facções dissidentes e brancos 
radicados na reserva.

* * * * * *

E, no que tange aos antropólogos, constatei a crescente inviabili­
dade de continuar desenvolvendo pesquisas sistemáticas, dissociadas 
do quadro desenvolvimentista, quadro este criado, involuntariamen­
te, pelos próprios antropólogos nela engajados de uma forma mais 
desavisada. Parecem estar em declínio as condições mínimas para tra­
balhos alternativos àqueles postos em prática pela tecnocracia, já que 
esta detém os fundos necessários para saciar a compulsão consumista 
dos bororo da atualidade.

E, como se não bastasse, as visitas das equipes de avaliação po­
dem causar a desestabilização do frágil equilíbrio dos sistemas po lí­
ticos interétnicos vigentes nas reservas em torno da figura do "che­
fe", da "enfermeira" etc., regenerado no dia-a-dia, sem a disponibi­
lidade de vultosos "insumos" para a realização dos seus trabalhos. 
Desta perspectiva, as equipes de avaliadores, integradas predominan­
temente por antropólogos e os próprios antropólogos que vêm às 
reservas munidos de sofisticados equipamentos e numerosos presen­
tes, com os quais "compram" a fala dos índios, constituem verdadei­
ras ameaças ao steady State criado pelo pessoal local. Continuando o 
raciocínio, os antropólogos são, pelo fato de terem maior liberdade 
de movimentar os recursos que trazem consigo, e não por estarem 
submetidos às amarras da burocracia de uma Funai, detentores de 
um poder econômico que os torna "perigosos", além de "incômo­
dos", coisa que eles partilham com os turistas que, quando chegam às 
reservas, se satisfazem com alguns artefatos maltrabalhados e logo 
desaparecem sem maiores vestígios.

Foi à base destas reflexões que pude entender o constrangi­
mento e a desconfiança demonstrados pelos funcionários locais, du­
rante os primeiros dias de nossa convivência no Posto, enquanto eu 
aguardava a reunião da aldeia para resolver minha situação. Sentia 
uma conotação agressiva em relação à categoria dos "antropólogos" 
durante os nossos papos após o jantar. Constatei que "antropólogo" 
representa, entre os bororo, alguém que não sabe trabalhar (traba­
lhar braçalmente), porque só mexe com papéis e equipamentos sofis-
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ticados; dependendo da mordomia de outros (pessoal do Posto ou 
bororo) para sobreviver na reserva, razão pela qual integrei-me como 
"gente", lavando as panelas da cozinha e varrendo o chão do Posto 
diariamente.

Por outro lado, o "antropólogo", embora tão dependente, difa­
ma o pessoal que o acolheu com hospitalidade: é desleal e falso, pois 
fala o que, dentro da situação, deveria ser omitido. Em suma, o 
"antropólogo", à medida em que depende de outros, é visto como 
um parasita, e, à medida em que revela os segredos da reserva, é tido 
como um traidor.

Sentindo a intensidade desta carga negativa optei, adaptei-me 
ao "lema" do meu chefe de Posto "só come quem trabalha" Além 
disso, procurei demonstrar, com clareza, minha lealdade aos bororo 
e ao chefe de Posto, adotando algumas estratégias sugeridas por este 
último. Uma delas: a redação de um documento devidamente assina­
do pelos chefes bororo, contendo os termos do acordo entre mim e 
a comunidade já que, no mar de "fofocas" da reserva, o chefe pode­
ria ser jogado contra mim, bem como eu contra ele e os bororo. Os 
bororo cobram do chefe de Posto lisura de comportamento dos an­
tropólogos que entram na reserva. Tudo acertado, ninguém poderia 
manipular o acordo. Mas.

Dez dias após iniciar meus trabalhos em Córrego Grande, dois 
terços da população da aldeia foi para o Meruri celebrar um funeral, 
dentre eles meu mestre principal, Kadagare. Fiquei desconcertada, 
visto terem reiterado que não aceitariam o convite, desta vez, pois 
teriam de interromper o trabalho na roça e não tinham dinheiro pa­
ra comprar comida na estrada. Também não sabiam como voltariam 
e queriam evitar que as crianças sofressem. Pouco tempo depois da 
chegada do caminhão dos xavantes, que havia sido mandado para 
buscá-los, este se encheu de bororo, que pularam na carroçaria mu­
nidos de panelas, malas, baquités —  alguns de paletó, ostentando 
espingardas, outros ornados de urucu e amarraduras de algodão —  
todos numa esfuziante euforia. E eu fiquei na reserva sem o meu 
"objeto"!

A esta altura, se fosse para cumprir integralmente o "contrato" 
estabelecido entre mim e os bororo, o melhor teria sido eu sair da 
reserva, já que estes não haviam assumido a sua parte. Todavia, ha­
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via um pequeno grupo de remanescentes. Tentei re-estruturar as mi­
nhas possibilidades de pesquisa às pressas, fazendo com que Kada- 
gare, ainda antes de sair para o Meruri, autorizasse João Cândido a 
prosseguir no ensino das tradições.

Os próprios bororo remanescentes estimulavam-me a continuar 
o trabalho com o velho Cândido porque não queriam deixar de rece­
ber a sua parte dos presentes. Pouco depois, começaram a cobrar-me 
o mate, o fumo e a munição. Eu lhes dizia que teríamos de esperar 
pela volta do pessoal do Meruri para fazer uma distribuição correta 
entre todos e que, ademais, eu teria o prazo de um mês para cumprir 
minha parte, conforme estava escrito no "papel" (acordo). Portanto, 
eu estava "sem pressa"

D ifícil e desgastante situação essa! Raro era o. dia em que não 
me dissessem "Mea! Mea! (Fumo! Fumo!), "A  senhora ainda não deu 
munição e prometeu!" "Quero mate!" Comecei a reagir, mais ener­
gicamente, respondendo: "O pessoal já voltou do Meruri? Como vou 
distribuir se não estão todos juntos? Depois, uns recebem antes dos 
outros e isto não dá certo." Este último argumento encerrava a dis­
cussão.

Além das cobranças feitas em nome da comunidade, tal como 
estabelecido no acordo, não faltaram pedidos de ordem individual, 
mais discretos e suportáveis, quando formulados pelos velhos, mas 
predatórios e desgastantes quando enunciados pelos jovens muito ra­
dicais. As cobranças constantes cansaram-me tanto que, já no fim  do 
estágio, literalmente esgotada, respondi a um bororo extremamente 
reivindicativo, que me gritara: " 0  que você me trouxe de Rondonó- 
polis?" dizendo: "Eu me trouxe a mim mesma para você!"

* * * * * *

Logo no início do meu estágio, um jovem chefe bororo tentava 
me convencer que o meu gravador deveria ficar para ele. Perguntei- 
lhe por que não poderia usar, para gravar cantos e mitos, o gravador 
que a "comunidade" havia recebido. Respondeu-me que este era 
"fechado" e guardado a sete chaves (no caso, um primoroso cesti- 
nho feito de seda de buriti, designado com o nome de "m icigu") 
por outro jovem, de outro clã, e que monopolizava o aparelho sem 
quaisquer concessões.
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Fica-me claro que a luta faccional da aldeia —  além de se travar 
no âmbito de laranjas que, para poderem ser tiradas dos pés em fa­
zenda vizinha, implicavam na escolha de alguém que tivesse o direito 
de usar o trator do Posto —  travava-se também no nível da tutela de 
gravadores.

Ainda recém-chegada à reserva e despreparada para enfrentar as 
artimanhas políticas do jovem chefe, passou-me pela cabeça, num re­
pente de ingênuo sentimentalismo, que, de alguma maneira, ele tinha 
razão em reivindicar este gravador com que trabalhei tantos anos com 
eles, bororo, de modo que, moralmente, o objeto lhes pertencia. E, 
indo mais longe ainda, o mesmo jovem bororo falou-me que, por cau­
sa disto, ele, “ que será sempre chefe em Córrego Grande“  (coisa que 
me soava um tanto estranha, mesmo assim) manteria sempre aberta 
a reserva quando eu chegasse.

O gravador em questão era usado para realizar as transcrições 
das fitas gravadas com Kadagare, tarefa esta para a qual o jovem che­
fe tinha sido designado pelo primeiro. As transcrições chegaram a ser 
feitas por duas sessões, seguindo-se-lhes interrupções sistemáticas 
ocasionadas por brigas e desavenças com parentes até o bloqueio f i­
nal desta atividade pela ida ao Meruri.

Esta interrupção deu-me a chance de refletir sobre meus atos e 
redefinir o arranjo: primeiro, o jovem chefe havia falhado totalmen­
te quanto à sua colaboração na transcrição; segundo, o gravador que­
brou e não havia sentido em deixá-lo nestas circunstâncias. Creio que 
se tivéssemos tido um diálogo aberto sobre o problema, o que não 
ocorreu, apenas o segundo argumento teria tido alguma validade para 
o jovem bororo que foi prestar serviços mais importantes. Por esta 
razão, tentei criar um forte respaldo moral, apregoando que o grava­
dor quebrara, chegando a fazer demonstrações para provar a veraci­
dade de minhas afirmações, principalmente quando apareciam os pa­
rentes clânicos do jovem chefe. Tudo indica que o esquema funcio­
nou pois, na minha saída da reserva, o jovem chefe subiu è carroça­
ria do Toyota de onde eu me despedia e o assunto não foi sequer 
mencionado. O jovem chefe cobrou-me, isto sim, um par de óculos, 
(levei algumas armações entregues aos cuidados do chefe de Posto) 
para, depois, despedir-se cordialmente.

Tornou-se evidente que, para resolver a questão do gravador, 
dada a acirrada competição inter —  e intraclânica, teríamos que inje­

132



tar em cada aldeia bororo um número de gravadores equivalente ao 
número de chefes de famílias. Em Córrego Grande, existem dois po­
ços, um pará cada um dos dois grupos (metades) e, segundo as quei­
xas do meu nominador, em 1978, eu errara m uito pelo fato de trazer 
para Tadarimana uma única máquina de costura, destinada apenas 
aos tugareges, metade oposta à sua, os eceraes, que acabaram "fican ­
do sem nada"

Gravadores são vistos como artefatos "nobres", muito cobiça­
dos pelos jovens adultos, nunca pelos velhos. São cuidadosamente 
guardados em bolsas de palha, especialmente feitas em tecnologia 
tradicional, o que não ocorre com rádios e outros equipamentos 
sonoros, como toca-discos, por exemplo. Creio que isto decorra do 
fato de os gravadores constituírem técnicas novas ligadas ao mundo 
sagrado dos cantos e das tradições orais, razão pela qual merecem cui­
dados especiais, em nítido contraste com os cadernos jogados pelas 
choupanas, contendo anotações de cantos. Estes contêm apenas pala­
vras escritas, mas não sons e ritmos da música bororo, integralmente 
captada pelos gravadores, equipamentos de registro mais completos. 
Além disso, os gravadores representam depósitos mágicos de coisas 
masculinas muito'perigosas para as mulheres. A propósito, uma velha 
se negou a falar para o gravador, ordenando-me que anotasse em meu 
caderno. Não observei tal reação entre homens, todos dispostos a fa­
lar e a ouvir as gravações.

Técnicas sonoras atingiram maior importância social que as fo ­
tos, livros e vídeos porque se relacionam, de modo direto, com o 
mundo sagrado das essências, dos sons, enquanto formas, cores e 
movimentos sofreram, de modo mais violento, o impacto deletério 
das novas condições de sobrevivência: a decadência da cultura mate­
rial, da pintura corporal e da plumária tradicionais. As técnicas fo to ­
gráficas e visuais possuem maior importância nas relações dos bororo 
com o mundo civilizado, enquanto as técnicas sonoras têm relação 
mais direta com a dinâmica faccionada interna das comunidade.

Como me predispus a um trabalh.o de ênfase sonora na Córrego 
Grande, senti as intrincadas exigências da hierarquia de prestígio 
interno para poder realizá-lo e evitei utilizar a máquina fotográfica, 
temendo novas barganhas por parte dos bororo. Tirei algumas pou­
cas fotos da aldeia, quase vazia, e do pessoal civilizado do Posto, para
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quem as fotos adquiriam o sentido de interesse afetivo e estímulo à
' * • f i t ^  ' , (  ' ' t J ,  m J  i l '  '  *

sociabilidade mais descontraída após tantas tarefas diárias. Quando 
apareciam os bororo, eu sentia um forte constrangimento: lembrava- 
me das cenas grotescas dos turistas, fotografando índios e instalações 
do Posto, pessoas com as quais eu não queria ser confundida.

Em Córrego Grande, soube, pelos próprios índios, que houve 
problemas entre civilizados (antropólogos e fotógrafos) e bororo do 
Garça, durante o andamento de um funeral que precedeu aquele que 
motivou a saída do pessoal por ocasião da minha estada. Distúrbios 
teriam ocorrido; por causa das gravações, filmes e fotos hão-áutorteà- 
dos pelas lideranças. Soube que, ém Córrego Grande, uma equipe de 
antropólogos e fotógrafos tèriá tido dificuldades graves com as lídè- 
ranças locais durante fünèral celebrado pòüco ántes de minha chega­
da à reserva. ■Fuhinformada, pelo chefè dè Posto e enfermeira, presen­
tes na ocasião, qué todo este pessòal forá obrigado a pagar muito ca­
ro' pelos registroèque fizefam. ’ 1 ! :

5 - E; para' completar, padres saiesianos dò Mato Grosso me infor- 
màfâm qüé éstava proibida minha entrada no Mèfüri: hõÚve desaven­
ças entre as lideranças bororo e pesquisadores presentes na área, cau­
sadas por filmes e gravações, rázão pela qúàl hão se permitia fnâis a 
entrada de antropólogos.' Resolvi tentár entrar em Córrego Grande, 
empenhando-me por contatar o chèfe dè Posto, os boforo desta ah 
deia, por meio de contatos feitos através do rádio da Funai. f r

Os, bororo de Córrego Grande permitiram a realização de gra­
vações destinadas à produção de um disco, esperando receber cerca 
dé Cz$ 80000,00. Um úníco disco só pode conter trechos de algumas

'’ - 3  í v  ) :  ' 3 ' ■ ; U ! 3  p , j K  .3.' : ' r
das principais estrofes de alguns cantos funerários mais representati­
vos. O lançamento do conjunto integral de cantos é, do ponto de 
vista comercial, inviável. Trata-se, pois, do início de um processo de 
"comercialização" das tradições culturais bororo, que, ao tempo do 
meu registro dò funeral em Tadarimana, em 1978, era pensado como 
sendo' propiciado pelos própriòs antropólogos. Dizia-se, em Tadari 
mana; que eu iria "enricar" Çom a venda de fitas e fotos, em São Pau­
lo.. De certo modo, já havia o precedente de outros investigadores que 
levaram fotos e fitas, sem trazê-las de volta, e elaborado publicações
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cujos rendimentos acabaram por beneficiar não aos bororo, mas sim 
aos próprios pesquisadores.

A prática de publicar os dados etnográficos bororo em livros, 
desenvolvida principalmente pelos padres salesianos com base na co­
laboração de diversos bororo, impediu que os moradores de Tadari- 
mana acreditassem que o meu livro, editado pelo Museu Paulista, e 
meus artigos publicados na Revista de Antropologia, não me rendes­
sem polpudo dinheiro. Mais do que isso: já em 1970, trabalhando 
com José Maria, em Sangradouro —  um dos colaboradores mais assí­
duos dos salesianos —  ele me remetia constantemente à página X, Y 
ou Z da Enciclopédia Bororo, quando eu lhe vinha com minhas per­
guntas —  "Ora, a senhora não leu direito o livro do Padre? Se tivesse 
lido, não estaria perguntando!" dizia-me ele, remetendo-me, por d i­
versas vezes, à "autoridade", "ao que sabe", o padre César, muito 
velho, que me olhava espantado pelo fato de eu lá estar repetindo o 
que ele já havia feito, dizendo-me: "La pappa è fa tta !"

Na Córrego Grande de 1986, Kadagare perguntou-me se eu não 
havia trazido "o  livro" (acredito que se referia à Enciclopédia), para 
que pudéssemos ir discutindo os pedaços certos e errados. Retruquei- 
lhe que não o havia trazido, mas que estava todo na minha cabeça 
que também guardava o que "padre" falou em outros livros, o que 
"Cristóvão" (J. Christopher Crocker, antropólogo americano) havia 
dito em sua tese e em diversas outras publicações. Na verdade, eu ten­
tava tenazmente escapar dos trilhos pré-moldados pela bibliografia já 
publicada que, conhecida nas comunidades bororo, permitia que os 
índios utilizassem certas "máscaras" na conversa interétnica.

Ainda mais d ifíc il do que isto é escapar dos "trilhos" das con­
versas mantidas com outros antropólogos que nos precederam em 
campo. Fica-se cada vez menos apta a controlar as respostas, que tan­
to podem corresponder à opinião espontânea de um bororo quanto 
representar uma elaboração verbal estereotipada, que se formou à 
base de contatos verbais estabelecidos com outros pesquisadores.

Parece-me que, a partir dos anos oitenta, os bororos reivindi­
caram o controle sobre registros visuais e sonoros antes exercido pe­
los antropólogos. Trata-se de um momento de grande pressão sobre 
as terras indígenas, de frustração quanto à ineficácia dos projetos de 
desenvolvimento comunitário auspiciados pela Funai e da procura de 
alternativas, visando maior independência em relação aos tutores

135



missionários e governamentais, culminando movimentos mais inten­
sos em Meruri, em 1983, cujas repercursões atingiram as outras al­
deias bororo e se ligam às lutas políticas interétnicas de outras popu­
lações tribais da região, tais como xavante, bakairi e pareci do Mato 
Grosso do Norte.

Neste contexto de fortes pressões recíprocas entre índios e 
brancos, o controle sobre o registro de imagens e sons associados às 
tradições culturais tem grande importância, entrando na esfera de 
barganha política que lhes foi ensinada pelos próprios brancos antro­
pólogos e missionários, por ocasião dos primeiros contatos (na área 
das missões) e dos estudos pioneiros de antropólogos (na área do rio 
São Lourenço, com Karl von den Steinen) em áreas bororo. Alerta­
dos para o valor de troca de suas próprias tradições, os bororo pas­
saram a utilizá-las primeiro como meios para a obtenção de tecidos, 
quinquilharias, miçangas etc. e, depois, de tratores, barcos, gravado­
res, tambores de combustível e assim por diante.

A plenitude do mundo sonoro e visual dos bororo floresce por 
ocasião dos funerais, assunto imprescindível para qualquer estudioso 
que com eles venha a trabalhar. O funeral é o grande "filã o " não só 
para os antropólogos, mas, também, para os próprios bororo, os 
"donos" e "atores" deste grande espetáculo que tanto fascínio exer­
ce sobre o branco, poderosa engrenagem que foge ao controle do 
dominador "civilizado"

-X  *  *  *  *  *

A aldeia que celebra o funeral eclipsa a todas as outras, o que 
talvez explique a tolerância que tiveram comigo e com o meu pouco 
dinheiro, justamente num momento em que em Córrego Grande 
encerrara-se um funeral e seus moradores preparavam a partida para 
o Meruri. Pude, talvez, ficar apenas porque Córrego Grande estava 
em fase de "antifuneral" ou de "rotina" havendo, portanto, uma 
tendência a estabelecer compromissos de ordem racional e mais con­
ciliadores com os brancos, meus chefes, que a eles me enviaram.

Viver numa aldeia bororo abandonada por dois terços de sua 
população representa passar por verdadeiro desgaste moral, que a 
todos atinge na reserva —  pessoal da Funai, bororo e a antropóloga:
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enorme quantidade de cachorros abandonados por seus donos, uivan- 
do à noite, e, invadindo as poucas choupanas e o Posto de onde po­
diam cheirar alguma comida, exigindo verdadeiras barricadas na luta 
pela "bóia"; a parada longa do trabalho das roças, numa época em 
que já se iniciavam as primeiras chuvas (muito prematuras em 1986), 
deixando angustiados os bororo remanescentes, porque previam ter 
de alimentar numerosos ausentes, falando em queimar tudo para que 
nada tivessem a dividir; o chefe de Posto, preocupado pelo fato de ter 
de plantar o máximo com a ajuda de uns poucos bororo e de um 
amigo vizinho, para poder garantir um mínimo de mandioca para o 
ano; a enfermeira, prevendo a volta do pessoal doente e gripado e 
problemas com as crianças exaustas da viagem; as mulheres bororo, 
remanescentes na aldeia, queixando-se da "loucura" desta saída 
abrupta por praticamente três semanas, sobrecarregadas com pedidos 
para que "cuidassem das coisas e das galinhas" das ausentes; e a an­
tropóloga, para quem todos estes argumentos soavam tão razoáveis, 
ressentida, pelo fato de ter sido "abandonada" por seus colaborado­
res, deprimida com um conjunto de casas fechadas, "aldeia-fantas- 
ma", sem vozes, movimento, cantos ou ruídos.

Fui envolvida pela corrente dos "antifuneralistas"! O funeral —  
uma grande "loucura", uma grande transcendência da qual eu não 
participava, razão pela qual eu estava frustrada, invejando os que lá 
estavam. E, na véspera de minha saída da reserva, os bororo volta­
ram trazidos pelo caminhão dos padres salesianos, de forma tão re­
pentina como saíram, roucos de tanto cantar, exaustos das danças e 
viagens, mas com um brilho feliz nos rostos, pois o funeral, alimento- 
mor das almas de todos, havia sido maravilhoso. Estavam dispostos a 
reconstruir a sua comunidade moralmente degenerada pelo ressenti­
mento e pela amargura dos que haviam ficado imunes a este louco 
"sair de si mesmo" da vida dura do dia-a-dia.

Nesta fase de ausência, o foco das atividades era representado 
não pela comunidade bororo, mas pelo Posto, onde foram progra­
mados diversos dias de trabalho coletivo para fabricar farinha de 
mandioca. Isso eclipsava a aldeia, transformada em mero lugar de 
dormir, e que degenerava, assim, em seu ritmo social. Ficou-me 
claro que, nestes momentos, é o Posto que evita a desintegração 
total das comunidades locais demograficamente desfalcadas que,
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representadas por poucos bororo, se integra num sistema de traba­
lho "m isto" (nem bororo, nem regional) composto por índios e 
brancos, designado "cantina" obtendo-se assim os mínimos mate­
riais e sociais indispensáveis à sobrevivência dos remanescentes. Que 
contraste com um funeral "endógeno" à aldeia, quando se observa a 
extrema vitalidade das comunidades, a abundância de recursos e o 
aumento populacional, coisa que me foi possível observar na Tadari- 
mana de 1978!

A reticência dos chefes de Córrego Grande em aceitar o convite 
para colaborar no funeral do Meruri se deveu, ao fato de que, certa 
vez, quando haviam cantado muito, nada receberam, enquanto seus 
anfitriões do Meruri ficaram com a "parte do leão", no caso, um veí­
culo. Dentro da lógica bororo, os civilizados teriam de oferecer ao 
menos dois veículos —  um para os donos do funeral, outro para os 
convidados de Córrego Grande. Segundo esta lógica, se estivessem 
representadas, digamos, quatro aldeias vizinhas em dado funeral, a 
questão só se resolveria de modo "certo" (segundo os ditames da 
hierarquia de prestígio), isto é, se pudessem ser ofertados quatro veí­
culos.

Em outras palavras, os presentes ofertados pelos civilizados, 
quando muito caros e, portanto, poucos ou únicos, exacerbam os 
conflitos intercomunitários, por um lado, e, por outro, aumentam as 
pressões de barganha dos bororo sobre os próprios brancos que com 
eles se relacionam. Esta é uma constatação importante para planeja­
dores e avaliadores de programas de desenvolvimento que venham a 
ser implantados em áreas desta tribo.

■X- -v -X- -K-

A conjunção entre a ordem social tradicional dos bororo e a 
sofisticada tecnologia de ponta levada para dentro de suas reservas 
pelos estudiosos e curiosos do assunto, parece ter conseqüências, es­
pecialmente deletérias, no que diz respeito ao relacionamento entre 
as pessoas envolvidas.

Historicamente, os próprios civilizados instituíram, entre os bo­
roro da colônia militar de Teresa Cristina de 1888, o hábito de pro­
vê-los com numerosos presentes. Para von den Steinen, os bororo 
eram verdadeiros enfants gatás, achando pouco tudo o que se lhes
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trazia em troca da deposição das armas e de sua sedentarização, vi­
sando a abertura, para a lavoura, de imensas áreas férteis do seu ter­
ritório. 0  mesmo padrão permanece no tempo do SPI., introduzindo 
a obrigatoriedade de ofertas de mate, açúcar e fumo em grande quan­
tidade. Para os bororo, o mínimo devido aos chefes de suas comuni­
dades; para os brancos, um modo de induzir os bororo a submeter-se 
à sua dominação.

Instaurou-se a possibilidade de pactos de aceitação recíproca en­
tre bororo e brancos "não-radiçados", por breves períodos, e forja­
dos do modo mais oportunístico possível —  para ambas as partes 
Este oportunismo, levado ao extremo pelos jovens da atualidade, 
evoca, de certo modo, um ethos guerreiro de "saque" dos bororo de 
outrora que, nos primórdios dos contatos com o civilizado, procura­
vam despojá-los de tudo que lhes parecesse indispensável: armas e 
instrumentos de ferro.

"Saquear" não é apenas tirar uma faca ou um gravador, mas é 
também impedir que o "inim igo" se apodere de "conhecimentos" 
e da "compreensão" das tradições mais caras, impiedosamente 
"roubadas" pelos gravadores e máquinas fotográficas. "Saquear" é, 
portanto, enganar o civilizado (os antropólogos) que estiver interes­
sado nestas tradições, mitos e cantos numa aparente "amizade" ou 
"confraternização", omitindo ou distorcendo-as (pouco antes de 
minha chegada à reserva, uma pesquisadora havia saído desgastada 
por tais estratégias). Eu mesma senti-me num pântano desagradável 
quando, vez ou outra, perguntava a Kadagare a respeito das tradições 
de seu próprio clã e este nada dizia ou me afirmava que havia "esque­
cido"

* * * * * *

A grande verdade é que os civilizados são incontroláveis, e, den­
tre estes, os piores, os "antropólogos" que sacam das suas máquinas 
fascinantes para, nas horas mais inesperadas, apoderarem-se rapida­
mente daquilo que custa anos para ser conquistado pela memória e 
paciente aprendizado de qualquer bororo. Por isto mesmo, são os que 
devem pagar caro pelo preço do seu próprio poder maravilhoso, o 
que, até certo ponto foi estimulado pela Funai, detentora de uma 
magra infra-estrutura material, por antropólogos e lingüistas do SIL
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(Summer Institute of Linguistics) mais bem-equipados e financiados, 
que inflacionaram de forma irreversível as condições de barganha re­
cíproca entre os bororo e pesquisadores brasileiros.

A impressão que fica da Córrego Grande de 1986 é a de um 
grande palco em que os bororo se viam como "atores" e "donos do 
espetáculo", enquanto eu me sentia "espectadora", sujeita à cobran­
ça de um caríssimo ingresso para assistir a um imenso show.

Fiquei impressionada com fato de já existirem camisetas alusi­
vas à luta pela terra travada pelo pessoal do Meruri e de que o funeral 
aí celebrado teria sido um "espetáculo espantoso", congregando mais 
de duzentas pessoas, evocando-me os grande happenings de nossa 
própria sociedade urbana. Trata-se dos primeiros sintomas da influên­
cia evidente de grupos ligados à indústria cultural e que já estendeu 
seus tentáculos, há muito mais tempo, ao alto Xingu. Foram rodados 
filmes, gravados vídeos e fitas sobre o funeral, todos posteriormente 
editados para a apresentação ao grande público. Participarão os boro­
ro da edição deste material e, em caso positivo, qual será o impacto 
causado sobre esta "sabedoria tribal", quando for revelado que os 
cantos devem ser reduzidos a trechos de um único disco e que as 
danças são mutiladas e simplificadas para se encaixarem em alguma 
programação de uma "Semana do índio", ao preço de um caché irrisó­
rio?

Os bororo disputam atualmente um lugar nas discotecas e nas 
lojas de vídeo-cassetes dos brancos, enveredando de maneira clara pe­
la folclorização de suas tradições culturais.

* * * * * *

Haverá alguma fenda nesta dura muralha de representações e 
ressentimentos recíprocos? De um lado, os bororo, "vencidos" e 
ressentidos com a humilhante submissão ao branco, fruto de um exa­
cerbado consumismo; de outro, os antropólogos, de nossa época, re­
presentantes do novo poder instituído pela Ciência e pela Tecnologia, 
em busca das últimas migalhas de um humanismo porventura existen­
te num "o u tro " já que não o encontraram em sua própria sociedade.

Nas atuais circunstâncias, expor-me aos bororo em minha hu­
manidade afetiva sem fazer a barganha macabra associada à minha 
"máscara" de antropóloga teria como efeito bloquear a pesquisa. Não
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são "homens" inteiros que se encontram na arena interétnica. São 
fragmentos deformados que se aglutinam sob a égide do oportunismo 
mais revoltante, deteriorando cada vez mais as interações e criando 
um fosso amargo e intransponível, antípoda de um mito que recriei 
para mim mesma quinze anos atrás: o de que seria possível chegar 
a sentir e a entender os bororo em seus segredos e em suas expres­
sões humanas mais profundos.

0  abismo formado pelos ressentimentos historicamente acumu­
lados até hoje dissolveu minha esperança na construção de uma An­
tropologia que me permitisse voar para as "essências" bororo, no uni­
verso dós seus cenários míticos e dos seus heróis culturais, na suavi­
dade azulada do Toroari, o morro que embeleza os arredores de Cuia­
bá quando se desce para o Pantanal.
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Potencial genético de linhagens e híbridos de duas populações de milho
( Z e a  m a y s  L.) braquítico.

Marli Costa Poltronieri
Efeito da poda da dominância apical e frutificação de abobrinha (C u c u r b i ­

t a  m o s c h a t a  Duchesne) Cv. pira moita.

Maurício Dutra Zanotto
Variabilidade genética e endogamia em duas populações de milho ( Z e a  

m a y s  L.) contrastantes para teor de óleo.
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Marcos David Figueiredo de Carvalho 
Estudo Citogenético do babaçu (O r b i g n y a  SPP.).

Dalton Geraldo Guaglianoni
Aplicação de modelos lineares em experimentos com dados categorizados. 

Eliana Aparecida Schammass
Análise genética de performance reprodutiva em cruzamentos de suínos 
das raças Pietrain, Piau e Berkshire.

Geraldo Veríssimo de Souza Barbosa
Planejamento e análise de ensaios em blocos incompletos parcialmente ba­
lanceados, com duas classes de associados —  PBIB(2)-

Luiz Carlos Greiner
Análise conjunta de experimentos em blocos incompletos, balanceados 
com alguns tratamentos em comum.

Rubens Leite do Canto Braga Júnior
Estudo sobre a distribuição do N no dimensionamento de amostras.
Norma Regina Gasparini
Estudo da fermentação alcóolica por leveduras mutantes deficientes respi­
ratórias de S a c c h a r o m y c e s  C e r e v i s i a s  IZ-270 e S a c h a r o m y c e s  U v a r u m  

IZ-1904.

Ana Regina Techiatti Fazano
Digestibilidade e valor biológico da proteína da levedura seca (S a c c h a r o ­

m y c e s  S P P )  e do farelo de soja para coelhos.

Moacyr Bernardino Dias Filho
Efeito do estresse hídrico em algumas respostas morfológicas e fisiológicas 
de P a n i c u m  m a x i m u m  Jacq. CV. Tobiata.

Otávia Elisa Nogueira Mendes Lavezzo
Influência de métodos de coleta de flu ido ruminal sobre os parâmetros de 
fermentação, em bovinos alimentados com diferentes fontes de proteína.

Paulo Ricardo Dias de Oliveira
Avaliação da produção e da qualidade de cultivares de alfafa (M e d i  c a g o  

S a t i v a  L.).

Antonio Carlos Saraiva da Costa
Balanço hídrico em culturas de feijão (P h a s e o l u s  v u ! g a r i s  L.) e de milho 
( Z e a  m a y s  L.), sob condições de campo.

Helena de Freitas Oliveira
Eficiência da resina trocadora de íons e de extratores químicos para fósfo­
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ro, comparados através da resposta biológica do painço ( P a n i c u m  m i / i a -  

c e u m ) .

Isabel Etsue Eimori
Efeitos do nitrogênio, fósforo, potássio e magnésio no crescimento, com­
posição mineral e qualidades tecnológicas do sorgo sacarino ( S o r g h u m  b i -  

c o / o r  L. Moench. cv. Brandes).

Julio Cesar Gonzalez Franco
Erosividade da chuva. Distribuição e relações com a precipitação em Porto 
Presidente Stroessner e Villarrica —  Paraguai.

Maria Aparecida Schiavuzzo
Respostas bioquímicas e citológicas de células de cana-de-açúcar (S a c c h a - 
r u m  s p p )  à radiação gama.

Pedro Nilson Alves Berto
Influência do espaçamento e da profundidade do sulco de plantio no de­
senvolvimento e produção da cana-de-açúcar ( S a c c h a r u m  s p p ) ,  em solo de 
várzea da Zona da Mata Mineira.

Geraldo de Souza
Iogurte de "leite de soja" adicionado de leite de vaca e sua aceitabilidade 
em vários sabores.

Waldemar Gastoni Venturini Filho
Produção de biomassa de A s p e r g i l / u s  O r y z a e ,  utilizando vinhaça como 
substrato de fermentação.

Guillermo Sanchez Gutierrez
Bioecologia de A n t h o n o m u s  g r a n d i s  Boheman, 1843. (Col.: C u r c u l i o n i d a e )  

e seu controle com Beauveria bassiana (Bals.) Vuill.

Ivan Cruz
Resistência de genótipos de sorgo ao pulgão-verde, S c h i z a p h i s  g r a m i n u m  

(Rondani, 1852) ( H o m o p t e r a ; A p h i d i d a e ) .

Luiz Evaldo de Moura Pádua
Influência da nutrição, temperatura e umidade relativa do ar na relação 
Apanteles Flavipes (Cameron, 1891) —  D i a t r a e a  S a c c h a r a J i s  (Fabricius, 
1794).

Adhemar Sanches ,, •
Superfícies de resposta em experimentos de adubação: o problema dos 
pontos de sela.

Manuel Luiz Figueirôa > .
Inferência sobre parâmetros da função de Cobb-Douglas. <
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Franco A lírio  Vallejo Cabrera
Estimativa de parâmetros genéticos de caracteres de fru to  e planta de pi­
menta ( C a p s i c u m  c h i n e n s e  Jacq.).

Sergio Echeverrigaray Laguna
Genética e melhoramento de leveduras para a bioconversão de extratos de 
H. t u b e r o s u s  L.

Clovis Alberto Volpe
Eficiência no uso da água, resistência estomática e parâmetros aerodinâmi­
cos da cultura de milho ( Z e a  m a y s  L.).

Jefferson Mortatti
Caracterização biogeoquímica dos principais rios do Estado de Rondônia. 

José Carlos Fachinello
Efeitos morfo-fisiológicos do anelamento no enraizamento de estacas le­
nhosas de Macieira Cultivar Malling-Merton 106.

Luiz Carlos Hernani
Métodos de limpeza de terreno sob floresta e a dinâmica de atributos fís i­
cos e químicos de um latossolo amarelo do Vale do Rio Ribeira de Igua- 
pe-SP.

Satoru Omae
Adsorção e deslocamento dos metais pesados cromo, chumbo e cádmio em 
alguns solos do Estado de São Paulo.

Valquíria de Bem Gomes Alcântara
Efeito de reguladores vegetais, da sacarose e do desfolhamento na nodula- 
ção e produção de N e o n o t o n i a  w i g h t i i  (Arnott) Lackey e C e n t r o s e m a  

p u b e s c e n s  Benth., em casa de vegetação e em câmara de crescimento.

Da Faculdade de Ciências Farmacêuticas

Rubens Lombardi Rodrigues
Influência da desnutrição energético-protéica na formação do calo ósseo. 

Regina Lúcia Fonseca de Moraes
Determinação da salicilemia em crianças portadoras de artrite reumatóide 
juvenil por colorimetria e espectrofluorimetria.

Lígia Bicudo de Almeida
Carotenóides e valor pró-vitamínico A  de raízes tuberosas de hortaliças e 
suas alterações no processamento.
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Dilma Torres Caetano
Novo meio de cultura para isolamento e identificação de leveduras dos gê­
neros Candida e Cryptococcus.

Milton Leôncio Brazzach
Preparação de comprimidos. Comportamento de uma fração graxa de sebo 
de ucuuba (Virola Surinamensis) como lubrificante.

Maria Eneida Aiello Sartor
Efeitos da desnutrição intra-uterina no comportamento do cálcio, fósforo, 
magnésio e nitrogênio. Estudo do osso, do músculo, do plasma, do balanço 
metabólico materno e das repercussões nos fetos e recém-nascidos.

Marilene laderoza
Atividade da fosfolipase D e lipoxigenase em soja. Caracterização b ioquí­
mica e comportamento durante o armazenamento.

Ricardo Schuch
Caracterização dos lípides de diversas matérias-primas do Brasil e sua modi­
ficação por processos biotecnológicos.

Sonia Maria Braga Marreiros Lúcio
Preparação de cremes pelo processo de emulsificação com baixa energia 
(EBE).

Margareth Rita de Cássia Marques
Doseamento espectrofotométrico, com 2,4-dinitrofluorbenseno, e micro- 
biológico do sulfato de neomicina em medicamentos.

Ivone Carvalho
Síntese e relação estrutura-atividade de análogos da pralidoxima.

Da Faculdade de Economia e Administração

Joe Akira Yoshino
Causas do desequilíbrio e implicações na teoria financeira. Uma abordagem 
teórica com base nos dados de trinta países (1968-83).

Basília Maria Baptista Aguirre
Mercado de trabalho, Estado e cooperativismo.

Alberto Borges Matias
Estatização do crédito na economia brasileira.

Alberto Eugênio G. Müller
Desenvolvimento agroexportador e estruturação espacial: análise compara­
tiva de dois "territórios vazios" latino-americanos (1870/1880/1930).
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Maria do Amparo Albuquerque Aguiar
Expansão capitalista e a incorporação de novas áreas —  O norte de Goiás. 

Da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto

Murilo Sérgio Drummond
Aspectos bionômios e eto-evolutivos da vespa Zethus (Zethoides) miniatus 
Saussure, 1858 (Hymenopetera, Eumenidae).

Lenira de Melo Lacerda
Aspectos da eotlogia de Trigona (Geotrigona) inusitata MOURE, SP.N. 
(Hymenoptera, Apidade, Meliponinae).

Da Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto

Tânia Maria Araújo Domingues Zucchi
Estudos de fatores genéticos que alteram as freqüências de recombinação 
em Aspergillus nidulans (Eidam) Winter.

Contribuição ao estudo de microrganismos encontrados em prótese ocular 
de resina acrílica e em cavidade anoftálmica.

Do Instituto Astronômico e Geof ísico

Walter Ferreira Velloso Jr.
Um novo sistema de aquisição e redução de dados para o polarímetro do 
IAG/USP.

Flávio Rodrigues Soares
Técnicas observacionais e sistema de aquisição de dados para radioastrono- 
mia milimétrica.

Antônio Alencar Andrade
As linhas de Balmer em objetos extragaláticos ativos.

Daniel Marcos Bonotto
Aplicações hidrogeoquímicas dos isótopos naturais das séries do U (4n+2) 
e Th (4n) no Morro do Ferro, Poços de Caldas, MG.

Denizar Blitzkow
A combinação de diferentes tipos de dados na determinàção das alturas 
geoidais.

Wladimir Shukowsky
Um formalismo para a modelagem e a inversão de anomalias crustais em 
magnetometria por satélite.
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Juan Carlos Ceballos
Um modelo estocástico de propagação da radiação solar na atmosfera.

Hélio dos Santos Silva
Estudo da circulação associada a uma ilha de calor urbana com um modelo 
de simulação da brisa marítima.

Gilberto Fernando Fisch
Armazenamento e fluxos de energia sobre floresta da Amazônia Central 
(Manaus, AM).

Do Instituto de Física

Maria Regina Dureux Kawamura
Biofísica molecular de uma associação melano-protéica.

Jaime Duarte Júnior
Influência de ordem química de curto alcance na densidade de estados em 
a-ZrNi.

Luiz Adolfo de Mello
Teorias de Gauge e gravitação: uma abordagem em um formalismo fibrado. 

Agda Cecília Leite Munhoz
Transdutores ultra-sônicos: construção, caracterização e aplicações.

Jorge Otubo
Desenvolvimento de fios supercondutores multifilamentares de Nb-Ti. 

Sandoval de Castro Dourado
Aplicação da difração de Laser por hemácias humanas, na determinação de 
parâmetros físicos de interesse clínico, em hematologia: V.C.M.; Dispersão 
e número de hemácias/mm3 sangue.

Lizete Maria Orquiza de Carvalho
Análise de um modelo de conceitos espontâneos em cinemática elementar. 

Nilson Dias Vieira Júnior
Estudo dos defeitos T1? (1) E Jn9 em haletos alcalinos: protótipo de um 
centro de cor como meio Laser ativo.

Maria Inês Cunha Cataldi
Estudo das ressonâncias gigantes em núcleos pesados.

Nilton Teruya
Contribuição estatística no decaimento de ressonâncias multipolares gigan­
tes em núcleos pesados.
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Luís Anthio Albiac Terremoto
Eletrodesintegração do 23290Th por emissão de um nêutron.

Maria Cristina Aguiar Campos 
Estudo da eletrodesintegração do 197Au.

José Alberto Ochi
Interação de Spin em amostras magneticamente diluídas — Ni++- 

Do Instituto de Física e Química de São Carlos 

Makoto Yoshida
Cálculo da probabilidade de adesão de átomo incidente em superfície me­
tálica.

Umbelino de Freitas Neto
Correlações eletrônicas em sistemas quase-bidimensionais.

Sylvana Cardoso Miguel Agustinho
Determinação iodimétrica e caracterização do ácido 2-hidroxietilditiocar- 
bâmico: aplicações eletroanalíticas e espectrofotométricas.

Artur de Jesus Notheo
Adsorção simultânea de tiouréia e anions tiocianato na interface eletrodo 
de mercúrio/solução.
Odila Florênciq
Soluções sólidas intersticiais na liga Nb-Ti 46.

Do Instituo de Psicologia

Eliana Herzberg
Aspectos psicológicos da gravidez e suas relações com a assistência hospitalar. 
Lucy Penna
0 corpo na individuação feminina.
Liomar Quinto de Andrade
Identidade profissional: caminhos. Uma experiência metodológica na esco- 
la-empresa.
Márcia Regina Savioli
À procura das bases metodológicas presentes num produto científico: um 
exercício metodológico através da análise de conteúdo dos textos.
Heloísa Aparecida Tivelli Angeli 
A problemática sexual na adolescência.
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Maria Lúcia de Almeida Melo
Incursões no mundo vivido por professores e alunos (um estudo sobre a re­
lação pedagógica no ciclo básico da PUCSP).

Vera Lúcia Adami Raposo do Amaral
Vivendo com uma face atípica: influência da deformidade facial no auto e 
hetero conceitos e na realização acadêmica de crianças de seis a doze anos.

Maria José Beraldi Andersen
Violência nos desenhos animados exibidos pela televisão: uma ponderação 
necessária.

Wilson Ferreira de Melo
0 comportamento do sagüi (Callithrix argentata melanura) nos procedi­
mentos de condicionamento clássico, treino de omissão e extinção.

Antônio Celso de Noronha Goyos
A profissionalização de deficientes mentais: estudo de verbalizações de 
professores acerca dessa questão.
Norberto Abreu e Silva Neto
Fragmentos da matamorfose: cuidado materno e cuidado psicoterapêutico. 

Olga Mitsue Kubo
Efeito de uma dieta pobre em triptofano sobre o comportamento punido 
em ratos.

Antônio Carlos Silva Costa
Estereótipos de gênero e identidade social: uma análise em termos de estru­
tura e conteúdo.
Maria Helena Galvão Frem Dias da Silva
A educação dos filhos pequenos nos últimos cinqüenta anos: a busca do 
''melhor''?
John Manuel de Souza
Somação temporal em fotorreceptores de insetos.

ERRATA

O artigo do prof. Orlando Marques de Paiva, publicado na Revista da USP, nP 3, 
apresenta, por um lapso de revisão, alguns erros, sendo correto o seguinte:

•  Página 124, 5? linha, leia-se chamar-se, não chamar;
•  Página 129, 20.a linha, leia-se Pfanngelenke, não Phanngelenke;
•  Página 130, 4.a linha, leia-se relevar-me, não revelar-me.
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